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aY f Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
2 ç ESTADO DO PARANÁsscarma o reuso

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 02/2024

SECRETARIA E/OU DIVISÃO:
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento e demais
secretarias

TIPO DE LICITAÇÃO
MenorValor Unitário

OBJETO
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
FORNECIMENTO DE GÁS P-13, P-20, P-45 E ÁGUA MINERAL PARA
ATENDER AS DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.

PRAZO DEVIGÊNCIA:
12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do Artigo 84 da
Lei Nº 14.133/2021.

VALORR$ 98.664,90 (noventa e oito mil seiscentos e sessenta e quatro
reais e noventa centavos).

FORMA DE PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado em até 30 (trinta), após a conferência dos
produtos entregues e apresentação da Nota Fiscal, acompanhada das
certidões de regularidade fiscal e trabalhista.

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeituraQtresbarras.pr.gov.br



' Ê Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná 00000ESTADO DO PARANA ANTAgeo O)

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

Artigo 72, inciso |, da Lei Nº 14133/21

Três Barras do Paraná, 05 de janeiro de 2024

ÁREA REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Administração e Planejamento
Secretaria Municipal de Saúde
Secretaria Municipal de Educação
Secretaria Municipal de Cultura
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
Secretaria Municipal de Esportes e Turismo
Secretaria Municipal de Obras, Viaçãoe Serviços Rodoviários
Secretaria Municipal de Assistência Social

o PARA: Gabinete do Prefeito Municipal

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE

GÁS P-13, P-20, P-45 E ÁGUA MINERAL PARA ATENDER AS DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA MUNICIPAL,

1, JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO- Artigo 18, Inciso |, Lei Nº

14133/21

Todas as secretarias da Administração Pública Municipal utilizam gás engarrafado
de uso doméstico (gás de cozinha), principalmente o hospital e as escolas municipais e
CMEI'S. Também, vê se a necessidade da aquisição de água mineral para consumo dos

servidores municipais e visitantes dos departamentos da Administração Pública Municipal.

e No que tange a utilização do gás P-20, se faz necessário para utilização na

empilhadeira lotada na Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

2, ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES - Artigo 18, Inciso IV, Lei Nº 14133/21

Para o dimensionamento do quantitativo a ser registrado,a Divisão de Compras e

Licitações considerou o quantitativo registrados na últimaata de registro de preços de

aquisição deste objeto, bem comoo histórico de consumo nos últimos 12 meses.

Dessa forma,o objeto da aquisição deverá atender as especificações técnicas e

quantidades descritas na tabela abaixo:

[mem [orpe | un DESCRIÇÃO

| 1|200|UN |GÁSGLPP-13 - CAPACIDADE DE 31,5 LITROS, 13 KG, VÁLVULA NBR 8614

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
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2|30|UN |GÁSP-20, PARA UTILIZAÇÃO EM EMPILHADEIRA

3|120|UN |GÁSGLP P-45, CAPACIDADE 108,0 LITROS, 45 KG - VÁLCULA NBR 13794

a! ud RECIPIENTEDE GÁS GLP P-13 (SEM CARGA) CAPACIDADE DE 31,5 LITROS,

| |13KG-VÁLVULA NBR 13794

5 4|uy|RECIPIENTE DEGÁS P-20 (SEM CARGA) PARA UTILIZAÇÃ EM

EMPILHADEIRA

6|5|uy|RECIPIENTE DEGÁS GLP P-AS(SEM CARGA) CAPACIDADE DE 108 LITROS,

45 KG, VÁLVULA NBR 13794

7|250|UN [CARGA DE ÁGUA MINERAL - GARRAFÃO COM 20 LITROS
|

8
|

10 | UN|RECIPIENTE E CARGA DE ÁGUA MINEREAL GARRAFÃO COM 20 LIITROS

&

f

150|un
(ÁGUA MINERAL COM GÁS, APRERSENTAÇÃO EM GARRAFAS 500 ML

|
EMBALAGEM COM 12 UNIDADES

10|320
[ÁGUA MINERAL SEM GÁS, APRESENTAÇÃO EM GARRAFAS DE 500 ML,

EMBALAGEM COM 12 UNIDADES

|

3. PESQUISA DE PREÇOS- Artigo 23, Inciso IV e V, Lei Nº 14133/21
Foi realizado pesquisa de preços com base em orçamentos de fornecedorese

contratações similares feitas pela Administração Pública resultando em um investimento
aproximado de R$ 98.664,90 (noventae oito mil seiscentos e sessenta e quatro reaise
noventa centavos), para um período de 12 (doze) meses, podendo serprorrogado nos
termos do Artigo 84 da Lei Nº 14.133/2021

4. PREVISÃO PARA INÍCIO DO SERVIÇOS OU AQUISIÇÃO DOS PRODUTOS

Na presente data, o município não possui contrato vigente para a entrega dos

produtos acima descritos, tornando-se imprescindível a realização de processo licitatório o

mais breve possível, visto o risco de a Administração Pública Municipal ficar sem

suprimentos.

5. SERVIDORES RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO

PRELIMINAR

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
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6.ANEXOS

Pesquisa de Preços

ípal de Administração e Planejamento

ELIZA BORTOLANZA
Secretária Municipal de Educaçãoe Cultura

LigoMARIA CRISTINA GUSSO
Secretária Municipal de Ação Social

, ( )ua) Á SeuWilelatos
(0 TODESCATTO

Secretário Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos

Aenan LI
DÉBORA NÁDIA

CIDO ÍGUES
Secretário Municipal de Esportes

Secret cultura e Meio Ambiente
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razão soca: KA MERAS KaMnEAS LTOB -ME
cenes: 154159.393 .0001.58

ENDEREÇO: AVI BrAGiL VeMB

990005

[TEM TarDE| unDasE DESCRIÇÃO DO PRODUTO “VALOR|VALOR
MEDIDA UNITÁRIO|TOTAL

Ti

GAS GIP P-13 - CAPACIDADE DE 31,5 LITROS, 13KG— [|| 01|200|BOTÃO
| VaryuLA NBR 8614 q2500 odr GÃS GLP P-45, CAPACIDADE 108,0 LITROS, 45 KG —e|vm

|

corto Joiaso 48800 pao E el

RECIPIENTE DE GÁS GLP P-13 (SEM CARGA),
03|05|BOTUÃO|CAPACIDADEDE 31,5 LITROS, 13 KG - VÁLVULA NBR o8614 oo

aspas — 500.00
[ RECIPIENTE DE GÁS GLP P-45 (SEM CARGA), o) f

04|05|BOTUÃO|CAPACIDADE DE 108 LITROS, 45 KG -VALVULA NR, nf13794 4 Goroon sa CARGA DE ÁGUA MINERAL - GARRAFÃOCOM 20 O. ==
Os|260 |GarRarÃO|Prada n000 6 oO
o: ER RECIPIENTE E CARGA DE AGUA MINERAL -| | o08|10 |SARRAFÃO|GaRRAFÃO COM 20 LITROS Ho? q0o.00

[Finos AGUA MINERAL TOM GAS SOON = EMBALAGEM COM 4 | e
|

12 UNIDADES RO géco
[ÁGUA MINERAL SEM GÁS 500ML — EMBALAGEM COM oo Al
12 UNIDADES nas“bofoco

Carimboeassinatura da empresa. 7Kammers $ Kammers Ltda - Me
CNPJ 15.159.393/0001.58.
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RAZÃO SOCIAL: GELO CANEI LTDA

CNPJ: 45.127.508/0001-93

ENDEREÇO: CAVEUNA — 1339 SALA COMERCIAL 4 QUEDAS DO IGUAÇU — PR

TEM [QTDE] UNIDADE DESCRIÇÃO DO PRODUTO VALOR|VALOR
MEDIDA UNITÁRIO|TOTAL

1

1r = =GAS GIP P-13 CAPACIDADE DE 31,5 LITROS, 13KG—|42900|2580000 |91|200|BOTUÃO|yavuLA NBR B6t4

GAS GLP P-45, CAPACIDADE 1080 LITROS, 45 KG —0 02|120|BOTUÃO|Va LULA NBR 13794 315,00|37.800,00

RECIPIENTE DE GAS GLP P-13 (SEM CARGA),
03|05|BOTIJÃO|CAPACIDADE DE 31,5 LITROS, 13 KG — VÁLVULA NBR|110,00|550,00

Bois

RECIPIENTE DE GAS GLP P-45(SEM CARGA),
04|05|BOTIÃO|CAPACIDADE DE108 LITROS, 45 KG - VÁLVULA NBR|197,00|985,00

og| 280 [GannarAS CARGA
DE ÁGUA MINERAL - GARRAFÃO COM 20] 400|525000DREESTE

| o7|150|FARDO RaraRA COM GÁS 500ML — EMBALAGEM COM 2300 3.450,00

AGUA MINERAL SEM GAS SG0HL = EMBALAGEM COM
12 UNIDADES 20,00 6.400,00E 320|FARDO

VALOR TOTAL = 80.535,00

GELO Assinado de forma
digital por GELO

CANEI ANE
LTDA:451275080001

LTDA:4512793
Dados: 2023.0902508000193 1a»

Carimbo e assinatura da empresa.

35 0300"
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RAZÃO SOCIAL: Razão social: Lucas daSilva Winter — Disk Gás c Água Três Barras

CNPJ: 29416163/0001-31

ENDEREÇO: Mato Grosso nº 914

[ITEM [QTDE] UNIDADE DESCRIÇÃO DO PRODUTO VALOR

GAS GLP P-13 CAPACIDADE DE 31,5 LITROS, 13
KG - VÁLVULA NBR 8614
GAS GLP P-45, CAPACIDADE 108,0 LITROS, 45 KG
VÁLVULA NBR 13794 |

|

RECIPIENTE DE GAS GLPP-13 (SEMCARGA),
03|05|BOTURO|CAPACIDADEDE31,5 LITROS, 13 KG - VÁLVULA  |280,00|1.400,00

NBR 8614

o1|200|Boruão

02 | 120|BOTUÃO

RECIPIENTE DE GÁS GLP P-45 (SEM CARGA
|

04|05|BOTUÃO|CAPACIDADE DE108 LITROS, 45 KG- VALVULA|980,00|4.900,00
NBR 13794 |

CARGA DE ÁGUA MINERAL GARRAFÃO COM 20
LITROS 1600|4.000,0005|250 ii |

E [RECIPIENTE E CARGA DE ÁGUA MINERAL -06|10 |GARRAPÃO|GA pRARÃO COM20 LITROS 51,00|510,00

28,00|4.200,00 |O?|180|FARDO|com 12 UNIDADES |

fitase ÁGUA MINERAL COM GAS 500ML EMBALAGEM

|

| AGUA MINERAL SEM GAS 500ML - EMBALAGEM
COM 12 UNIDADES 25,00|8.000,00

|

o8|320|ramo

Carimbo e assinatura da empresa.Il Modo Ure
crrora J63 37909

|



RAZÃO SOCIAL: GCF COMERCIAL ATACADISTA LTDA

CNPJ: 30.596.666/0001-15

ENDEREÇO: CAVEUNA- 1339

anAnag

[ITEM [QTDE] UNIDADE DESCRIÇÃO DO PRODUTO VALOR|VALOR
| MESA UNITÁRIO|TOTALE TAS GIP PI3= CAPACIDADE DE 31 SUTROS, 13KG—

[on|200|conto (SAT or ota 125,00|25.000,00

RE xo [GAS GLP Pa5 CAPACIDADE TOBO LITROS45 KG |

| 02|120|sotuão VÁLVULA NBR 13794 325,00|39.000,00

RECIPIENTE DE GAS CLP P-15 (SEM CARGA),
03|05|Borião|CAPACIDADE DE 31.5 LITROS, 13KG VÁLVULA NBR|90,00|450.00

se14

[=> RECIENTEDEGASGL PAS (SENCARGA,
04|05|BOTIJÃO|CAPACIDADE DE 108 LITROS, 45 KG — VÁLVULA NBR 190,00|950,00

13794
|

os|250 |oannarão [CARGA DE AGUA MINERAL — GARRAFÃO COM 20] 900|aso000LITROS
| —f

xo RECIPIENTE E CARGA DE AGUA MINERAL —

|

06 | 10 |CARRAFÃO|Ca RRAFÃO COM 20 LITROS 3500|350,00

GUA MINERAL COM GAS 00ML = EMBALAGEM COM |
o7|150|raro|NOVA MINER 2006|00000

|

| GUA MINERAL SEM GAS 500ML — EMBALAGEM COM )

[e |

220| Pando [UNIDADES 2200|704000

VALOR TOTAL = 80.290,00

GCF
COMERCIAL

Assinado de forma
digital por GCF
COMERCIAL

ATACADISTA ATACADISTA

LTDA:3059666 pogssirscnsoo "1

18:12:15-03006000115
Carimbo e assinatura da empresa.
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ESTADO DO PARANÁ o
% Broteitura Muniripal de Três Barras do Aucaná

CAPITAL DO FEIJÃO= Três Barras do Paraná, 08 de janeiro de 2024.

De: Gabinete do Prefeito Municipal

Para: Departamento de Licitações

Considerando a aprovação do Documento de Formalização de Demanda, os autos do

presente processo deverão tramitar pelos seguintes Departamentos:

e 1- Departamento de Contabilidade para indicação de recursos de ordem orçamentária

paraa despesa;

2- Secretaria da Fazenda para elaboração e aprovação de demonstrativo do impacto

financeiro;

ncaminhem-se os autos para a Secretaria demandante para elaboração do Estudo

Técnico Preliminar e Termo de Referência contemplando os recursos de ordem orçamentária;

4 - Concluso os documentos constantes nos itens “I ao 3”, retome-me os autos para

aprovação do Termo de Referência e, após encaminhem-se para o Departamento de Licit:

para elaboração da Minuta do tal e Minuta de Contrato;

5 — ParecerJurídico analisando as etapas do processo licitatório;

6 - Após, volte-me conclusos.

GERS NCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Ay. Brasil, 245 -
CNPJ 78,



ESTADO DO PARANÁ 000019
Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná

CAPITAL DO FEIJÃO

Três Barras do Paraná, 12 de janeiro de 2024

De: Dpto de Contabilidade
Para: Prefeito Municipal

Excelentíssimo Senhor,

Em atenção ao contido no Processo Administrativo sob nº 002/2024, em
especial, a página nº 010, informa a existência de previsão orçamentária suficiente
para a realização das despesas pretendidas até o limite requerido, ou seja, R$
98.644,90 (noventa e oito mil, seiscentos e quarenta e quatro reais e noventa
centavos), conforme dotações abaixo relacionadas:

a) 03.01.04.122.0003.2.006.000.3.3.90.30.00

b) 05.01.26.782.0006.2.014.000.3.3.90.30.00

c) 05.02.15.452.0007.2.015.000.3.3.90.30.00

d) 06.01.08.243.0009.2.018.000.3.3.90.30.00

e) 06.01.08.244.0009.2.020.000.3.3.90.30.00

f) 06.01.08.244.0009.2.048.000.3.3.90.30.00

9) 06.02.08.243.0023.6.003.000.3.3.90.30.00

h) 06.03.08.244.0005.2.021.000.3.3.90.30.00

i) 06.04.08.241.0009.2.085.000.3.3.90.30.00

ij) 07.01.10.301.0008.2.009.000.3.3.90.30.00

k) 07.01.10.302.0021.2.012.000.3.3.90.30.00

1) 07.01.10.304.0022.2.016.000.3.3.90.30.00

m) 08.01.27.812.0014.2.040.000.3.3.90.30.00

n) 09.01.12.361.0010.2.028.000.3.3.90.30.00 N nem
0) 09.01.12.361.0010.2.030.000.3.3.90.30.00 a”
Pp) 09.02.12.365.0011.2.029.000.3.3.90.30.00

Av, Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212-CEP85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68. feitura(Dtresbarras.prgov.br



ESTADO DO PARANÁ

Beefoitura Municipal de Crês Barras do Paraná
CAPITAL DO FEIJÃO

q) 09.02.12.365.0011.2.032.000.3.3.90.30.00

r) 09.03.12.367.0012.2.033.000.3.3.90.30.00

s) 09.04.12.366.0020.2.037.000.3.3.90.30.00

t) 10.01.20.606.0015.2.041.000.3.3.90.30.00

u) 10.01.20.606.0015.2.050.000.3.3.90.30.00

v) 10.03.18.541.0016.2.061.000.3.3.90.30.00

w) 10.03.18.541.0016.2.084.000.3.3.90.30.00

x) 12.01.13.392.0013.2.086.000.3.3.90.30.00

Salienta-se aos Gestores e/ou Responsáveis pela execução das
despesas que devem sempre ater-se aos saldos das dotações orçamentárias antes de
autorizar a execução das mesmas, uma vez que, os mesmos não especificam os
valores que se pretende realizar de forma individualizada para cada Secretaria e/ou
Departamento, bem como, a Gestão não seutiliza da emissão de empenhos prévios
elou reserva de dotações, podendo incorrer em saldos insuficientes quando da
realização das referidas despesas.

Atenciosamente,

clan),
Leomar A.

Contador
CRONºPR- 05274310

85
= Três Barras do Paraná - PR

refeitura(dtresbarras.pr.gov.br
Av. Brasil, 245 - Fon

CNPJ 78.121



1 Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ.

Três Barras do Paraná/PR, 12 de janeiro de 2024.

De: Secretaria Municipal da Fazenda
Para: Departamento de Licitações

De posse do Processo Administrativo com o objetivo de “REGISTRO DE PREÇOS

PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÁS ENGARRAFADO DE

USO DOMÉSTICO E ÁGUA MINERAL PARA ATENDER AS DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA MUNICIPAL”, passamos a analisar o impacto orçamentário financeiro.

Consta no processo a informação do Departamento de Contabilidade, a qual

relata a existência de dotação orçamentária suficiente para a contabilização do valor

requerido.

O valor máximo apresentado na solicitação da abertura de procedimento

licitatório e fixado na solicitação (R$ 98.664,90) está dentro dos limites orçamentários

desta municipalidade, sendo o mesmo compatível com as condições financeiras,

podendo ser devidamente suportado sem causar prejuízos às ações em execução,

atendendo dessa forma, o disposto no artigo 16 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei

de Responsabilidade Fiscal).

Respeitosamente,

SEBOSecretária Municipal da Fazenda

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná —PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeituraGDtresbarras.pr.gov.br



Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁsão

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR- ETP

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE - ARTIGO18,81º, INCISO1
1.1. O presente Estudo Técnico Preliminar, visa apontar a opção com maior viabilidade

técnica, eficiente e econômica para a aquisição de água mineral, gás GLP e recipientes para
atender as demandas da administração municipal.

1.2.0 objetivo principal é supriro funcionamento das copas e cozinhas dos órgãos públicos,

como escolas, centros de saúde, bem como oferecer um atendimento diferenciado aos

servidores públicos e a população que utiliza os serviços públicos.

1.3. Todas as secretarias da gestão municipal utilizam gás engarrafado de uso doméstico

(gás de cozinha), principalmente o hospital e as escolas municipais e CMEIS. Também, vê se

a necessidade da aquisição de água mineral para consumo dosservidores municipais e

visitantes dos departamentos da Administração Pública Municipal.

1.4. No que tange a utilizaçãodo gás P-20, se faz necessário para utilização na empilhadeira

lotada na Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

2. ALINHAMENTO AO PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO- ARTIGO 18, $ 1º INCISO II

241, O presente Estudo Técnico Preliminar possui fulcro na Lei Orçamentária Anual, que
prevê despesas com gás de cozinha, bem como gêneros alimentícios.
2.2. A presente contratação não consta no Plano Anual de Contratações, sendo que o mesmo

e entra em vigência em 2024, através do Decreto N. 5503 de 28 de setembro de 2023,

publicado em 29 de setembro de 2023.

3, REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO- ARTIGO 18,8 1º INCISO III
3.1.4 (s) empresa (s) contratada (s) para o fornecimento do Gás GLP a Granel e água deverá

(ão):

3.1.1. Entregar materiais de primeira qualidade e deverão obedecer aos requisitos e

padrões mínimos exigidos por órgãos fiscalizadores tais como: ANP, ANVISA,

INMETROe ABNT.

3.1.2. A (s) mercadoria (s) fornecida (s) estarão sujeitas à verificação, pela unidade

requisitante, da compatibilidade com as especificações deste Estudo Técnico

Preliminar.

Av. Brasil, 245 Fone/Fax: (45) 3235-1212 CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: icitacaoQtresbarras.prgovbr



Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
Pero ESTADO DO PARANÁ

3.1.3. Arçar com as despesas com embalagens, seguro e transporte dos bens até o

local da entrega;
3.1.4. Arcar com as despesas necessárias visando à melhoria ou à adequação dos

bens em comodato assim como as de conservação.

31.5. A (s) empresa (s) vencedora (s) será (a) responsável (eis) pela manutenção

preventiva e corretiva dos tanques de abastecimento, reguladores de pressão,
medidores denível e outros itens relacionados aosbens, enquantodurar o contrato

de comodato, fornecendo oscertificadosde calibração destes equipamentos, quando

aplicável.

3.1.6. Fornecer calendário de manutenções preventivas do equipamento.

3.1.7. Realizar as manutenções corretivas em até 24 (vinte e quatro) horas após a

solicitação e na impossibilidade de solução do problema, a empresa se obriga a

substituir o equipamento em até 48 (quarenta e oito) horas apósa solicitação.

3.1.8. Os produtos serão aceitos provisoriamente, o recebimento definitivo será feito

após a verificação da quantidade e qualidade.

3.1,9.0s produtos deverãoser entregues na Secretaria requerentes ou em outro setor
conforme designação da mesma, mediante emissão desolicitação.
3.1.10. A convocação dos fornecedores pelo órgão competente será formalizada e

conterá o endereçoeo prazo máximo em que deverão comparecer para retirar o

respectivo pedido.

3.2. Qualificação Técnica
3.2.1, Deverá ser exigido Comprovação de aptidão do licitante através de atestado de

capacidade técnico-operacional fornecido por pessoa jurídica de direito público ou

privado, que comprove que a Contratada tenha executado, a contento, serviços

de natureza e vulto compatíveis comoobjeto deste termo de referência e que façam

explícita referência pelo menos às parcelas de maior relevância técnica e valor

significativo, que permitam estabelecer, por comparação, proximidade

de características funcionais técnicas, dimensionais e qualitativas com o objeto do

presente Termo de referência.
3.2.2, Paraos itens referentes a GLP - Gás Liquefeito de Petróleo - as empresas
interessadas deverão apresentar Certificado de Autorização de Posto Revendedor

Av Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
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outorgado pela Agência Nacional do Petróleo - ANP, conforme disposto na Portaria
ANP Nº 297, de 18 de novembro de 2003, dentro do prazode validade.

3.2.3. Para ositens de ÁGUA MINERAL deverá ser apresentado laudo que comprove

que a água mineral fornecida está dentro dos moldes estabelecidos na RDC Nº

275/2005 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, que normatiza os

parâmetrosde qualidade da água mineral envasada noBrasil;

4. ESTIMATIVAS E QUANTIDADES DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, 8 1º INCISO IV

4.1, Para o dimensionamento do quantitativoaser registrado,a Divisão de Compras e

Licitações considerou o quantitativo registrados na última ata de registro de preços deº aquisição deste objeto, bem como o histórico de consumo nos últimos 12 meses.

42, Dessa forma, o objeto da aquisição deverá atender as especificações técnicas e

quantidades descritas na tabela abaixo:

: VALOR||ITEM|QTDE| UN DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO
TOTAL

GAS GLP P-13 - CAPACIDADE DE 31,5 LITROS, 13 KG,
01|200|UN R$ 119,40 |R$ 23.880,00

VÁLVULA NBR 8614

02|30|UN |GÁS P-20, PARA UTILIZAÇÃO EM EMPILHADEIRA R$200,03 R$ 6.000,90

GÁS GLP P-45, CAPACIDADE 108,0 LITROS, 45 KG -
03|120|UN R$411,80 |R$ 4941600

VÁLCULA NBR 13794

o Po RECIPIENTE DE GÁS GLP P-13 (SEM CARGA)

04|5|UN|CAPACIDADE DE 31,5 LITROS, 13 KG - VÁLVULA NBR|R$196,00 |R$ 980,00
| 13794

RECIPIENTE DE GÁS P-20 (SEM CARGA) PARA
os|1 Jun

E R$759,00 R$759,00
| [UTILIZAÇÃO EM EMPILHADEIRA

|

|

| [RECIPIENTE DE GÁS GLP P-45(SEM CARGA) |

|
| 06|5|UN [CAPACIDADE DE 108 LITROS, 45 KG, VÁLVULA NBR| R$64340 |R$ 3.217,00

13794

CARGA DE ÁGUA MINERAL - GARRAFÃO COM 20
07|250|UN R$ 1740 |R$ 4.350,00

LITROS

RECIPIENTEE CARGA DE ÁGUA MINEREAL GARRAFÃO tlos|10 |UN R$ 36,20 R$ 362,00
COM 20 LITROS

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000- Três Barras do Paraná - PR
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ÁGUA MINERAL COM GÁS, APRERSENTAÇÃO EM

GARRAFAS 500 ML EMBALAGEM COM 12 UNIDADES

ÁGUA MINERAL SEM GAS, APRESENTAÇÃO EM

10|320|UN [GARRAFAS DE 500 ML, EMBALAGEM COM 12] R$ 2000 [é 640,0|
R$ 22,00 R$ 3.300,0009|150

|
UN

|
[UNIDADES |

|

l —
TOTAL R$ 98.664,90

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO- ARTIGO18, 5 INCISO V

e 5.1. A aquisição de GLP (Gás Liquefeito de Petróleo) e água mineral é amplamente realizada

por órgãose entidades através de pregão eletrônico - registro de preços, com a finalidade

de atender as necessidades da administração.

5.2. Foram encontradas nos mais diversossites de pregão eletrônico, contratações nos

moldes pretendidos, sendo que nas contratações similares consultadas, realizadas por
outros órgãos e entidades, não foram identificadas a existência de novas metodologias,

tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da administração, do que
está pretendida.
5.3, As exigências para a contratação do objeto não são impeditivas e não demonstraram
diminuir o interesse de potenciais fornecedores na participação do futuro processo
licitatório.

0 6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, $ 1º, INCISO VI

6.1. Estimativa do valor da contratação é de R$ 98.665,90 (noventa e oito mil seiscentos e
sessenta e cinco reais e noventa centavos), conforme descritivo de itens, quantidade e

valores do item 4 do presente ETP.

6.2.0 valor estimado para composição do edital de licitação tomou como base a pesquisa
de mercado, com 05 fornecedores do ramo de atividade pertinente.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO - ARTIGO 18, 1º INCISO VII
7.1. A aquisição de GLP (Gás Liquefeito de Petróleo) e água mineral por um período de 12

meses nos termos quantitativos e qualitativos do presente Estudo Técnico Preliminar.
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8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, º 1º
INCISO VIII

8.1. A realização do Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preços será por item,
visto que o objeto é divisível e não há prejuízo para o conjunto da solução ou perda de

economia de escala, além de ser técnica e economicamente viável. Junto a isso, o

parcelamento do objeto visa propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não

disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, podem fazê-lo com relação

aitens ou unidades autônomas, permitindo que empresas distintas sejamcontratadas.

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS - ARTIGO 18,8 1º INCISO IX

9.1, Receber o objeto do presente Estudo Técnico preliminar com a melhor qualidade

possível, na quantidade correta e dentro do prazo desejado, para atender assecretarias
solicitantes e garantir a qualidade na execução das tarefas do serviço público municipal.

10, PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS PELA ADMINISTRAÇÃO- ARTIGO 18, 8 1º, INCISO X

10.1, Todas as providências necessárias foram adotadas, com antecedência, al ém de que
com os itens a serem contratados, os quantit: vos da presente contratação estão de acordo

com o espaço disponível para o armazenamento adequado, garantindo a segurança do local,

dos colaboradores, bem comodos botijõesP45.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES- ARTIGO 18, $ 1º INCISO XI

e 11.1. Em análise da contratação desejada, constatou-se que não haverá contratações

correlatas ou interdependentes.

12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS - ARTIGO 18,8 1º INCISO XII

12.1, Neste caso não se vislumbra impacto ambiental, em razão dos serviços de recarga
serem efetuados na sede da contratada, a qual fará a substituição dos botijões vazios que se

encontram nas dependências do conselho por botijões já carregados na sede da

CONTRATADA, sendo somenteaentrega feita na sede da CONTRATANTE.

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, $ 1º INCISO XII
13,1, Diante do exposto, conclui-se, sobre a viabilidade de realização delicitação, na

modalidade pregão, na forma eletrônica, na natureza registro de preços, do tipo menor
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preço, no regime de contratação unitário, visando a aquisição de água mineral, gás GLP e

recipientes para atender as demandas da administração municipal por um período de 12

meses nos termosdopresenteEstudo Técnico Preliminar:

iá, 12 de janeiro de 2024.

cu
Secretário Munigifal de Administraçãoe Planejamento

óla. Bolilomp
ELIZA BORTOLANZA

Secretária Municipal de Educação e Cultura

MARIA CRISTINA GUSSO
Secretária Municipal de Ação Social

toTH
Secretário Municipal de Cultura

Ay

af(tok ANTÔNIO TODESCATTO
Secretário Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos

IR APÁRECIDO RODRIGUES
Secretário Municipal de Esportes
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Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
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seção

1. DEFINIÇÃO DO

ESTADO DO PARANÁ

TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO- ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A”

Prefeitura CHunicipal de Três Barras do Paraná

1.1, REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÁS

ENGARRAFADO DE USO DOMÉSTICO E ÁGUA MINERAL PARA ATENDER AS DEMANDAS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.

2. QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A e 1”

o 2.1, Para o dimensionamento do quantitativo a ser registrado, a Divisão de Compras e Licitações
considerou o quantitativo registrados na últimaata de registro de preços de aquisição deste

objeto, bem comoo histórico de consumo nos últimos 12 meses.

2.2. O valor máximo teve como referência a pesquisa de preços com fornecedores do ramo de

atividade, dos quais originaram o preço médio, dessa forma,o objeto da aquisição deverá atender

as especificações técnicas e quantidades descritas na tabela abaixo:

LOTE 01 - GÁS, ÁGUA E RECIPIENTES
T T

- VALOR VALOR
ITEM|QTDE|UN | DESCRIÇÃO : |

|

UNITÁRIO TOTAL

|
GÁS GLP P-13 - CAPACIDADE DE 31,5 LITROS, 13 KG,

01|200 [UN]. R$ 11940  |R$ 23.880,00
VÁLVULA NBR 8614

o: 30|UN |GÁS P-20, PARA UTILIZAÇÃO EM EMPILHADEIRA R$200,03|R$6.000,90

GÁS GLP P-45, CAPACIDADE 108,0 LITROS,45 KG - fls |
03 120 UN | R$ 411,80 R$ 49.416,00

VÁLCULA NBR 13794= RECIPIENTE DE GÁS GLP P-13 (SEM CARGA)

| 04 5|UN|CAPACIDADE DE 31,5 LITROS, 13 KG - VÁLVULA NBR) R$ 19600 |R$ 980,00

13794 |

|
|

RECIPIENTE DE GÁS P-20 (SEM CARGA) PARA
os 1 JUN : R$759,00 R$759,00

UTILIZAÇÃO EM EMPILHADEIRA

RECIPIENTE DE GÁS GLP P-45(SEM CARGA)

06 5|UN [CAPACIDADE DE 108 LITROS, 45 KG, VÁLVULA NBR| R$ 64340 | R$ 321700
13794



Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ

CARGA DE ÁGUA MINERAL - GARRAFÃO COM 20
250|UN R$ 1740 |R$ 4.350,00

LITROS

RECIPIENTE E CARGA DE ÁGUA MINEREAL GARRAFÃO
og 10|UN R$ 3620 |R$ 36200

COM 20 LITROS

[ ÁGUA MINERAL COM GÁS, APRERSENTAÇÃO EM
09|150 [UN R$ 2200 |R$ 3

GARRAFAS 500 ML EMBALAGEM COM 12 UNIDADES
300,00

10

ÁGUA MINERAL SEM GÁS, APRESENTAÇÃO EM

320|UN |GARRAFAS DE 500 ML, EMBALAGEM COM 12) R$ 2000 |R$ 6.400,00
UNIDADES

TOTAL R$ 98.664,90

2.3.0s valores de referência dos itens não poderão ser superiores aos valores acima descritos.
2.3.1. Os valores totais dos itens deste Termo de Referência somam à importância de R$

98.664,90 (noventae oito mil seiscentose sessentae quatro reais e noventa centavos),

2.4, A empresa licitante que apresentar os valores superiores conforme o item 2.3.1. deste Termo

de Referência será desclassificada automaticamente do item que se apresentar irregular,

perdendo assimo direito de participação na etapa de lances.

2.5. Os preços serão fixos, expressos em reais, limitando-se a duas casas decimais apósa vírgula,

podendo ser reajustado anualmente pelo índice do IGPM ou outro índice oficial que venha

substituí-lo,

O Srundamentação Da contratação - armico 6,inciso xx, Línea “5º
3.1. 0 presente Estudo Técnico Preliminar, visa apontar a opção com maior viabilidade técnica,

eficiente e econômica para a aquisição de água mineral, gás GLP e recipientes para atender as
demandas da administração municipal.

3.2.0 objetivo principal é suprir o funcionamento das copas e cozinhas dos órgãos públicos, como

escolas, centros de saúde, bem como oferecer um atendimento diferenciado aos servidores

públicos e a população que utiliza os serviços públicos.

3: Todas as secretarias da gestão municipal utilizam gás engarrafado de uso doméstico (gás de

cozinha), principalmente o hospital e as escolas municipais e CMEI'S. Também, vê se a necessidade

da aquisição de água mineral para consumo dos servidores municipais e visitantes dos

departamentos da Administração Pública Municipal. O gás P-20 será utilizado na empilhadeira
lotadana Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.



Prefeitura C/Mlunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ

4. LOCAIS DE ENTREGA- ARTIGO 40,$ 1º, INCISO IH

4.1, Os produtos deverão ser entregues nos locais conforme as determinações contidas na Ordem

de Compra, sendo:

a) Secretaria Municipal de Saúde;

b) Secretaria Municipal de Educação;

c) Secretaria Municipal de Esportes;

d) Secretaria Municipal de Administração e Planejamento;

e) Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;

f) Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos;

£) Secretaria Municipal de Assistência Social;

h) Secretaria Municipal de Cultura;

4.1.1, Cada secretaria solicitante especificará os endereços de entrega nas referidas Ordens

de Compras.

5. PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO - ARTIGO 6º, XXIL ALÍNEA “A”

5.1,Avalidade da ata de registro de preços será de 12 meses, podendo ser renovada por mais de

12 meses nos termosdo Art. 84da Lei 14:133/2021, desde que comprovado o preço vantajoso.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO- ARTIGO 6º, XXIL ALÍNEA “C”

6.1. Aquisição de GLP (Gás Liquefeito de Petróleo) e água mineral por um período de 12 meses

com a melhor qualidade possível, na quantidade correta e dentro do prazo desejado, para atender

as secretarias solicitantes e garantir a qualidade na execução das tarefas do serviço público

municipal.

7. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO- ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “D”

74. A (s) empresa (s) contratada (s) para o fornecimento do Gás GLP a Granele água deverá (ão):

74.1. Entregar materiais de primeira qualidade e deverão obedecer aos requisitos e

padrões mínimos exigidos por órgãos fiscalizadorestais como: ANP, ANVISA, INMETROe
ABNT.

74.2. A (5) mercadoria (s) fornecida (s) estarão sujeitas à verificação, pela unidade

requisitante, da compatibilidade com as especificações deste Estudo Técnico Preliminar.

7.13. Arcar com as despesas com embalagens, seguro e transporte dos bens até o local da

entrega;
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7.1.4, Arcar com as despesas necessárias visando à melhoria ou à adequação dos bens em

comodato assim como as de conservação.

74.5. A (5) empresa (s) vencedora (s) será (a) responsável (eis) pela manutenção preventivaecorretiva dos tanques de abastecimento, reguladores de pressão, medidores de nívele
outros itens relacionados aos bens, enquanto durar o contrato de comodato, fornecendo os

certificados de calibração destes equipamentos, quando aplicável.

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.1. Deverá ser exigido Comprovação de apti ão dolicitante atravésde atestado de capacidade

técnico-operacional fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove

que a Contratada tenha executado, a contento, serviços de natureza e vulto compatíveis com o

objeto deste termode referência e que façam explícita referência pelo menos àsparcelas de maior

relevância técnica e valor significativo, que permitam estabelecer, por comparação, proximidade

de características funcionais técnicas, dimensionais e qualitativas com o objeto do presente Termo

de referência,

8.2. Para ositens referentes a GLP - Gás Liquefeito de Petróleo - as empresas interessadas deverão

apresentar Certificado de Autorização de Posto Revendedor outorgado pela Agência Nacional do

Petróleo - ANP, conforme disposto na Portaria ANP nº 297, de 18 de novembro de 2003, dentro
do prazo de validade.

8.3. Para os itens 5 e 6 - ÁGUA MINERAL deverá ser apresentado laudo que comprove que a água

mineral fornecida está dentro dos moldes estabelecidos na RDC nº 275/2005 da Agência Nacional
de Vigilância Sanitária - ANVISA, que normatiza os parâmetros de qualidade da água mineral

envasada no Brasil;

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO- ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “E”

9.1.0s produtos deverão ser entregues na Secretaria requerentes nos endereços descritos no item
4. deste Termo de Referência ou, outro setor conforme designação da mesma, mediante emissão

da Ordem de Compra.

9.2. Quando se tratar de entrega de Gás GLP, o mesmo deverá ser entregue no prazo máximo de
01 (dia), considerando a necessidade dos produtos e a impossibilidade de interrupção da execução

dos serviços com o bemaser adquirido.

9.3. Para os demais itens o prazo de entrega será de 05 (cinco) dias, contado a partir da emissão

da Ordem de Compra.
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9.3.1. Os produtos deverão ser entregues nos Departamentos de acordo com as Ordens de

Compras emitidas.

9.4. Os custos na execução do objeto, bem como os custos com impostos, taxas, fretes e demais

despesas serão de responsabilidade da (s) empresa(s) vencedora(s).

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO- ARTIGO 6º, $ XXIII, ALÍNEA “G"

10.1.0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias apósa entrega dos produtos e conferência

de quantidade e qualidade pelo Órgão competente da Administração, à base dos preços unitários
apresentadosna proposta, e mediante a apresentação da Nota Fiscal, acompanhada dos seguintes

e documentos:

1- Atestado de recebimento emitido pelo órgão solicitante;
1! - Comprovaçãoda regularidade fiscale trabalhista.

10.2. O município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os valores
correspondentes a multas ou indenizações devidaspelo fornecedor.

10.3. O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do

fornecimento,

10.4. Somente será efetivamente pago os quantitativos correspondentes as Ordens de Compras
emitidas.

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTOE SELEÇÃO DO FORNECEDOR- ARTIGO 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA.

mp

o 11,1.0processo licitatório ocorrerá na modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA, tipo avaliação
MENOR PREÇO, empreitada por preço UNITÁRIO.

12. DOS PREÇOS E ESTIMATIVAS DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO6º, XXH, ALÍNEA “L”

12.1. As quantidades estimadas de contratação e valores constam no item 02 do presente termo
de referência

12.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e

irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência desituação
previstas no Art. 134 da Lei 14.133/2021

122.1. Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista Art. 134 da Lei

14.133/2021, a Administração, se julgar conveniente, poderá optarporcancelar a Ata e iniciar

outro processo licitatório.
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12.3. Comprovada a redução dospreços praticados no mercado nas mesmas condições do

registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado

será convocado pela Secretaria de Administração para alteração, por aditamento, do preço da Ata

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “J”

13.1. Os pagamentos decorrentes do objeto deste termo correrão à conta dos recursos das

seguintes dotações orçamentárias:

a) 03.01.04.122.0003.2.006.000.3.3.90.30.00

b) 05.01.26.782.0006.2.014.000.3.3.90.30.00

€) 05.02.15.452.0007.2.015.000.3.3.90.30.00

d) 06.01.08:243.0009.2.018.000.3.3.90.30.00

€) 06.01.08.244.0009.2.020.000.3.3.90.30.00

9) 06.01.08:244.0009.2.048.000.3.3.90.30.00

£) 06.02.08.243.0023.6.003.000.3.3.90.30.00

h) 06.03.08:244.0005.2.021.000.3.3.90.30.00

1) 06.04.08:241.0009.2.085.0003.3.90.30.00

)) 07.01.10.301.0008.2.009.000.3.3.90.30.00

k) 07.01.10.302.0021.2.012.000.3.3.90.30.00

1) 07.0110.304.0022.2.016.0003.3.90.30.00
m) 08.0127812.0014.2.040.0003.3.90:30.00

n) 09.01.12.361.0010.2.028.000.3.3.90.30.00

0) 09.01.12.361.0010.2.030.000.3.3.90.30.00

P) 09.02.12.365.0011.2.029.000.3.3.90.30.00

q) 09.02.12.365.0011.2.032.000.3.3.90.30.00

1) 09.03.12.367.0012.2.033.000.3.3.90.30.00

5) 09.04.12.366.0020.2.037.000.3.3.90.30.00

t) 10.01.20.606.0015.2.041.000.3.3.90.30.00

u) 10.01.20.606.0015.2.050.000.3.3.90.30.00

v) 10.03.18.541.0016.2.061.000.3.3.90.30.00

W)10.03.18.541.0016.2.084.000.33.90.30.00

x) 12.01.13.392.0013.2.086.000.33.90.30.00
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14, PRAZO DE ENTREGA

14.1.Olicitante vencedor deverá entregar as mercadorias de acordo comas necessidades de

consumo da administração pública, sendode forma parcelada,após solicitação do Departamento

requisitante, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, nos endereços indicados na Ordem de

Compra.
14.1.1. Quando setratar de entrega de Gás GLP, o mesmo deverá ser entregue no prazo
máximo de 01 (dia), considerando a necessidade dos produtos e a impossibilidade de

interrupção da execução dos serviços com o bem a ser adquirido.

14.2. Os materiais a serem entregues deverão ser de primeira qualidade e deverão obedecer

inteiramente aos requisitos e padrões mínimos exigidos por órgãos fiscalizadores tais como: ANP,

ANVISA, INMETROe ABNT.

15. PENALIDADES

15.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes

infrações:
15.1.1. Dar causaà inexecução parcial do contrato;
15.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

15.1.3. Darcausaà inexecuçãototal do contrato;

15.1.4. Deixarde entregar a documentação exigida para o certame;
15.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

15.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação semmotivo
justificado;

15.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durantealicitação ou a execução do contrato;
15.1.8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
15.1.9. Comportar-se de modoi idôneo ou cometer fraude de qualquer naturez:
15.1.10.Praticarato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

15.1.10.1. A Lei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupí

lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por pessoas
. O seu art, 5º enumera os atos

jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra

princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais

assumidos pelo Brasil.
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15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as

seguintes sanções:
a) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de

inexecução parcial do contrato, quando nãose justificar imposição de penalidade mais

grave;

b) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobreo valor total do Contrato, por dia

de atraso e/oupor descumprimentode obrigações fixadas neste Edital e em seus

Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem
deser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contadosda
comunicação pelo Município de Três Barras do Paraná;

c) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos1, 11, IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da Lei

Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de

3 (três) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisosVIII, IX,X,X!eXII do

caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas

previstas nosincisos Il, HIV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no $ 4º deste artigo, e

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta de todos os entes federativos,pelo prazo mínimo de3 (três) anos e

máximo de 6 (seis) anos.

di) A sanção estabelecida no item “ será precedida de análise jurídica, sendo

sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

15.2.1. As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente,

conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021
15.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

15:23. As aplicações de quaisquer das sanções previstas não excluem, em hipótese alguma,

a obrigaçãode reparação integral do dano causado à Administração Pública.

15.2.4. Na aplicação das sanções serão considerados:
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a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;
€) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normase orientações dosórgãos de controle.
15.2.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado noprazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
15.2.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

15.2.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado

poderá apresentar alegações finais no prazode 15 (quinze) dias úteis, contado da data
da intimação.
15.2.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

16. DA FRAUDEE DA CORRUPÇÃO

16,1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

1- Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem com o objetivo de influenciara ação de servidor público no processo de

licitação ou na execução de contrato;
b) “Prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o

processo de licitação ou de execução de contrato;

€) “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador; visando

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
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d) “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “Prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas
cláusulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do

direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
() destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas eminspeções ou fazer declarações falsas aos

representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
)

atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo

materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas deste Edital;

financeiro multilateral promover inspeção,
1 - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da
Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pela

gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa
física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,

coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados com

públicos.

17. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “F”
17.1. O gerenciamento das contratações decorrentes deste Termo de Referência caberá às

Secretarias emitentes de cada ordemde serviço ou emissão de empenho, que determinará o que
for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termosdoartigo 67, da Lei Federal nº

8.666/93 e,na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.

17.141, Ficam designados como gestores deste contrato:

a) Sra. DÉBORA NÁDIA PILATI VIDOR, Secretária Municipal de Saúde, CPF/MF Nº

038.501.089-37;

b) Sra. ELIZA BORTOLANZA, Secretaria Municipal de Educação e Cultura, CPF/MF Nº

034.861.709-70;

€) Sr CLEBESON BORDIM, Secretário Municipal de Administração e Planejamento, CPF/MF

Nº 000.278.879-95;

d) St VALDENIR APARECIDO RODRIGUES, Secretário Municipal de Esportes, CPF/MF Nº

014.437.219-30;
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e) Sr. CRISTIAN LUDWIG, Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, CPF/MF Nº

070.183.439-09;

f) St WALDIR ANTONIO TODESCATTO, Secretário Municipal de Obras, Viação e Serviços

Urbanos, CPF/MF 906.363.509-59;
£) Sra. MARIA CRISTINA GUSSO, Secretária Municipal de Assistência Social, CPF/MF

471.434.280-00;

h) SrDANIEL HAWERROTH, Secretário Municipal de Cultura, CPF/MF 047.447.909-92.

17.1.2. Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores:

a) JANDIRA SCHLLEMER, Assistente Administrativo, CPF Nº 729.232.969-15, fiscal

suplente da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento;

b) DOUGLAS POLTRONIERI, Chefe de Departamento de Controle de Frotas, CPF Nº

034712.459-36, fiscal titular da Secretaria Municipal de Administração e

Planejamento.

17.13. O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento realizado. Na

ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o

fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.
17.2. Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução conforme prescritos
neste Contrato, inclusive com observância à qualidade,e verificando possíveis desacordos comas
especificações do edital.
17.3. Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso

singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o

fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na

contratação.

17.4, As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato, deverão ser solicitadas
formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal,

em tempohábil para a adoção de medidas convenientes.

17.5. A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação
e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados,

elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que
forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato.

17.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única,

integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da respectiva contratação , às

implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo quea
ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em

q
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corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem

prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apuradose
imputados às falhas emsuas atividades.

Três Barras do Paraná, 12 de janeiro de 2024.

Secretário Municipal de Administraçãoe Planejamento

Balion e
ELIZA BORTOLANZA

Secretária Municipal de Educação e Cultura

tanto
MARIA CRISTINA GUSSO

Secretária Municipal de Ação Social

ia IR
Adhfes)Secretário Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos

/R APARECIDO RODRIGUES
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Secretário Municipal de EsportesECRISTIAN LUDWIG
Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
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Prefeitura Municipal de Grês Barras do Paraná
CAPITAL DO FEJÃO

Três Barras do Paraná, 15 de janeiro de 2024.

De: Gabinete do Prefeito Municipal
Para: Departamento de Licitações

Considerando retomo dos autos cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÁS ENGARRAFADO DE

USO DOMÉSTICO E ÁGUA MINERAL PARA ATENDER AS DEMANDAS DA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, aprovo o Termo de Referência nos moldes do

Artigo 28 $ 25 do Decreto Municipal Nº 5302/2023.

O presente processo licitatório deverá ser regido nos pela Lei Nº 14.133/2021.

Após, volte-me conclusos.

GERSO kRANEÍSCO GUSSO
Municipal

Três Barras do Paraná - PRAV. Brasil, 242 - Fone:(45) 3235 12
prgovbrCNPJ 78-121.936/000)



MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

GOVERNO MUNICIPAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2023

e |
OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO E EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE

GÁS ENGARRAFADO DE USO DOMÉSTICO E ÁGUA MINERAL PARA ATENDER AS

DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 98.664,90 (noventae oito mil seiscentos

e sessenta e quatro reais e noventa centavos)

(O para Dasessão púBLICA: XX/XX/2023 - XX:XX horas

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR VALOR UNITÁRIO

MODO DE DISPUTA: ABERTO

EXCLUSIVIDADE ME EPP: siM

REGIONALIDADE: NÃO

NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021 E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICONº XX/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 02/2024

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

TIPO DE AVALIAÇÃO: MENOR PREÇO UNITÁRIO

MODO DE DISPUTA: ABERTO

1. PREÂMBULO

1.1, 0 MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno,

inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o nº 78.121.936/0001-68,
torna público para conhecimento dos interessados que, na formada Lei Complementar Municipal

003/2023 de 21 de agosto de 2023, Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e Lei Complementar nº

123, de 14 de dezembro de 2006, com alterações posteriores, realizará licitação na modalidade
PREGÃO, forma ELETRÔNICA, tipo avaliação MENOR PREÇO, empreitada por preço UNITÁRIO,

objetivando a proposta mais vantajosa para o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÁS ENGARRAFADO DE USO DOMÉSTICO E ÁGUA

MINERAL PARA ATENDER AS DEMANDASDA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.

1.2.0 recebimento das propostas será até às XX HORAS DO DIA XX DE XXXX DE 2023.
1.3. A abertura das propostas terá início às XX HORAS DODIA XX DE XXXX DE 2023.
1.4, A sessão de disputa dos preços terá início às XX HORAS DO DIA XX DE XXXX DE 2023.
1.5.0 local para realização dosatos relativos a esta licitação será o Portal da Bolsa deLicitações

do Brasil - BLL (www-blLorg.br) "acesso identificado no link - licitações”

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília-DF.

1.6.1.0 licitante interessado deverá observar as datas e horários limites previstos nos itens.

1213 1.4 deste Edital.

1.7. Se no dia supracitado não houver expediente, ocorrer feriado ou fatos que impeçama
realização da sessão pública, a mesma ocorrerá no primeiro dia útil subsequente em que houver
expediente no Município de Três Barras do Paraná, no mesmo local e horários, ou em outro a ser
definido pelo pregoeiro e devidamente informado aos interessados.

18. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suasfases através do Sistema

de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. A utilização do sistema

de pregão eletrônico da Bolsa de LicitaçõeseLeilões do Brasil está consubstanciada no$2º do

Artigo 17º da Lei nº 14,133, de 01 de abril de 2021.

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR

CNPJ 78/121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraGtresbarras.prgov.br
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1.8.1. 0 sistema de pregão eletrônicoda Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil é certificado

digitalmente por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira - ICPBrasil.
1.9, Os trabalhos serão conduzidos por pregoeiro designado pelo Município de Três Barras do

Paraná, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidospara o aplicativo

"Licitações Públicas” consoante na páginada internet da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

2.DO OBJETO

24.Apresente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÁS ENGARRAFADO DE USO DOMÉSTICO E ÁGUA

MINERAL PARA ATENDERAS DEMANDAS DA ADMNISTAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL conforme

especificações « condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2.2. Os produtos a ser ofertados/entregues deverão atender rigorosamente a quantidade e

exigências técnicas constantes no Termo de Referência (Anexo VI).

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3

orçamentária (5):

a) 03.01,04.122.0003.2.006.000.3.3.90.30.00

b) 05.01.26.782.0006.2.014.000.3.3.90.30.00

€) 05.02.15.452.0007.2.015.000.3.3.90.30.00

d) 06.01.08:244.0009.2.020.000.3.3.90.30.00

€) 06.01.08:244.0009.2.048.000.3.3.90.30.00

1) 06.02.08.243.0023.6.001.000.3.3.90.30.00

8) 06.02.08.243.0023.6.002.000.3.3.90.30.00

h) 06.02.08.243.0023.6.003.000.3.3.90.30.00

à) 06.03,08.244.0005.2.021.000.3.3.90.30.00

9) 07.01,10.301.0008.2.009.000.3.3.90.30.00
k) 07.01/10.302.0021.2.012.000.3.3.90.30.00
1) 08.0127.812.0014.2.040.000.3.3.90.30.00

m) 09.0112.361.0010.2.028.000.3.3.90.30.00

n) 09.01.12.361.0010.2.030.000.3.3.90.30.00

0) 09:02.12.365.0011.2.029.000.3.3.90.30.00

P) 09.02.12.365.0011.2.032.000.3.3.90.30.00

9) 09.05.13.392.0013.2.038.000.3.3.90.30.00

1) 10.01.20.606.0015.2.041.000.3.3.90.30.00

As despesas decorrentes da presente aquisição correrão por conta da (s) dotação (ões)

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR

CNP] 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraQtresbarraspr.gov.br
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s) 10.01.20.606.0015.2.050.000.3.3.90.30.00

t) 10.02.18.541.0016.2.042.000.3.3.90.30.00

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
4.1. O Edital da presente licitação pública reger-se-á, principalmente, pelos comandos legais

seguintes:

a) Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021;

b) Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações;

9 Decretos Municipais Nº 5478 e 5479 de 30 de agosto de 2023;

a) Decretos Municipais Nº 5302, 5303, 5304, 5305, 5306, 5307, 5308 e 5309 de 27

de março de 2023,

e Lei Complementar Municipal 003/2023 de 21 de agosto de 2023,

5. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

5.1. A participação nopregão na forma eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal

e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e

subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema

eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos.

5.2. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante.
5.3.Olicitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do Município de Três Barras do Paraná por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acessou, ainda que por terceiros.
5.4. Poderão participar desta licitação empresas que:

5 stejam legalmente constituídas e enquadradas no regime de Microempresa e/ou
Empresa de Pequeno Porte, qualificada como tais, nos termos do Artigo 3º da Lei

Complementar nº 123/2006, e desempenhem atividade pertinente e compatível com o

objeto deste Pregão.

5.4:2. Atendam aos requisitos de classificação das propostas exigidos neste Edital;

5.4.3. Comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos.
5.5. Como requisito para a participação na li itação,a licitante deverá manifestar, através de

declarações, que cumpre osrequisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade
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com as exigências previstas neste Edital e que a empresa está enquadrada no regime de
microempresa (ME)e/ou empresa de pequeno porte (EPP).

5.5.1. Em atendimento ao artigo48, |, da Lei Complementar nº 123/2006 combinada com à

Lei Complementar Municipal 03/2021 e Lei Complementar Municipal 04/2022, esta

licitação é de participação exclusiva de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno
Porte (EPP).

5.6. É vedada a participação de:

5.6.1. Autordo anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bensa ele

relacionados.

5.6.1.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo

grupo econômico.

5.6.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quandoalicitação versar sobre obra,

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários.

5.6.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta.

5.6.4, Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.
5.6.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15

de dezembro de 1976, concorrendo entresi.
5.6.6. Consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;
5.6.7. Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Três Barras do

Paraná;

5.6.8. Empresas com falência decretadas ou concordatárias;

5.6.9. Empresas estrangeiras que não funcionem no país;

5.6.10. Empresas das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal ou

ocupante de cargo de confiança no Município de Três Barras do Paraná P|
su 11. Que não atendamàs condições deste Edital e seus anexos;

5.7. Ressalta-se que o não cumprimento desta etapa acarretará a desclassificação da licitante.
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6. ELEMENTOS INSTRUTORES

6.1.0 caderno de Instruções para esta licitação está disponível aos interessados no Departamento

de Licitações do Município de Três Barras do Paraná, sito à AVENIDA BRASIL, 245, CENTRO, TRÊS

BARRAS DO PARANÁ/PR,no horário de expediente, das 08h às 12h e das 13h30 às 17h30.

6.2, Os interessadosno certame também poderãoter acesso ao Edital através do Portal de

Transparência localizado no site do Município de Três Barras do Paraná/PR, ou seja,

wwwtresbarras.prgov.br, ou www.bllorgbr.

7.DO CREDENCIAMENTO

74. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à

Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o

recebimento das propostas.

7.2, Para poder participar do certame e usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar nº

123/2006, as microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual

(quando for o caso permitido pra MEI), deverão identificar o seu enquadramento, informando em

campo próprio do cadastramentoda proposta inicial de preço a ser digitada no sistema.
7.24. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além de apresentar declaração de

enquadramento e certidão simplificada emitida pela Junta Comercial para fins de

habilitação, deverá quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no

sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conformeoseu regimede tributação para fazer valer o direito aos benefícios estatuídos pela Lei

Complementar nº 123/2006.

7.3. CREDENCIAMENTO NOSISTEMADE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES

7.3.1. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação
direta ou através de empresas associadas à BLL-Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá

manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno

conhecimento, aceitação e atendimento as exigências de habilitação previstas no Edital
7.322. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de

preçose lances sucessivos de preços, em nomedo licitante, somente se dará mediante

prévia definição de sena privativa.

7.3.3. A chavede identificaçãoe a senha dos operadorespoderão ser utilizados em qualquer
pregão eletrônico,salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa
da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

KÊ de exclusiva responsabilidade do usuário o sígilo da senha, bem como seu uso em

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL-
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carma coreuto
Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros.
7.3.8. O credenciamento do fornecedor e seu representante legal junto ao sistema

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
7.3.6. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecido

através de empresa associada ou da Bolsa de Licitações do Brasil, por contato pelo telefone

(41) 3097-4600 ou pelo e-mail contatoBbllorg br,

FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTAE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, após encerrada a etapa de

lances, mediante convocação da Pregoeira, concomitantemente com os documentos de habilitação

exigidos neste edital, proposta ajustada com a descrição do objeto ofertadoe o preço.
8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

8.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

8.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

8.5. Nãoserá estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.
8.6. Os documentos que compõem a propostae a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o

encerramento do envio de lances.

9, DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

9.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

a) Valor Unitário;
b) Marca/Modelo.

9.1.1. Caso a marca possa identificar a proposta, este campo pode ser preenchido com

informações tais como: “a definir” ou “não se aplica”, para que a proponente não seja

desclassificada, conforme item “10.4º do edital.

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
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9.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributá s, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no fornecimento dos bens.
9.4, Nos preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapade lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outropretexto.
9.5.0 prazo de validadeda proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias,a contar da data de sua

apresentação.

9.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normasde regência de

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.
9.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a fiscalização dos órgãos de controle interno e externo e, após o devido

processo legal, gerar as seguintes consequências: (i) assinatura de prazo para a adoção das

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termosdo art. 71, inciso IX, da Constituição

Federal; ou (ii) condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos aoerário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execuçãodo contrato.

10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,

na data, horário e local indicados neste Edital.
10.2. 0 pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que:

a) Contiverem vícios insanáveis;

b) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
€) Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento
estimadoparaa contratação;

d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigidopela Administração;

e) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde

que insanável,

10.3. A Administração Municipal poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das

propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.

10.4. Também será desclassificada a proposta que possa ser identificada.

10,4.1. Qualquer forma de identificação da proponente, tais como: marcas, cabeçalhose
rodapés, CNPJ, timbre, logotipos, entre outros, será motivo de desclassificação da proposta.

105. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
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10.5.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

10.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

10.7.Osistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os
licitantes.

10.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamentepor
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.
10.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor do ITEM.

10.10. Os| ntes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
aberturada sessão e as regras estabelecidas no edital.
10.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.

10.12. O intervalo mínimo de diferençade valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor

oferta deverá ser livre, cabendo aos licitantes à responsabilidade da sua oferta apresentada.
10.13. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20

(vinte) segundos) e intervalo entre lances não poderá serinferior a 3 (três) segundos,sob pena
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

10.14. Será adotadopara o envio de lances nopregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

10.15. À etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois)

minutos do período de duraçãoda sessão pública.

10.16. A prorrogação automática da etapade lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois)

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
10.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

10.18. Encerradaa fase competitiva semque haja a prorrogação automática pelo sistema, poderáopregoeiro, assessorado pela Equipe de Apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão

pública de lances, sem prol da consecução do melhor preço.
10.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebidoe registrado em primeiro lugar.
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10.20. Durante o transcurso da sessão pública, os tantes serão informados, em tempo real, do

valor de menor lance registrado, vedadaaidentificação do licitante.
10.21. No caso de desconexão como Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances,
10.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior
a 10 (dez) minutos,a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte

e quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico

utilizado paradivulgação.
10.23. O critério de julgamento adotadoserá o de MENOR PREÇO PORITEM conforme definido

neste Edital e seus anexos.

10.24, Caso o licitante não apresente lances, concorrerá como valorde sua proposta inicial.

e 10.25. Encerradaaetapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
edital,

10.25.1. À negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
10.25.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado, que no prazo de 2 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada

(ANEXO 1), acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados.
10.26. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

n
11. DA ANÁLISE E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1, Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo

estipulado para contratação neste Edital e seus anexos, observadoodisposto noparágrafo único

do artigo 59, 60 e 61 da Lei Federal 14.133 de 01 de abril de 2021.

11.2. Será desclassificada a proposta ou lance vencedor, que apresentar preço final superior ao

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018-TCU-Plenário) ou que apresentar preço
manifestamente inexequível, conforme dispõe o artigo 59, da Lei nº 114.133/2021.

112.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na

contratação são coerentes com os de mercadodo objeto deste Pregão.
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112.2. Havendo indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma

do item V parágrafo 2º do artigo 59 da Lei nº 14.133/2021, para efeito de comprovação de

sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:

11.2.2.1. Questionamentos junto ao proponente para a apresentaçãode justificativas
e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

11.2.2.2. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

112.23. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a

Administração ou com a iniciativa privada;

11.2.2.4. Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;
11.2.2.5. Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou

Municipal;

11.2.2.6. Demais verificações que porventura sefizerem necessárias.

112.3. No casode bens e serviçosem geral, é indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinquenta porcento) do valor orçado pela Administração,

sendo que a inexequibilidade só será considerada apósa diligência do pregoeiro, que

comprove:

a) Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta;

b) Inexistirem custos de oportunidadecapazes de justificarovulto da oferta.

11.24. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade da proposta, devendo apresentar as provas ou indícios que
fundamentem a suspeita.
112.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata,

11,3.0pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via

e-mail, no prazode 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação daproposta.
11.4. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e

justificada do licitante, formulada antesde findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

11.4,1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado,tais como marca, modelo, tipo, fabricante

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob

pena de não aceitação daproposta.
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11,5. Se a proposta o lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e,assim sucessivamente, na ordem de classificação.
11.6. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat”a nova data e

horário para a sua continuidade.
11.7.0 pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada

a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

11.7.1. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

11.7.2, A negociação será realizada pormeio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

11.8. Nos itens de ampla concorrência, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o

pregoeiro passar à proposta subsequente, haverá uma novaverificação pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

11.9. Encerrada a análise quanto à aceitação daproposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observando o disposto neste edital.

12.DA HABILITAÇÃO

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação

no certame ou futura contratação, mediante Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal

de Contas da União (https:/ /certidoes-apfapps.tcu.gov.br/) e no Cadastro de Impedidos de Licitar

do Tribunal de Contas do Estado do Paraná—(TCE/PR)

(http://servicostce prgow.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarimpedidosWeb.aspx).
12.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429/1992, que prevê, dentre as

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio majoritário.

12.111. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

ocorrências impeditivas indiretas,o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no relatório de ocorrências impeditivas indiretas.
12.1.1.2. A tentativa de burla será verificada por meiodos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.
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121.13. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação.

12.1.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condiçõesde participação.

121.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

12.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena
de inabilitação.

12.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.
12.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for filiar, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que,pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da

matriz.

12.441. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matrizefilial com diferenças de números

pertinentes ao CND e ao CRE/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.

12.5. Ressalvado o benefício concedido nos termosdo artigo 43, 818, da Lei Complementar nº
123/2006, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste edital, a documentação relacionada
nos itensa seguir, para fins de habilitação.

12.6. A Habilitação Jurídica será demonstrada pela apresentação dos seguintes
documentos:

12.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo daJunta Comercial da respectiva sede.

12.6.2. Os documentos de habilitação jurídica deverão ser acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva.
12.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta comercial da respectiva sede, acompanhado de documento

comprobatório de seus administradores.

12.6.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de sera participante sucursal, filial ou agência.
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127.

12.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição de ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores.
12.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro civil das Pessoas Jurídicasda respectiva sede, bem como o registro de que trata o

artigo 107 da Lei nº 5.764/1971.
12.6.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto

de autorização.

A Regularidade Fiscal e Trabalhista será demonstrada pela apresentação dos

o documentos abaixo:

128.

12.7.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa

Jurídica (CNPJ);

12.7.2, Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrandosituação regular no cumprimento dos

encargos sociais instituídos por Lei;

12.7.3, Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (REB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todosos créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos
tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c'do parágrafo

único do artigo 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a
título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros;

12.7.4. Prova de Regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT), conformeLei 12.440/2011;
12.7.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da
licitante;

12.7.6. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da

licitante.

. À Qualificação Econômico-Financeira exigirá a apresentação do seguinte documento:
12.81. Certidão negativa de falência ou concordata expedidapelo Distribuidor da sede

da pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias da data limite para
recebimento das propostas, se outro prazo não constar no documento.
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12.9. A Qualificação Técnico Profissional exigirá a apresentação do seguinte documento,
nos termosdo Artigo 67 da Lei Nº 14.133/2021:

12.9.1. Atestado (s) de Capacidade Técnica emitido (s) em favor da proponente que

comprove ter fornecido para pessoa jurídica de direito público ou privado,

produtos/serviços iguais ou compatíveis com o objeto desta licitação. O atestado deve

conter o nome, endereço e o telefone de contato do (s) atestador (es), ou qualquer outro

meio com o qual o licitador possa valer-se para manter contato com a (s) pessoa (s)

declarante (5);

12.10. Deverá ainda, apresentar as seguintes declarações:
12.10.1, Declaração subscrita pelo representante legal, assegurando o cumprimento dos

requisitos de habilitação, conforme modelo do ANEXOII desteEdital;
12.10.2. Declaração subscrita pelo representante legal, de que manterá duranteavigência
do contrato a proibição constante do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal,

conforme modelo constante no ANEXO HI;
12.10.3. Declaração subscrita pelo representante legal, assegurando a inexistência de

impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, conforme modelo do
ANEXO IV deste Edital;

12.10.4. Da apresentação de documentos complementares após a habilitação:
12.10.4,1. Paraassinatura da Ata de Registro de Preços, a empresa vencedora deverá

apresentar:
12.10.4.1.1, Para os itens referentes ao fornecimento de ÁGUA MINERAL-
a empresa vencedora deverá apresentar laudo que comprove quea água

mineral fornecida está dentro dos moldes estabelecidos na RDCnº 275/2005
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, que normatiza os

parâmetros de qualidade da água mineral envasada no Brasil;

12.10.4.1.2. Para os itens GÁS GLP P-12 / P-45 E RECIPIENTE DE GÁSGLP
P13 / P45 a empresa vencedora deverá apresentar Certificado de Autorização

de Posto Revendedor outorgado pela Agência Nacional do Petróleo - ANP,

conforme disposto na Portaria ANP nº 297, de 18 de novembrode 2003, dentro
do prazo de validade.

12.10.42. A não apresentação da documentação complementar resultará na

desclassificação da empresa licitante.
12.11. As microempresas (ME) e/ou empresas de pequeno porte (EPP), qualificadas como tais,

nostermosdo Artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar juntamente
com os demais documentos relativos a habilitação, declaração (modelo livre) assinada pelo
contador responsável da empresa, sob as penas da Lei, indicando que a empresa
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participante está enquadrada como Microempresa (ME) e/ou Empresa de Pequeno Porte
(EPP), acompanhada da Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial jurisdicionada a
sede da licitante. Ambos os documentos deverão ter data de emissão não superior a 60 (sessenta)
dias da data fixada no item 01 deste edital, sob pena de perda dos benefíciosestatuídos pela Lei

Complementar nº 123/2006.
12.12.Àexistência de restrição relativamente a regularidade fiscal e trabalhista não impede quealicitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
12.13. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

12.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte e seja constatada a existência de alguma restrição no que tange a

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para,no prazo de 05 (cinco) dias úteis,

após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por
igualperíodo,a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante

apresentaçãode justificativa.

12.14.41 A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na

ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com

alguma restrição na documentação fiscale trabalhista, será concedido o mesmo prazo para
regularização.

12.15. Havendo a necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos,o pregoeiro

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

12.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos ou apresenta-los em desacordo comoestabelecido neste
edital.

12.17. Constatado o atendimento àsexigências de habilitação fixadas no edital, o licitante será
declarado vencedor.

13. DOS RECURSOS

13.1. Declarado o vencedor será concedido o prazo de 15 (quinze) minutos para que qualquer

licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is)

decisão (6es) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
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13.2. Havendo quemse manifeste, caberá ao pregoeiro verificar a tempestividade e a existência

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite o não o recurso,
fundamentadamente.

132.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.

13.22, A falta de manifestação motivada do licitante quanto a intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

13.3. Uma vez admitido o recurso,o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias

para apresentar as razões pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,

intimados para que querendo,apresentarem suas contrarrazões também pelo sistema eletrônico,
em outros 03(três) dias, que começarão a contar do términodo prazo do recorrente, sendo-lhes

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
13.4, 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço

constante neste edital.

14. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

14,1, A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no praz de 02

(duas) horas,a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá ser redigida em

língua portuguesa, datilografada ou digitada, em umavia, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu

representante legal.

14.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada,se foro caso.

14.2.1. Todasas especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

14.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos (limitada a 2 (duas) casas decimais após a vírgula) e o valor global em algarismos e

por extenso (art. 12º da Lei nº 14.133/21).
143.1, Ocorrendo divergência entre os preços unitários e preço global, prevalecerão os

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricose os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos.

1444, A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste edital, sem

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um

resultado, sob penade desclassificação.
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14.5. A proposta deverá obedecer aos termosdesteedital e seus anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta
de outrolicitante.
14.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
15.1.1, Nas hipóteses de provimento de recurso que levea anulação de atos anteriores a

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os quedele dependam.

15.1.2. Quando houver erro na aceitação do melhor preço classificado ou quando o licitante

declarado vencedor não assinar o contrato, nãoretirar 0 instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, $ 1º, da Lei

Complementar nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos

imediatamente posteriores ao encerramentoda etapa de lances.

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.
15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico “chat”, e-mail, de acordo com

a fase do procedimento licitatório.

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

16.1. Encerradaa sessão pública, após análise integral do processo, a autoridade competente,
fundamentada nos atos do pregoeiro e pareceres jurídicos, oficialmente adjudicará e homologará

o resultado doPregão, desde que não haja recurso.
16.1.1. Se houver recurso (s), efetuará o julgamento e, após proferir a decisão, procederá à

adjudicação doobjeto ao (s) vencedor (es) e à homologação do resultadodo Pregão.

17. DA CONTRATAÇÃO

17.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, a Administração convocará o licitante

vencedor para assinar o Termo de Contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente,
no prazode 05 (cinco) dias, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções

previstas na Lei Nº 14.133/2021.
17.1,1. O prazode convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período,

mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que

o motivo apresentado seja aceito pela Administração Municipal.
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17.2. Será facultado à Administração, quandoo convocado não assinar o Termo de Contrato ou

não aceitar ou não retirar 0 instrumento equivalente no prazoe nas condições estabelecidas,

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, paraacelebração do contrato
nas condições propostas pelo licitante vencedor.

17.2.1. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termosdo Item

*17,2.º,a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos

do edital, poderá:

a) Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação,
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

b) Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quandofrustradaa negociação de

melhor condição.

17.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital, sem convocação para a

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

17.4, A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou emretirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente

estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante.
17.441. A regra estabelecida noItem “17.4 não se aplicará aos licitantes remanescentes

convocados.

17.5. A execução do Contrato, bem como os casos nela omissos, regular-se-ão pelas cláusulas

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios
da Teoria Geral dos Contratose as disposições de direito privado, na forma do TITULO Ill - DOS

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - da Lei Federal 14.133/2021.

17.6. Se, durante a vigência do Contrato, houver inexecução contratual por parte do vencedor da

licitação por qualquer motivo, dando ensejo ao cancelamento do Contrato, a Administração

poderá convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação, para assinar Contrato.

17.7. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no Artigo 137,

incisos | ao IX daLei Nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no

mesmo diploma legal.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1. O licitante vencedor deverá entregar os produtos/serviços objeto desta licitação de acordo

com as necessidades da administração pública, conforme condições estabelecidas no Termo de

Referência (ANEXOVI).

|
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18.2. O objeto do contrato será recebido provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável

por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material

comas exigências contratuais;
181,1. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos

materiais obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo

comoapresentado na proposta.
18.1.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em

desacordo com o contrato.

18.1.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

18.3. licitante vencedor ficará obrigadoa trocaras suas expensas, no prazo máximo de 02 (dois)

dias, o material quevier a ser recusado sendo que o ato de recebimento não importará sua

aceitação.

18.4. O objeto do contrato estará sujeito à verificação pela unidade requisitante da

compatibilidade com as especificações deste Edital e de seus Anexos, no quese refere à

quantidade e qualidade, principalmente o Termode Referência (ANEXOVI).
18.5. Os objetos do contrato deverão ser entregues diretamente nas Secretarias solicitantes ou no

Departamento de Compras, conforme designação da mesma, mediante emissão de solicitação.

185.1. O Município de Três Barras do Paraná efetuará os pedidos das quantidades

necessárias, devendo o fornecedor entregar no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados

da solicitação.

18.5.2. Quaisquer despesas inerentes à entrega do objeto no local indicado são de

responsabilidade e custeamento da empresa fornecedora não devendo ser repassado ao

Município nenhum ônus.

19. PAGAMENTO

19.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos/serviços
objeto do contrato e a conferência da quantidade e qualidade pelo Órgão competente da

Administração, à base dos preços unitários apresentados na proposta, e mediante a apresentação
da Nota Fiscal, acompanhada dos seguintes documentos:

a) Atestado de recebimento expedidopelo Órgão solicitante;

b) Comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista.

19.2. Os pagamentos serão efetuados preferencialmente por meios eletrônicos ofertados pelo
sistema bancário, na forma de avisos de crédito, ordens bancárias ou transferências eletrônicas,

disponibilizados pelas Instituições Financeiras, em que fique identificada a sua destinação e, no
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caso de pagamento, o credor, devendo este ser obrigatoriamente o prestador de serviços
contratado (IN nº 89/2013 - TCE/PR).

19.3. O Município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os valores
correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor.

19.4. O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do

fornecimento.

19.5. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais

vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços.

20. OBRIGAÇÕES DAS PARTES

20.1. São obrigações do Município de Três Barras do Paraná:

20.11. Permitir o acesso de funcionários do fornecedor às suas dependências, para a

execução do objeto e a entrega das Notas Fiscais/Faturas;

20.1.2. Prestaras informações e os esclarecimentos atinentes ao fornecimento que venham

a ser solicitados pelos empregados dos fornecedores;

20.1.3. Impedir que terceiros executem o fornecimento objeto deste Pregão;

20,1.4. Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento do (s) produto serviço (s), desde

que cumpridas todas as exigências deste Edital e de seus Anexos e do Contrato;

20.1.5. Comunicar oficialmente ao fornecedor quaisquer falhas ocorridas, consideradas de

natureza grave durante a execução do fornecimento.

20.1.6. Solicitar a entrega do (s) material (is);

20.1.7. Verificação das quantidades e qualidade do (s) produtoserviço (s) entregues;
20.1.8. Fiscalizar a correta execução do cumprimento do objeto.

20.2. São obrigações do Fornecedor.

20.21. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas
decorrentes da execução do contrato, tais como salários, seguros de acidentes, taxas,

impostos e contribuições, indenizações, e outras que porventura venham a ser criadas e

exigidas pela legislação;

20.2.2. Dispor da quantidade suficiente do material solicitado ao fornecimento, o qual

deverá sujeitar-se à condição de depositário do (s) material (is) adquirido (s) até que
totalmente requisitado (s), sem que nenhum ônus seja debitado ao Município pelo

armazenamento;

20.2.3. Manter durante toda a execução docontrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
20.2.4. Garantir a qualidade do (s) material (is), obrigando-se a repor aquele que for
entregue em desacordo como apresentado na proposta;
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20.2.4.1, Substituir no prazo de 02 (dois) dias qualquer produto que não atenda às

especificações técnicas exigidas pelo Município de Três Barras do Paraná;

20.2.5. Comunicar por escrito ao Município de Três Barras do Paraná qualquer
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

20.2.6. Entregar o (s) material (is) no prazo e formas ajustados;

20.2.7. Entregar o (5) material (is), conforme solicitação da Secretaria competente, do

Município de Três Barras do Paraná.

20.2.8. Indicar o responsável por representá-la na execução do Contrato, assim como a (s)

pessoa (s) que, na ausência do responsável, poderá (ao) substituí-lo (s);

20.2.9. Efetuar a entrega do produto dentro das especificações e/ou condições constantes

neste Edital de Pregão e em seus Anexos;
20.2.10. Executar diretamente o Contrato, sem transferência de responsabilidades ou

subcontratações não autorizadas pelo Município;

20.2.11. Ser responsável por danos causados diretamente ao Município de Três Barras do

Paraná ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução doobjeto;
20.2.12. Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de

propriedade do Município de Três Barras do Paraná, ou bensde terceiros, quando estes

tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução do objeto.
20.2.13. Prestar todosos esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Três

Barras do Paraná, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da

qualidade dos serviços;
20.2.14. Comunicar por escrito ao Município de Três Barras do Paraná qualquer
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

20.3. Adicionalmente, o fornecedor deverá:
20.3.1, Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações

sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na

época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício

com o Município de Três Barras do Paraná.

20.3.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações

estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da

espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução do objeto licitado ou em

conexão comela, ainda que acontecido em dependência do Município de Três Barras do

Paraná;

20.33, Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,
relacionadas ao fornecimento do objeto licitado, originariamente ou vinculada por
prevenção, conexão ou continência;e,
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enemvo reuto,
20.3.4. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes
da adjudicação do objetodeste Pregão.

20.4. A inadimplência do fornecedor, com referência aos encargos estabelecidos no subitem 20.3,

não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de Três Barras do Paraná, nem

poderá onerar o objeto deste Edital, razão pela qual o fornecedor signatário do Contrato renuncia

expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Município de Três

Barras do Paraná.

20.5. Deverá o fornecedor observar, ainda,o seguinte:

20.5.1. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de

pessoal do Município de Três Barras do Paraná, ou que nela ocupe cargo de confiança,

durante a vigência do Contrato;

20.5.2. É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do Contrato,

salvo se houver prévia autorização do Município de Três Barras do Paraná.

20.5.3. É vedada a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste Edital.

21. PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA DO CONTRATO

214. O prazo de entrega dos produtos está estabelecido no “Item 9” do Termo de Referência,

anexo a este Edital.

21.2. A vigência do contrato é de 12 (doze) meses contadosda sua assinatura.
21,3. O prazo previsto no subitem 21.2 poderá ser prorrogado, por igual período, desde que
comprovadoo preço vantajoso, nos termosdo Artigo 84 da Lei Nº 14.133/2021.

22. PREÇO MÁXIMO

22.1.0valor máximo estimado paraesta licitação são os valores fixados no Termo de Referência

(ANEXO VI), sendo que o valor total do investimento soma a importância de R$ 91.905,00

(noventa e um mil novecentos e cinco reais).

22.2. 05 preçosserão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em reais, limitando-se a duas

casas decimais apósa vírgula.

22.3.0 preço unitário deve incluir, além do lucro, todas as despesas e custos de frete, embalagem,

seguro, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas relacionadas, diretas ou

indiretas, relacionadas.
22.4, É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade do Contrato, exceto em face da

superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.

23. DAS INFRAÇÕESE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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23.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:

23.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

23.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

231.3, Dar causa à inexecução total do contrato;
23.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
23.1.5. Não mantera proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

23.1.6. Ensejar o retardamento da execução ouda entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

23.1,7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestarº declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

23.1.8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

23.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
23.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

23.1,10.1.ALei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os atos
lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por pessoas
jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra
princípios da administração pública ou contra os compromissos internacion.

assumidos pelo Brasil.

23.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as

seguintes sanções:

2 a) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de

inexecução parcial do contrato, quando nãose justificar imposição de penalidade

mais grave;
b) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia
de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus

Anexos, limitados a 30%(trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem

de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de15 (quinze) dias, contados da

comunicação pelo Município de Três Barras do Paraná;

€) Impedimento delicitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos1, 1, IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da

Lei Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
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direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de
3 (três) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIIL 1X, X, XI e XII

do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações

administrativas previstas nosincisos 11, II, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 5 4º
deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de6 (seis) anos.

d1) A sanção estabelecida noitem “d” será precedida de análise jurídica, sendo

sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

23.2.1, As sançõesprevistas nos itens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente,

conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021,
23.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente,
23.2.3. A aplicação das sanções previstas no item “23.2: não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

23.2.4. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

€) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

23.2.5. Na aplicação dasanção de multa, será facultadaa defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
232.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

23.2.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado
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poderá apresentar alegações finais no prazo de15 (quinze) dias úteis, contado da data
da intimação.

23.2.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas,

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

24.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de requerimento de esclarecimentos

sobre o ato convocatório do Pregão e seus Anexos, desde que seja protocolado no prazo máximo

de 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para aberturada sessão pública.
24.2.0 requerimento pode envolver, inclusive, a solicitação de cópias da legislação disciplinadora

do procedimento, mediante pagamento, neste caso, de taxa para cobrir o custo de reprodução

gráfica.

24.3. O requerimento deverá ser formalizado mediante a apresentação de solicitação formal

escrita dirigida ao pregoeiro, devidamente protocolado no Departamento de Licitações, sito a

Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná/PR, durante o horário normal de expediente,

das 08h às 12h e das 13h30 às 17h30, ou de forma eletrônica, pelo e-mail

licitacaoOtresbarras prgov.br.
24.4. Os esclarecimentos e impugnações deverão ser prestados no prazo de até 2 (dois) dias úteis,

a contar do recebimento do requerimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do

Edital, passando eles a integrar,juntamente com o requerimento que lhesdeu origem, os autos do

processo.
24.5. As questões formuladas que forem de interesse geral, bem como as respostas, serão

divulgadas para todos os que retiraram o Edital, resguardando-se o sigilo quanto à identificação
da empresa consulente.

24.6. As respostas aos pedidos e esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão aos

participantese a Administração.

25. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

25.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, porseus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

25.1.1. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) “Prática corrupta! ferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer vantagem como objetivo de influenciar a ação de servidor público no

processo de licitação ou na execução de contrato;
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b) “Prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dosfatos, com o objetivo de

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão

licitador, visando estabelecerpreços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “Prática coercitiva causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua

participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “Prática obstrutiva”: (1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções

ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro

multilateral, como objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de

e prática prevista nas cláusulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral

promover inspeção.
25.1.2. Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob penadeinelegibilidade na
formadaLei, indefinidamente ou porprazo indeterminado, para a outorga de contratos

financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução

de contratos financiados com públicos.
25.1.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de

dirigente do órgão ou entidade contratante ou agente público que desempenhe função na

[A licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

26. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA

26.1. O gerenciamentoe a fiscalização das contratações decorrentes deste processo licitatório

caberão às Secretarias emitentes de cada ordem de serviço ou emissão de empenho, que
determinará o que for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termosdo Artigo 117 da

Lei Federal Nº 14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.

26.1.1. Ficam designados como gestores deste contrato:

a) Sra. DÉBORA NÁDIA PILATI VIDOR, Secretária Municipal de Saúde, CPF/MF Nº

038.501.089-37
b)Sra. ELIZA BORTOLANZA, Secretaria Municipal de Educação e Cultura, CPF/MF.

Nº 034.861.709-7

€) Sr.CLEBESON BORDIM, Secretário Municipal de Administração e Planejamento,
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CPF/MF Nº 000.278.879-95;

d) Sr. VALDENIR APARECIDO RODRIGUES, Secretário Municipal de Esportes,
CPF/MF Nº 014.437.219-30;

e) Sr. CRISTIAN LUDWIG, Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente,

CPE/ME Nº 070.183.439-09;

f) Sr. WALDIR ANTONIO TODESCATTO, Secretário Municipal de Obras, Viação e

Serviços Urbanos, CPF/MF 906.363.509-59;

8) Sra. MARIA CRISTINA GUSSO, Secretária Municipal de Assistência Social,

CPF/MF 471.434.280-00;

h)Sr. DANIEL HAWERROTH, Secretário Municipal de Cultura, CPF/MF

047.447.909-92.

26.12. Ficam designados como fiscais oriundos deste procedimento licitatório os

seguintes;

a) JANDIRA SCHLLEMER, Assistente Administrativo, CPF Nº 729.232.969-15, fis-

cal suplente da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento;

b) DOUGLAS POLTRONIERI, Chefe de Departamento de Controle de Frotas, CPF

Nº 034,712,459-36, fiscal titular da Secretaria Municipal de Administração e

Planejamento.

26.1.3. O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento realizado. Na

ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o

fiscal suplente assumirá a função até o retorno dotitular.
26.2. Competirá aos responsáveis pela fiscalização acompanhara execução do objeto disposto no

presente processo licitatório, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis
desacordos com as especificações do edital.

26.3. Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todoe qualquer caso
singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o

fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na

contratação.

26.4, As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do Município, deverão sersolicitadas
formalmente pela fornecedora, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, em

tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.

26.5. fornecedor deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodosde inspeção, verificação e
controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados,

elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitare que
forem julgados necessários ao cumprimento do objeto.
26.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringema responsabilidade única,
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integral e exclusiva do fornecedor, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às

implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo que a

ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em

corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem

prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados

e imputados às falhas em suas atividades.

27. DISPOSIÇÕES FINAIS
27.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de

Três Barras do Paraná revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas
de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou provocação mediante

ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistemapara conhecimento dos participantes da
licitação. O Município de Três Barras do Paraná poderá, ainda, prorrogar,a qualquer tempo, os

prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.
27.2.0 proponente é responsável pela fidelidadee legitimidade das informações prestadas e dos

documentos apresentados em qualquer fase dalicitação. A falsidade de qualquer documento

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação
do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor,a rescisão do contrato ou
do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
27.3. É facultado ao pregoeiro,ouà autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação,
promover diligências comvistasa esclarecer ou a complementar a instrução do processo,
27.4. 0s proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-

o no prazo determinado pelo pregoeiro,sob pena de desclassificação inabilitação.
27.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua

proposta.
27.6. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da administração, a

finalidade e a segurança da contratação.

27.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes
por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento, ou ainda, mediante publicação
no Diário Oficial do Município.

27.8. À participação do proponentenesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste

Edital,
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27.9. Não cabe à Licitanet qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo fornecedor
como licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da

prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada.

27.10. O pregoeiro e equipe de apoio atenderá aos interessados no horário das 8h30 às 11h30 e
das 13h30 às 17h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departamento de Licitações, sito a
Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná/PR, para maiores esclarecimentos.

27.11. Os usuários dos sistemas de que trata o $2º do artigo 5º do Decreto Federal nº

10.024/2019, poderão utilizar o SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

para fins habilitatórios,

27.12. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termosda legislação

pertinente em vigência.

28. DO FORO

28.1. Paradirimir controvérsia decorrente deste certame, o Foro competente é o da Comarca da
cidade de Catanduvas/PR, excluído qualquer outro por mais privilegiado que seja.

29. ANEXOS DO EDITAL

29.1. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes anexos:

a) Anexo | - Modelo da Proposta de Preços;
b) Anexo II - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação;
€) Anexo III - Modelo de Declaração de Não Utilização de Trabalho de Menor;

d) Anexo IV - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo Para Licitar;

e) Anexo V - Minuta da Ata de Registro de Preços;
£) Anexo VI - Termode Referência.

Três Barras do Paraná, XX de XXXX de 2023

GERSO FRANCISCO GUSSO

Prefeito Municipal

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR

CNP] 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraGtresbarras.prgov.br



ESTADO DO PARANÁ

came so reuto
ANEXO | - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS FINAL

Ao

Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024.

A empresa (RAZÃO SOCIAL COMPLETA), inscrita no CNPJ/MF nº XKXKKXKX/XXKX-XX,

(ENDEREÇO COMPLETO), através desta, vem apresentar a proposta comercial relativa à licitação

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024, objetivando fornecer os itens abaixo cotados,
conforme especificações e anexos que fazem parte do referido edital:

% É Prefeitura CHunicipal de Três Barras do Paraná

VALOR
ITEM|QNTD|UNID DESCRIÇÃO

E» id
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

Valor Total por Extenso: R$ XX XXX,XX (XXK reais).

Condições de Pagamento: Conforme edital.
Validade da Proposta: de 60 dias.

Valor máximoda licitação: R$ XKXXXXXX
Cumpre-nos, ainda informar-lhes, que examinamos os documentos da licitação, inteirando-nos
dos mesmos para elaboração da presente proposta. E em consonância aos referidos documentos,

declaramos:

a) Que estamos cientes e concordamos com os termos do Edital em epígrafe e das cláusulas

da minuta do contrato em anexo;

b) Que nos preços apresentados já estão contemplados todos os impostose ou descontos ou

vantagens, e despesas para a entrega dos materiais;

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

Carimbo e Assinatura

Local e data.
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exrmac os reuto
ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO

Ao

Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024.

(RAZÃO SOCIAL COMPLETA), inscrita no CNPJ/MF nº XX XXX.XXX/XXXX-XX, sediada (ENDEREÇO

COMPLETO), declara para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024, e sob as

penas da Lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação previstos em seu edital,
conformeprevisto noartigo 63º, inciso |, da Lei 14.133/2021.

Por ser a expressão da verdade, firmamosa presente declaração.

Local e data.

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

Carimbo e Assinatura
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ANEXOIl - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃOUTILIZAÇÃO DE TRABALHO DE MENOR

Ao

Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024.

(RAZÃO SOCIAL COMPLETA), inscrita no CNPJ/MFnº XK.XXX XXK/XKXX-XX, sediada (ENDEREÇO

COMPLETO), declarasob as penas da Lei, que cumpre o disposto no inciso XXXII! doartigo 7º da

Constituição Federal, ou seja, não tem em seusquadros menores de 18 (dezoito) anos executando

trabalho noturno, insalubre ou perigoso, ou menores de16 (dezesseis) anos executando qualquer
trabalho,salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

A empresa está ciente de que o descumprimento do disposto acima, durante a vigência do

contrato, acarretará a sua rescisão.

Local e data.

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

CarimboeAssinatura
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capa co reudo.
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA

LICITAR

ho

Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024.

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF nº XXXKXXXX/XKXX-XK, sediada
(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da Lei, que não foi declarada inidônea e não está

impedida de participarde licitação em qualquer órgão ou entidade da Administração Pública,

direta ou indireta, federal, estadual ou municipal.

Declara também, que está obrigada a informar a Contratante osfatos supervenientes impeditivos
de sua habilitação, quando de sua ocorrência,

Por sera expressão da verdade, firmamosa presente declaração.

Local e data.

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

Carimbo e Assinatura
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ANEXO V - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 02/2024
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº XX/2024

O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com

sede a Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná/PR, inscrito no Cadastro Nacional de

Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o nº 78.121.936/0001-68, neste ato representado pelo Prefeito

Municipal, Sr. GERSO FRANCISCO GUSSO, brasileiro, casado, dentista, inscrito no CPF sob nº

409.886.600-59 e portador da Carteira de Identidade nº 902.308.139-2 SSP/RS, residente e

domiciliado nesta cidade, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal,

considerando a homologação da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICO, para
REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2024, RESOLVE registrar os preços da empresa in ada e

qualificada nesta Ata, de acordo com a classificação por ela alcançadae na quantidade cotada,
atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas

constantes na Lei Nº 14.133/2021 e, em conformidade com as disposiçõesa seguir

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÁS ENGARRAFADO DE USO

DOMÉSTICO E ÁGUA MINERAL PARA ATENDER AS DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA MUNICIPAL,observadas as características e demais condições definidas no Edital de

Pregão Eletrônico Nº XX/2024 e seus Anexos.

PARÁGRAFO SEGUNDO- A quantidade de materiais e serviçosa serem entreguesé estimada

naquela descrita no ANEXO VI - TERMO DE REFERÊNCIA, não estando o Município obrigado a

retirar a totalidade e nem mesmo tão somente aquela, por se tratar de estimativa, sendo que será
requerida a entrega somente da quantidade necessária para atendimento das necessidades

atestadas pelas secretarias solicitantes.

CLAUSULA SEGUNDA- DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO - À Empresa XXXX, com sede XXX,Nº XXX, Bairro XXXX, na cidade
de XXXX, devidamente inscrita no CNPJ Nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, representada por seu
representante legal devidamente constituído no Contrato Social, independente de transcrição

nesta Ata, Sr. XXXX, estado civil XXXX, profissão XXXX, inscrito no CPF Nº XXX.XXX.XXX-XX

e portador do RG Nº X.XXX.XXX-XX SSP/PR, residente a XXXX, Nº XXX, Bairro XXXX, na
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cidade de XXXX,é a detentora dos direitos de preferência e não de exclusividade dositens
descritos no item 3.2 desta Cláusula,

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os itens, os preços registrados, as especificações do objeto, a

quantidade e as demais condi es ofertadas naproposta, são as que seguem:

LOTE

VALOR VALOR
ITEM|QNT|UN DESCRIÇÃO DOSITENS” e UNITÁRIO TOTAL

PARÁGRAFO TERCEIRO- O valor total registrado para o fornecedor é de R$ XX.XXXXX (XXXX)

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente

desta licitação, nos termosdo Artigo 86,8 3º da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUARTA- DA VALIDADEE FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO-Avalidade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, con-

tados a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendoser pror-
rogada porigual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço

vantajoso, nos termos doArtigo 84 da Lei Nº 14.133/2021.
PARÁGRAFO SEGUNDO- A contratação com os fornecedores registrados na Ata será formalizada

pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de

nota de empenhode despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, nos termos do

Artigo 95 da Lei Nº 14.133/2021.
PARÁGRAFO TERCEIRO- Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante

mais bem classificado ou o fornecedor, no casoda contratação direta, será convocado para assinaraata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no
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aviso de contratação direta, sob pena dedec:
Lei Nº 14.133/2021.
PARÁGRAFO QUARTO - Quando o convocadonãoassinara Ata de Registro de preços no prazo é

o direito, sem prejuízo das sanções previstas na

nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazoe nas

condições propostas pelo primeiro classificado.
PARÁGRAFO QUINTO- A existência de preços registrados implicará compromisso de forneci-

mento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a re-

alizaçãode licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA QUINTA - DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de even-

tual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado,
cabendo à Administração promover as negociações junto aos fornecedores.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de even-

tual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto, nas seguin-

tes situações:

a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execu-

ção da Atade Registro de Preços tal como pactuado, nos termosdo Artigo 124, Il alínea “d”

da Lei Nº 14.133/2021.
b) Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargosle-
gais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os pre-
ços registrados.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no

mercado por motivo superveniente, a Administração Pública convocará o fornecedor para nego-
ciar a reduçãodopreço registrado.
PARÁGRAFO QUARTO- O fornecedor que nãoaceitar reduzir seu preço aos valores praticados

pelo mercado, será liberado do compromisso assumido referente ao item registrado, sem aplica-
ção de penalidades administrativas.
PARÁGRAFO QUINTO- Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do subitem anterior, o

gerenciador deverá convocar os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para ve-

rificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado.
PARÁGRAFO SEXTO - Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora de-

verá proceder ao cancelamento da Ata de Registro de Preços.
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PARÁGRAFO SÉTIMO- Nocaso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o

fornecedor não puder cumprir as obrigações contidas naAta, será facultado ao fornecedor reque-
rer ao gerenciado a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente
que supostamente impossibilite de cumprir o compromisso.

a) Para comprovação de alteração dos preços registrados, deverá o fornecedor enca-
minhar juntamente com o pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha

de custos que demonstre que o preço registradose tornou inviável frente às condiçõesini-
cialmente pactuadas.
db) Caso não demonstradaaexistência de fato superveniente que torne insubsistente
o preço registrado,o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o

fornecedor obrigadoa cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do

seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e nas demais legisla-

ções aplicáveis.
PARÁGRAFO QUINTO- O registro do licitante vencedor será cancelado pela Administração Pú-

blica Municipal quando descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justi-
ficado,não aceitar reduzir seu preçoregistrado,na hipótese deste se tornar superior âqueles pra-
ticados no mercado, sofrer sanção prevista no Artigo 156, inciso III ou IV da Lei Nº 14.133/2021.

CLÁUSULA SEXTA- DAS PENALIDADES

PARÁGRAFO PRIMEIRO- O licitante ouo contratado será responsabilizado administrativamente

pelas seguintes infrações:
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

9 Dar causa à inexecução total do contrato;

a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

9 Ensejaro retardamentoda execução ou da entrega do objeto da licitação sem mo-

tivo justificado;

8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitaçãoou a execuçãodo contrato;

h) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
D) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR

CNPJ 78.121.936/0001-68- E-mail: prefeituraQtresbarras.prgov.br



ESTADO DO PARANA.EA Prefeitura Municipal de Vrês Barras do Paraná
ni

k A Lei 12.846/2013é a Lei Anticorrupção. O seu art 5º enumera os atos lesivosà
administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por pessoas jurídicas, que aten-

tem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administra-

ção pública ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas

previstas nesta Lei as seguintes sanções:

a) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de ine-

xecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de penalidade mais grave;

b) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia

de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus Anexos,

limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa temde ser reco-

lhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contadosda comunicação pelo
Município de Três Barras do Paraná;

9 Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos IL, IL IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da Lei Nº

14.133/2021, quando nãose justificara imposição de penalidade mais grave, e impedirá o

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de3 (três) anos;

a) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendoaplicada ao responsá-
vel pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do Ar-

tigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações admi istrativas previstas nos

incisos 11, HIV, V, Vl e Vil do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de pena-
lidade mais graveque a sanção referida no 8 4º deste artigo, e impedirá o responsável de

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximode 6 (seis) anos.

e) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo sua

aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

9 As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente,

conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021.

8 Se a multa aplicadae as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de paga-
mento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor,

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
PARÁGRAFO TERCEIRO- A aplicação das sanções previstas no Parágrafo Segundo não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
PARÁGRAFO QUARTO- Na aplicação das sanções serão considerados:
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9 A naturezae a gravidade da infração cometida;

8) As peculiaridadesdo caso concreto;

h) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

D A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normase orientações dos órgãos de controle.
PARÁGRAFO QUINTO - Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa dointeressado
no prazo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
PARÁGRAFOSEXTO- A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidose intimará o licitante ou o contratado para,

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e

especificar as provas que pretenda produzir.
a) Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o con-

tratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado dadata da intimaçã
b) Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O descumprimento daAta de Registro de preços ensejará na aplicação
das demais penalidades estabelecidas no Edital do instrumento convocatório,

independentemente de transcrição nesta Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas com o menor preço obterão apenas o direito de

preferência e nãode exclusividade do fornecimento dos referidos itensaté o término da vigência
da mesma,
PARAGRAFO SEGUNDO- As condições de fornecimento dos produtos são as mesmas contidas

no Edital do Pregão Eletrônico Nº XX/2023 e seus anexos.
PARAGRAFO TERCEIRO - Quando não possuir justificativa da não prestação dos serviços, a
convocada fica sujeita as sanções previstas na legislação vigente.
PARAGRAFO QUARTO - Os serviçosdeverão ser de boa qualidade e, quando for o caso, deverão

ter sua qualidade testada e aprovada pelos órgãosde normatização e fiscalização.
PARAGRAFO QUINTO- Os serviços serão aceitos provisoriamente, sendo que o recebimento

definitivo será feito após a verificação da qualidade dos mesmos.
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capa po resto
PARAGRAFO SEXTO- A convocação dos fornecedores pelo órgão competente será formalizada e

conterá o endereçoe o prazo máximo em que deverão comparecer para retirar o respectivo

pedido.
PARAGRAFO SÉTIMO - O fornecedor convocado na forma do subitem anterior que não

comparecer, não retiraro pedido no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas
na Ata de Registro de Preços, estará sujeito às sanções previstas no Edital.

CLÁUSULA OITAVA - PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO- O pagamento será efetuado nos prazos estabelecidos no Edital do

instrumento convocatório e no Termode Referência, condicionados a conferência de quantidade

e qualidade pelo Órgão competente da Administração, à base dos preços apresentados na

proposta, e mediante a apresentação da Nota Fiscal, acompanhada dos seguintes documentos:

a) Atestado de recebimento emitido pelo Órgão solicitante;

b) Comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista.

PARÁGRAFO SEGUNDO- Os pagamentos serão efetuados OBRIGATORIAMENTE por meios

eletrônicos ofertados pelo sistema bancário, na forma de avisos de crédito, ordens bancárias ou

transferências eletrônicas, disponibilizados pelas Instituições Financeiras, em que fique
identificada a sua destinação e, no caso de pagamento, o credor, devendo este ser

obrigatoriamente o fornecedor contratado.
PARÁGRAFO TERCEIRO- O Município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a

pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor.
PARÁGRAFO QUARTO - O pagamento efetuadonão isentará o fornecedor das responsabilidades

decorrentes do fornecimento.
PARÁGRAFO QUINTO- Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados

exclusivamente pelo Município, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e

sua apuraçãose fará desdea data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os

juros de mora serão calculados à taxa de0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao

ano, mediante requerimento formal da empresa licitante.
PARÁGRAFO SEXTO- As despesas decorrentes da execução desta Ata de Registro de Preços

correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:

a) KKXKXK KKKKKKKKK
D) XKXKXKKKKKRAAAA
[DB 2,600,9,00000008,0008,09,0,6 0,0000096

CLÁUSULA NONA- DA FISCALIZAÇÃO
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PARÁGRAFO PRIMEIRO- O gerenciamento e a fiscalização das contratações decorrentes deste

processo licitatório caberão às Secretarias emitentes de cada ordem de serviço ou emissão de

empenho, que determinará o que for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termosdo
Artigo 117 da Lei Federal Nº 14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto
legal.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Ficam designados como gestores deste contrato:
D Sr. XXXX XXXX, Secretário Municipal de XXXX, CPE/ME Nº XXXXXKXXX-XX

» Sr. XXXX XXKX, Secretário Municipal de XXXX, CPF/MF Nº XKKXKXXXX-XX

PARÁGRAFO SEGUNDO - Ficam designados como fiscais oriundos deste procedimento licitatório
os seguintes:

O) Sr XXKXXKKK cargo XKXX, CPF Nº XXKXKXXKX-XX,fiscal titular;

0) Sr XKXXXKXK cargo XKXX, CPF Nº XXK.XXKXXK-XX, fiscal suplente.
PARÁGRAFO TERCEIRO- O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento

realizado. Na ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo

anterior, o fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.
PARÁGRAFOQUARTO- Competirá aos responsáveis pela fiscalização acompanhara execução do

objeto disposto no presente processo licitatório, inclusive com observância à qualidade, e

verificando possíveis desacordos com as especificações do edital.
PARÁGRAFO QUINTO - Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo

e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso nãoprevisto no edital e tudo o mais quese relacione

com o fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na

contratação.
PARÁGRAFO SEXTO - A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a

responsabilidade única, integral e exclusiva do fornecedor, no que concerne ao objeto da

respectiva contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante
terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual
não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o

fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos

prejuízos apurados e imputados às falhas em suas atividades.

|

CLAÚSULA DECIMA- DISPOSIÇÕES GERAIS

PARÁGRAFO PRIMEIRO- As demais condições gerais de fornecimento, encontram-se definidas
no Edital e seus Anexos, sendo parte integrante da presente Ata de Registro de Preços,

independentemente de transcrição.
PARÁGRAFO SEGUNDO- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de

Registro de Preços.
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cama po reudo
PARÁGRAFO TERCEIRO- Os casos omissos serãoresolvidos de acordo com a Lei Federal Nº

14.133/2021 e demais normas aplicáveis, subsi iamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de

Direito,

PARÁGRAFO QUARTO - Fica eleito o foro da Comarca de Catanduvas, Estado do Paraná, excluído

qualquer outro para dirimir dúvidas ou questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório
que a precedeu.
PARÁGRAFO QUINTO- Para firmeza e validade do pactuado,a presente ATAfoi lavrada em 02

(duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Três Barras do Paraná, XX de XXXX de 2024

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

GERSO FRANCISCO GUSSO- Prefeito Municipal

EMPRESA

CNPJ Nº XXXXXXKK/KKXX-XK

Representante Legal

PREGOEIRA

MEMBRO

MEMBRO
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ANEXO VI - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO- ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A”

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÁS

ENGARRAFADO DE USO DOMÉSTICO E ÁGUA MINERAL PARA ATENDER AS DEMANDAS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.

2. QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO DE CONTRATAÇÃO- ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A er"
2.1. Para o dimensionamentodo quantitativo a ser registrado,a Divisão de Compras e Licitações

considerou o quantitativo registrados na última ata de registro de preços de aquisição deste

objeto, bem como o histórico de consumo nos últimos 12 meses.o 2.2, O valor máximo teve como referência a pesquisa de preços com fornecedores do ramo de

atividade, dos quais originaram o preço médio, dessa forma, o objeto da aquisição deverá atender

as especificações técnicas e quantidades descritas na tabela abaixo:

LOTE 01 - GÁS, ÁGUA E RECIPIENTES

T VALOR VALOR
ITEM|QTDE|UN DESCRIÇÃO

UNITÁRIO TOTAL

GAS GLP P-13 - CAPACIDADE DE 31,5 LITROS, 13 KG,
01 | 200 [UN], R$ 11940|R$ 23.880,00

VÁLVULA NBR 8614

02|30|UN |GÁS P-20, PARA UTILIZAÇÃO EM EMPILHADEIRA R$200,03|R$6.000,90

GAS GLP P-45, CAPACIDADE 108,0 LITROS, 45 KG —

120 [UN] R$ 41180  |R$ 49.416,00
VÁLCULA NBR 13794

— RECIPIENTE DE GÁS GLP P-13 (SEM CARGA) [

o4 5|UN |CAPACIDADE DE 31,5 LITROS, 13 KG - VÁLVULA NBR| R$ 19600 |R$ 980,00
|

13794 |

RECIPIENTE DE GÁS P-20 (SEM CARGA) PARA| =
os 1 [UN R$759,00 R$759,00

UTILIZAÇÃO EM EMPILHADEIRA
"| RECIPIENTE DE GÁS CLP P-45(SEM CARGA)

06 5|UN |CAPACIDADE DE 108 LITROS, 45 KG, VÁLVULA NBR | R$ 64340 |R$ 3.217,00

13794 |

|

CARGA DE ÁGUA MINERAL - GARRAFÃO COM 20
07|250 [UN |os R$ 1740 |R$ 435000
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RECIPIENTE E CARGA DE ÁGUA MINEREAL GARRAFÃO
08|10 [UN R$ 3620|R$

COM 20 LITROS

ÁGUA MINERAL COM GÁS, APRERSENTAÇÃO EM
09|150 |UN R$ 2200 |R$ 3.300,00

GARRAFAS 500 ML EMBALAGEM COM 12 UNIDADES

ÁGUA MINERAL SEM GÁS, APRESENTAÇÃO EM

10|320|UN [GARRAFAS DE 500 ML, EMBALAGEM COM 12] R$ 2000 |RS 6.400,00

UNIDADES

TOTAL R$ 98.664,90

2.3. Os valores de referência dos itens não poderão ser superiores aos valores acima descritos.

2.3.1. Os valores totais dos itens deste Termo de Referência somamaimportância de R$

98.664,90 (noventa e oito mil seiscentos e sessenta e quatro reais e noventa centavos).

2.4. A empresa licitante que apresentar os valores superiores conforme o item 2.3.1. deste Termo

de Referência será desclassificada automaticamente do item que se apresentar irregular,

perdendo assim o direito de participação na etapa de lances.

2.5. Os preços serão fixos, expressos em reais, limitando-se a duascasas decimais apósa vírgula,

podendoser reajustado anualmente pelo índice do IGPM ou outro índice oficial que venha

substituí-lo,

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “B”

3.1. O presente Estudo Técnico Preliminar, visa apontar a opção com maior viabilidade técnica,
eficiente e econômicapara a aquisição de água mineral, gás GLP e recipientes para atender as

demandas da administração municipal.

3.2.0 objetivo principal é suprir o funcionamento das copas e cozinhas dos órgãos públicos, como

escolas, centros de saúde, bem como oferecer um atendimento diferenciado aos servidores
públicos e a população que utiliza os serviços públicos.

3.3. Todas as secretarias da gestão municipal utilizam gás engarrafado de uso doméstico (gás de

cozinha), principalmente o hospital e as escolas municipais e CMEI'S. Também, vê se a necessidade

da aquisição de água mineral para consumo dos servidores municipais e visitantes dos

departamentosda Administração Pública Municipal. O gás P-20 será utilizado na empilhadeira

lotada na Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente,

4. LOCAIS DE ENTREGA- ARTIGO 40,$ 1º, INCISO 1
4.1, Os produtos deverãoser entregues nos locais conformeas determinações contidas na Ordem

de Compra, sendo;

a) Secretaria Municipal de Saúde;
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b) Secretaria Municipal de Educação;

€) Secretaria Municipal de Esportes;

d) Secretaria Municipal de Administração e Planejamento;

e) Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;

f) Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos;

£) Secretaria Municipal de Assistência Social;

h) Secretaria Municipal de Cultura;

4.1.1, Cada secretaria solicitante especificará os endereços de entrega nas referidas Ordens

de Compras.

5. PRAZO DE VALIDADE DAATA DE REGISTRO DE PREÇO- ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A”

5.1. A validade da ata de registro de preços será de 12 meses, podendo ser renovada por mais de

12 meses nos termos do Art. 84 da Lei 14.133/2021, desde que comprovadoo preço vantajoso.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO- ARTIGO6º, XXIII, ALÍNEA “C”

6.1. Aquisição de GLP (Gás Liquefeito de Petróleo) e água mineral por um período de 12 meses

com a melhor qualidade possível, na quantidade correta e dentro do prazo desejado, para atender

as secretarias solicitantes e garantir a qualidade na execução das tarefas do serviço público

municipal.

7. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO- ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA "D”

7.1, A (s) empresa(s) contratada (s) para o fornecimento do Gás GLP a Granel e água deverá (ão):

74.1. Entregar materiais de primeira qualidade e deverão obedecer aos requisitos e

padrões mínimos exigidos por órgãos fiscalizadores tais como: ANP, ANVISA, INMETROe
ABNT.

742. A (s) mercadoria (s) fornecida (s) estarão sujeitas à verificação, pela unidade

requisitante, da compatibilidade com as especificações deste Estudo Técnico Preliminar.
7.1.3, Arcar com as despesas com embalagens, seguro e transporte dos bens até o local da

entrega;
7.1.4. Arcar comas despesas necessárias visando à melhoria ou à adequação dosbens em

comodato assim como as de conservação,

74.5. A (8) empresa (s) vencedora (s) será (a) responsável (eis) pela manutenção

preventiva e corretiva dos tanquesde abastecimento, reguladores de pressão, medidores

de nível e Outros itens relacionados aos bens, enquanto duraro contrato de comodato,

fornecendoos certificados de calibração destes equipamentos, quando aplicável.
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8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.1, Deverá ser exigido Comprovação de aptidão do licitante através de atestado de capacidade
técnico-operacional fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove

quea Contratada tenha executado, a contento, serviços de natureza e vulto compatíveis com o

objeto deste termo de referência e que façam explícita referência pelo menos às parcelas de maior

relevância técnicae valor significativo, que permitam estabelecer, por comparação, proximidade
de características funcionais técnicas, dimensionais e qualitativas como objeto do presente
Termo de referência.
8.2. Para ositens referentes a GLP - Gás Liquefeito de Petróleo - as empresas interessadas deverão

apresentar Certificado de Autorização de Posto Revendedor outorgado pela Agência Nacional do

Petróleo - ANP, conforme disposto na Portaria ANP nº 297, de 18 de novembro de 2003, dentro
do prazo de validade.
8.3, Para os itens5 e 6 - ÁGUA MINERAL deverá ser apresentado laudo que comprove que a água

mineral fornecida está dentro dos moldes estabelecidos na RDC nº 275/2005 da Agência Nacional

de Vigilância Sanitária - ANVISA, que normatiza os parâmetros de qualidade da água mineral

envasada noBrasil;

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO - ARTIGO 6º, XXI, ALÍNEA “E

9.1. Os produtos deverão ser entregues na Secretaria requerentes nos endereços descritos no

item 4. deste Termo de Referência ou, outro setor conforme designação da mesma, mediante

emissão da Ordem de Compra.

9.2. Quando se tratar de entrega de Gás GLP, o mesmo deverá ser entregue no prazo máximo de

01 (dia), considerando a necessidade dos produtos e a impossibilidade de interrupção da

execução dos serviços com o bem a ser adquirido.

9.3, Para os demais itensoprazo de entregaserá de 05 (cinco) dias, contado a partir da emissão

da Ordem de Compra.
9.3.1. Os produtos deverão ser entregues nos Departamentos de acordo comas Ordens de

Compras emitidas.

9.4. Os custos na execução do objeto, bem como os custos com impostos, taxas, fretes e demais

despesas serão de responsabilidade da (s) empresa (s) vencedora (s).

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO- ARTIGO 6º, 5 XXIII, ALÍNEA “G”

10.1.0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias apósa entrega dos produtos e conferência

de quantidade e qualidade pelo Órgão competente da Administração,à base dos preços unitários
apresentados na proposta, e mediante a apresentação da Nota Fiscal, acompanhada dos seguintes
documentos:
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1 - Atestadode recebimento emitido pelo órgão solicitante;
11 - Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista.

10.2. O município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os valores

correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor.

10.3. O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do

fornecimento.

10.4, Somente será efetivamente pago os quantitativos correspondentes as Ordens de Compras
emitidas.

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTOE SELEÇÃO DO FORNECEDOR - ARTIGO 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA

ue
11.1.0 processo licitatório ocorrerá na modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA, tipo avaliaçãoº MENOR PREÇO, empreitada por preço UNITÁRIO.

12. DOS PREÇOS E ESTIMATIVAS DE CONTRATAÇÃO- ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “I"

12.1. As quantidades estimadas de contratação e valores constam no item 02 do presente termo
de referência

12.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e

irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação

previstas no Art. 134 da Lei 14.133/2021.
122.1. Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista Art. 134 da Lei

14.133/2021, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar

outro processo licitatório.

e 12.3. Comprovadaa redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do

registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração,o Proponente registrado

será convocadopela Secretaria de Administração para alteração, por aditamento, do preço daAta

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “J”

13.1. Os pagamentos decorrentes do objeto deste termo correrão à conta dos recursos das

seguintes dotações orçamentárias:

u) 03.01.04.122.0003.2.006.000.3.3.90.30.00

v) 05.01.26.782.0006.2.014.000.3.3.90.30.00

W)05.02.15.452.0007.2.015.000.3.3.90.30.00

x) 06.01.08:243.0009.2.018.000.3.3.90.30.00

y) 06.01.08.244.0009.2.020.000.3.3.90.30.00

2) 06.01.08.244.0009:2.048.000.3:3.90.30.00
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cnsma vo reudo.

aa) 06.02.08:243.0023.6.003.000.3.3.90.30.00

bb) 06.03.08.244.0005.2.021.000.3.3.90.30.00

cc) 06.04.08:241.0009.2.085.0003.3.90.30.00

dd) 07.01.10.301.0008.2.009.000.3.3.90.30.00

ee) 07.01.10.302.0021.2.012.000.3.3.90.30.00

ff) 07.01.10.304.0022.2.016.000.3.3,90.30.00

88) 08.01.27.812.0014.2.040.000.3.3.90.30.00

hh) 09.01.12.361.0010.2.028.000.3:3.90.30.00

Hi) 09.01.12.361.0010.2.030.000.3.3.90.30.00

Ji) 09.02.12.365.0011.2.029.000.3.3.90.30.00

kk) 09.02:12.365.0011.2.032.000.3.3.90.30.00

11) 09.03.12.367.0012.2.033.000.3.3.90.30.00º mm) 09.04.12.366.0020.2.037.000.3.3.90,30.00

nn) 10.0120.606.0015.2.041.000.3.3.90.30.00

00) 10.01.20.606.0015.2.050.000.3.3.90.30.00

PP) 10.03.18.541.0016.2.061.000.3.3.90.30.00

qq) 10.03.18.541.0016.2.084.000.3.3.90.30.00

rr) 12.01,13.392.0013.2.086.000.3.3.90.30.00

14. PRAZO DE ENTREGA

14,1.Olicitante vencedor deverá entregar as mercadorias de acordo com as necessidades de

e consumo da administração pública, sendo de forma parcelada, após solicitação do Departamento

requisitante, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, nos endereços indicados na Ordem de

Compra

14.1.1. Quando se tratar de entrega de Gás GLP, o mesmo deverá ser entregue no prazo
máximo de 01 (dia), considerando a necessidade dos produtos e a impossibilidade de

interrupção da execuçãodos serviços com o bem a ser adquirido.
14.2. Os materiais a serem entregues deverão ser de primeira qualidade e deverão obedecer

inteiramente aos requisitos e padrões mínimos exigidos por órgãos fiscalizadores tais como: ANP,

ANVISA, INMETROe ABNT.

15. PENALIDADES

15.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:
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15.1,1. Dar causaà inexecução parcial do contrato;
15.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
15.1.3. Dar causaà inexecução total do contrato;
15.1.4, Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
15.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

15.1.6. Ensejaro retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

15.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

15.18. Fraudara licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

15.1.9, Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

15.1.10, Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

15.1.10.1. A Lei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os atos

lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por pessoas
jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra

princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais

assumidos pelo Brasil.

15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as
seguintes sanções:

e) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de penalidade

mais grave;
£) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia

de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus

Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem

de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contadosda
comunicação pelo Município de Três Barras do Paraná;

£) Impedimento delicitar e contratar, sendoaplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos IL, 1, IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da

Lei Nº 14,133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,

e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de

3 (três) anos;
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E

h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XIL

do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14:133/2021, bem comopelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, IL IV, V, VI e VI do caput do referido artigo

que justifiquem a imposição de penalidade mais graveque a sanção referida no 8 4º
deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta de todosos entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anose máximo de 6 (seis) anos.

d1) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo

sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

15.2.1, As sançõesprevistas nos itens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente,

conforme dispõe o Artigo 156, $ 7º da Lei Nº 14.133/2021

15.2.2. Se a multa a ada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor,a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

15.2.3. As aplicações de quaisquer das sanções previstas não excluem, em hipótese alguma,aobrigaçãode reparação integral do dano causado à Administração Pública.

15.2.4. Na aplicação das sanções serão considerados:

k9 A natureza e a gravidade da infração cometida;

1) As peculiaridades do caso concreto;

mjAs circunstâncias agravantes ou atenuantes;

n) Os danos que dela provieremparaa Administração Pública;

0) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de tegridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

15.2.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contadoda data de sua intimação.

15.2.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação,

apresentar defesa escrita c especificar

15.24

s provas que pretenda produzir.

. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ouocontratado
poderá apresentar alegações finais no prazo de15 (quinze) dias úteis, contado da data
da intimação.
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15.2.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

16.1, Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

1- Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) "Prática corrupta”: oferecer,dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem como objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licita-

ção ou na execução de contrato;

b) “Prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o

processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,

comou sem o conhecimento de representantes ou prepostos doórgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “Prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licita-

tório ou afetar a execução do contrato.
e) “Prática obstrutiva”: (1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fa-

zer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o

objetivo de impedir materialmentea apuração de alegações de prática prevista nascláu-
sulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício dodi
reito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

(D destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçõesou fazer declarações falsas

aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas deste Edital; (ii)

atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo
financeiro multilateral promover inspeção,

11- Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da

Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, paraa outorga de contratos financiados pela
gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa
física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,

coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados com

públicos
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17. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA - ARTIGO6º, XXIII, ALÍNEA “F”

17.1, O gerenciamento das contratações decorrentes deste Termo de Referência caberá às

Secretarias emitentes de cada ordem deserviço ou emissão de empenho, que determinará o que
for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termosdoartigo 67, da Lei Federal nº

8.666/93 e,na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.

17.1.1. Ficam designados como gestores deste contrato:

a) Sra. DÉBORA NÁDIA PILATI VIDOR, Secretária Municipal de Saúde, CPF/MF Nº

038.501.089-37;

b) Sra. ELIZA BORTOLANZA, Secretaria Municipal de Educação e Cultura, CPF/MF Nº

034.861.709-70;

<) Sr.CLEBESON BORDIM, Secretário Municipal de Administração e Planejamento, CPF/MF

Nº 000.278.879-95;

d) Sr. VALDENIR APARECIDO RODRIGUES, Secretário Municipal de Esportes, CPF/MF Nº

014.437.219-30;

e) Sr.CRISTIAN LUDWIG, Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, CPF/MF Nº

070.183.439-09;

1) Sr. WALDIR ANTONIO TODESCATTO, Secretário Municipal de Obras, Viação e Serviços

Urbanos, CPF/MF 906.363.509-59;
£) Sra. MARIA CRISTINA GUSSO, Secretária Municipal de Assistência Social, CPF/MF

471.434.280-00;

h) Sr. DANIEL HAWERROTH, Secretário Municipal de Cultura, CPF/MF 047.447.909-92.

17.1.2. Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores
e) JANDIRA SCHLLEMER, Assistente Administrativo, CPF Nº 729.232.969-15, fiscal su-

plente da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento;

f) DOUGLAS POLTRONIERI, Chefe de Departamento de Controle de Frotas, CPF Nº

034.712.459-36, fiscal titular da Secretaria Municipal de Administração e Planeja-

mento.

171.3. O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento realizado. Na

ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o

fiscal suplente assumirá a função até o retorno dotitular.
17.2. Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução conforme prescritos
neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis desacordos comas
especificações do edital.
17.3, Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso

singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o

fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na
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contratação.

17.4, As decisõesque ultrapassarem a competência do fiscal do contrato, deverão ser solicitadas
formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal,

em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.

17.5. A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção,

verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os

dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e

que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato.

17.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única,

integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às

implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo quea
ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em

corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem

prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados

e imputados às falhas emsuas atividades.
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Prefeitura Municipal de Três Barras do nraná
CAPITAL DO FEIJÃO= PROCURADORIA JURÍDICA

Objeto: PARECER INICIAL

Repartição: Secretaria de Administração e Outras
A espécie: Pregão Eletrônico nº 002/2024.
Objeto da Contratação: Registro de Preços para contratação de empresa para

fornecimento de gás P13, P20, P45 e água mineral para
atender as demandas da Administração Pública Municipal.

e Prazo: 12 (doze) meses podendo ser prorrogado por mais 12 meses (art. 84 - Lei

14.133/21)

O Departamento deLicitações, por ordem do sr. Prefeito Municipal,
encaminha para análise da Assessoria Jurídica, o presente processo de contratação,
conforme condições e especificações contidas nos autos. Constam no processo
administrativo físico:

I. Portaria de Nomeação de agentes de contratação
II. Documento de Formalização de Demanda
IIT Estudo Técnico Preliminar
IV. Termo de Referência
V. Documentação da pesquisa de preços
VI. Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal
VII. Parecer Contábil e Financeiro
VIII. Minuta do Edital e anexose Dese observar que todos os documentos acima se encontram encartados,

todavia, não exatamente nesta ordem.
Importante asseverar, inicialmente, que compete à Procuradoria-Geral,

nos termos do art. 53 da Lei no 14.133, de 2021 , realizar o controle prévio de legalidade
do processo de contratação, pela análise da presença e da legalidade do conteúdo dos
documentos essenciais para a realização da contratação pública, responsabilizando-se
apenas o ordenador da despesa e os responsáveis pela contratação quanto à veracidade
das informações contidas no processo, ressalvando, portanto, que todo procedimento
deverá observar a legislação apontada no corpo deste parecer, principalmente no tocante
a prazose atosessenciais.

No que tange à fase interna do processo de contratação, estão sendo
aplicadas as disposições da Lei nº 14.133/2021.

Quanto ao ETP, contempla-se todos osincisos obrigatórios de acordo com
o Art. 18 da Lei 14.133/21.

O termo de referência, se encontra segundo o art. 6º, inciso XXIII.
Tendo em conta a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos

conhecimentos deste órgão consultivo, é oportuno registrar que a descrição técnica dos
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age
itens que compõem o objeto da presente contratação é de responsabilidade exclusiva do(s)
subscritor(es) do documento.

Atendo-se às peculiaridades do objeto da presente contratação,
vislumbra-se que o termo de referência prevê o prazo e as condições da execução
contratual, havendoregras claras para os licitantes. O prazo de vigência da ata e/ou do
contrato, previsto no termo de referência, está de acordo com as disposições legais.

No termo dereferência consta os recursos orçamentários destinados à
despesa proveniente da contratação. Contudo, depreende-se dos autos a existência de
parecer contábil que supre a exigência legal. Também se previu regras específicas para o
recebimento do objeto da contratação.e Quanto à fiscalização da contratação, evidenciada a relação de Gestor e
Fiscais da contratação, devendo ser dado conhecimento deste à eles.

A justificativa constante no termo de referência é suficiente para
demonstrar o interesse público da realização da presente contratação.

Verifica-se que o Termo de Referência atende de maneira suficiente aos
requisitos legais, pois fornece subsídios claros para que possam os interessados em
participar do processo licitatório.

Consta, ainda, nos autos a documentação relativa à pesquisa de preços
realizada, havendo o relatório de pesquisa confeccionado pelas Secretarias Municipais
interessadas, com a metodologia adotada. Entendendo suficientes as informações
contidas no processo.

No tocante à escolha da modalidade pregão, através do Sistema de
Registro de Preços, os fundamentos estão assentados em dois fatores:

1) a possibilidade jurídica de caracterização do objeto da licitação
como um bem e serviço comum: eº II) a necessidade de se contratar aquele que oferece o menor valor
pelo bem e serviço, dentro dos parâmetros objetivamente fixados
no processo de licitação.

Considerando-se que o presente certame adotou o formato eletrônico e
tendo em vista quea regra é justamente essa, não há outras considerações a serem
apontadas nesta rubrica.

O critério de julgamento da licitação adotado é o menor preço por item,
o que de outra forma, por se tratar de aquisição de bens de consumo, se tornaria
dispendioso a confecção de vários contratos, o que poderia acarretar atrasos na execução
dos serviços.

Em razão de não seter conhecimento acerca de possíveis não uso ou
quantidade de alunos para merenda, bem como quantidade de pacientes internados no
nosocômio municipal, por isso o quantitativo é de difícil averiguação, já que independe da
vontade da contratante, houve necessidade de se concretizar o registro de preços.

A documentação exigida na minuta do Edital está adequadaao objeto da
contratação. Além disso, vislumbra-se que a exigência de qualificação técnico-operacional,

Av. Brasil, 245 - Fone = Três Barrasdo Paraná - PR Yp
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X Brofeitura Municipal de Três Barras do Paraná
CAPITAL DO FEIJÃO=conforme descrito no termo de referência, está adequada ao objeto da contratação.

No mais, verifica-se que foram preenchidos os requisitos essenciais
determinados pela Lei nº 14.133/2021.

Percebe-se adequadaa minuta daata anexaao edital, sendo que prevê as
cláusulas essenciais dispostas no Art. 92 da Lei 14.133/21.

Por fim, em razão de serem os primeiros processos licitatórios ante os
ditames da nova lei de licitações, e que este parecerista, assim como também em outros
municípios não se encontram familiarizados como o novo formato, bem como cursos
disponibilizados não são incisivos do modo de se afirmar ou confirmar tais pareceres, pode
ocorrer distorções que possam ter repercussões legais, mas, que não expressam desídia,e muito menos quaisquer tipos de prevaricações.

Diante do exposto, manifesta-se favoravelmente ao prosseguimento do

processo de contratação.

Três Barras do Paraná, 17 de janeiro de 2024.

“Três Barras do Paraná - PR
rras.prgov.br
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Prefeitura Municipal de Grês Barras do Parana
CAPITAL DO FEIJÃO

Três Barras do Paraná, 18 de janeiro de 2024.

De: Gabinete do Prefeito Municipal
Para: Departamento de Licitações

e Considerando as informações e os pareceres contidos no presente processo,
AUTORIZO 0 PROCESSO LICITATÓRIO, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, nos

termosda Lei Nº 14.133/2021.

Solicito ainda, após autuação, que promova as formalidades necessárias à contratação,
incluindo todasas publicidades dos atos conforme exigências da legislação vigente.

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Três Barras do Paraná - PR
barras. prgov.brAV. Brasil, 242- Fone:(45) 3235|

CNPJ 78.121.
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PUBLICADO CM: DECRETOnº 5306/2023
28/03/2023 DATA: 27/03/2023

pç Sis SÚMULA: Di br ção de C: diPágina : Dispõe sobre a nomeação de Comissão de

Elio Í Contratação, Agente de Contratação e Equipe deuip= Apoio, prevista na Lei Federal nº. 14.133 de 1º de
= E] abril de 2021, no município de Três Barras do Paranáedá outras providências.

GERSO FRANCISCO -GUSSO, PREFEITO MUNICIPAL DE TRÊS
BARRAS DO PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI.

DECRETA:

Art. 1º, Fica constituída a Comissão de Contratação do município de
Três Barras do Paraná, de caráter permanente, composta por 03 (três)
membros, com atribuição de receber, examinar e julgar documentos relativos.
às licitações e aos procedimentos auxiliares, para licitações que envolvam bens
e serviços especiais

Art. 2º. Ficam nomeados, para compor a Comissão de Contratação,
os seguintes agentes públicos:
|- Karine Fernanda Skorupa CPFnº 089.025.909-76
Il — Luana Cristina Reffatti CPF nº 826.090.809-30
ll - Miria Kuhnen Mencatto CFPnº 076.456,549-45
IV — Fernando Henrique Pizzato CPF 081.574.749-73 (1º suplente)
Il - Vanessa Macagnan Acunha Oenning CPF 068.960.809-81 (2ºSuplente)

8 1º. A Presidência caberá aoprimeiro nomeado e, na sua ausência
ou impedimento, ao segundo nomeado.

8 2º. Os membros da Comissão terão mandato com duração de 02
(dois) anos, contados da publicação deste Decreto.

8 3º. A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo Competitivo,
cabendo-lhe, no que couber, as atribuições definidas em Decreto, sem prejuizo
de outras tarefas inerentes a essa modalidade.

Art. 3º. Ficam nomeados, para licitações que envolvam bens e
serviços comuns, como agente de contratação, o empregado (servidor) efetivo,
pertencente ao quadro permanente da Administração Pública:
1- Viviane Rodrigues — CPF 033.631.199-09

ON
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CAPITAL DO FEIJÃO

Il - Karine Fernanda Skorupa CPF nº 089.025.909-76

81º. O mesmo servidor acima nomeado será o responsável por
também exercer as funções de PREGOEIRO do município de Três Barras do
Paraná, a fim de conduzir os atos das licitações modalidade pregão presencial
e eletrônico derivadas da Lei Federal nº 14.133/2021.

2º. Somente em licitações na modalidade pregão, o (a) agente
responsável pela condução do certameé designado(a) pregoeiro (a)

8 3º. O agente de contratação ou o pregoeiro será responsável por
tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao
procedimento licitatório e executar quaisqueroutras atividades necessárias ao
bom andamento do certame até a homologação, respondendo individualmente
pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuaçãoda equipe.

5 4º. O Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará os
membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as atribuições para
o regular Hesanvolvimento: daslicitações e contratações municipais.

$ 5º. O agente de contratação ou o pregoeiro designado terá
mandato com duração de 02 (dois) anos, contados da publicação deste
Decreto.

Art 5º. Nas contratações diretas, abrangendo as dispensas e
inexigibilidades delicitação, também será o agente de contratação responsável
por impulsionar, conduzir e executar os respectivos processosna fase externa
(em todasas fases), com o auxilio da equipe de apoio.

Art. 6º. Ficam nomeados, para compor a Equipe de Apoio os
seguintes agentes públicos:
1- Fernando Henrique Pizzato CPF 081.574.749-73;
Il — Vanessa Macagnan Acunha Oemning CPF 068.960.809-81;
Ill- Márcio Andrigo Bruschi CPF nº 020.928.179-06 (Secretaria de Educação);
IV- Cleuza de Araújo Costa CPFnº 025.218.139-58 (Secretaria de Saúde),
V- Sanda Franceschini Pizzato CPF nº 026.027.739-80 (Secretaria de
Assistência Social);
Vl- Jean Carlos de Lima CPFnº 088.693.709-41 (Secretaria de Viação e Obras
Públicas),
Vil- Jandira Schllemer CPF nº 729.232.969-15 (Secretaria de Administração
Planejamento e Fazenda).

Art. 7º, Os agentes públicos nomeados estão proibidos, ressalvados
os casos previstos em lei:
|- Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que:

arras.prgovbr
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Prefeitura Municipal do Três Barras do Pará
CAPITAL DO FEIJÃO=a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo

licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas;
b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede
ou do domicílio dos licitantes,
c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato;
Il - Estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal,
trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e
estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de
pagamento, mesmo quando envolvido financiamentode agência internacional;
ll - opor resistência injustificada ao andamento dos processos e,
indevidamente, retardar ou deixar de praticar ato de ofício, ou praticá-lo contra

e disposição expressa em lei.

8 1º. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou
da execução do contrato agente público de órgão ou entidade licitante ou
contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
confiito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria.

8 2º. As vedações de quetrata este artigo estendem-se a terceiro
que auxilie a conduçãoda contratação na qualidadede integrante de equipe de
apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa
que preste assessoria técnica.

83º. A vedação seestende a cônjuge ou companheiro de licitantes
ou contratados habituais da Administração, bem comoa aqueles que com eles
tenham vinculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil.

Art. 8º. Este Decreto entra /em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contráfio,
Gabinete do Prefeito Municipal de Três Bairas do ParanáiPR, em 27 de março
de 2023.

| GERSO FI CISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Jarras do Paraná - PR
rras.pr.govbr
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CAPITAL DO FELJÃO

TERMO DE INDICAÇÃO E CIÊNCIA DE FISCAL DE CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS

Eu, GERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito Municipal de Três Barras do Paraná, Estado do

Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, indico os servidores abaixo

relacionados, para acompanhare fiscalizar a execução e o adequado cumprimento das cláusulas
estabelecidas no Contrato Ata de Registro de Preços disposto do Procedimento Licitatório com o

objetivo de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÁS, P-13, P-20, P-45 E

ÁGUA MINERAL PARA ATENDER AS DEMANDASDA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL,

resultantes do Processo Administrativo Nº 02/2024.

FISCAL TITULAR: JANDIRA SCHLLEMER, Assistente Administrativo, CPF nº 729:232.969-15,
fiscal suplente da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento

FISCAL SUPLENTE: DOUGLAS POLTRONIERI, Chefe de Departamento de Controle de Frotas, CPF

nº 034.712.459-36, fiscal titular da Secretaria Municipal de AdministraçãoePlanejamento

Ficam cientes os fiscais designados para zelar pela boa execução do objeto pactuado,
exercendoas atividades de orientação, fiscalização e controle previstas na Lei Nº 14133/2021,
devendo ainda:

|

a) Anotar de forma organizada, em registro próprio e em ordem cronológica, todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato conforme;

b) Conferir 0 cumprimento do objeto e demais obrigações pactuadas, especialmente o

atendimento às especificações atinentes ao objeto e sua garantia, bem como os prazos
fixados no contrato, visitando o local onde o contrato esteja sendo executado e registrando

os pontos críticos encontrados;
€) Comunicar ao Gestor do Contrato sobre o descumprimento, pela contratada, de quaisquer:

das obrigações passíveis de rescisão contratual e/ou aplicação de penalidades;

d) Exigir quea contratada substitua os produtos/bens que se apresentem defeituosos ou com

prazo de validade vencido ou por vencer em curto prazo de tempo e que, poresses
motivos, inviabilizem o recebimento definitivo, a guarda ou a utilização pelo contratante;

e) Comunicar imediatamente à contratada, quando o fornecimento seja de sua obrigação, a
escassez de material cuja falta esteja dificultandoa execução dos serviços;

AV, Brasil, 242 - Fone:(45) 3:“CENPI 78.121.936/000
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Recusar os serviços/produtos executados entregues em desacordo com o pactuado e

determinar desfazimento, ajustes ou correções;

£) Receber, provisória ou definitivamente, o objeto do contrato sob sua responsabilidade,
mediante termo circunstanciado ou recibo, assinado pelas partes, recusando, de logo,

objetos que não correspondam ao contratado;
h) testar o funcionamento de equipamentos e registrar a conformidade em documento;

i) analisar, conferire atestar as notas fiscais;
j) comunicar à Administração eventual subcontratação da execução, sem previsão editalícia

ou sem conhecimento da Administração;

Na ausência do fiscal titular designado, fica o suplente responsável pela condução das

atividades descritas neste termo.

GERSO FRANCISCO GUSSO

Prefeito Municipal

JANI
dA

CHLLEMER DOUGLAS RONIERI

Fiscal Titular Fiscal'suplente

AV. Brasil, 242 - Fone:(45) “Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/000)



MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

GOVERNO MUNICIPAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024

OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE

GÁS P-13, Pao, P-45 E ÁGUA MINERAL PARA ATENDER AS DEMANDAS DA
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL.

|

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$98.664,90 (noventae oito mil seiscentos

e sessenta e quatro reais e noventacentavos)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 01/02/2024 - 09:00 horas

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR VALOR UNITÁRIO

MODO DE DISPUTA: ABERTO

EXCLUSIVIDADE ME EPP: sim

REGIONALIDADE: NÃO

NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021 E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS



Prefeitura CHMunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ

cnrmac Do reto
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 02/2024
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

TIPO DE AVALIAÇÃO: MENOR PREÇO UNITÁRIO

MODO DE DISPUTA: ABERTO

1. PREÂMBULO

1.1, 0 MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno,

inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o nº 78.121.936/0001-68,

torna público para conhecimento dos interessados que, na formada Lei Complementar Municipal

003/2023 de 21 de agosto de 2023, Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e Lei Complementar nº

123, de 14 de dezembro de 2006, com alterações posteriores, realizará licitação na modalidade

PREGÃO, forma ELETRÔNICA, tipo avaliação MENOR PREÇO, empreitada por preço UNITÁRIO,

objetivando a proposta mais vantajosa para o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÁS P-13, P-20, P-45 E ÁGUA MINERAL PARA ATENDER

AS DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL.

1.2.0 recebimento das propostas será até às 08 HORAS DO DIA01 DE FEVEREIRO DE2024.
1.3. A abertura das propostas terá início às 08h30m HORAS DO DIA 01 DE FEVEREIRO DE

2024.
1.4,A sessão de disputa dos preços terá início às 09 HORAS DO DIA01 DE FEVEREIRO DE 2024.
1.5. O local para realização dosatos relativos a esta licitação será o Portal da Bolsa de Licitações
do Brasil - BLL (www-bllorg br) “acesso identificado nolink - licitações

1.6. Para todas as referências de temposerá observado o horário de Brasi DF.

1.6.1.Olicitante interessado deverá observar as datas e horários limites previstos nos itens
1.213 14 deste Edital.

1.7. Se nodia supracitado não houver expediente, ocorrer feriado ou fatos que impeçam a

realização da sessão pública, a mesma ocorrerá no primeiro dia útil subsequente em que houver

expediente no Município de Três Barras do Paraná, no mesmo locale horários, ou em outro a ser
definido pelo pregoeiro e devidamente informado aos interessados.
1.8. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - emtodas as suasfases através do Sistema

de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. À utilização do sistema

de pregão eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil está consubstanciada no 5 2º do

Artigo 17º da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná- PR

CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraQtresbarras.pr.gov. br
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1.8.1. 0 sistemade pregão eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil é certificado

digitalmente por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil.

14 Os trabalhos serão conduzidos por pregoeiro designado pelo Município de Três Barras do

Paraná, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo

“Licitações Públicas” consoante na página da internet da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

2.DO OBJETO

24. A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÁS P-13, P-20, P-45 E ÁGUA MINERAL PARA ATENDER

AS DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL conforme especificações e

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

22. Os produtosa ser ofertados/entregues deverão atender rigorosamente a quantidade e

exigências técnicas constantes no Termo de Referência (Anexo VI).

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão por conta da (s) dotação (ões)

orçamentária (5):

a) 03.01.04.122.0003.2.006.000.33.90.30.00

b) 05.01.26.782.0006.2.014.000.3.3.90.30.00

6) 05.02.15.452.0007.2.015.000.3.3.90.30.00

4) 06.01,08:244,0009.2.020.000.3.3.90.30.00

€) 06.01.08:244.0009.2.048.000.33.90.30.00

1) 06.02.08:243.0023.6.001.000.3.3.90.30.00

8) 06.02.08:243.0023.6.002.000.3.3.90.30.00

h) 06.02.08.243.0023.6.003.000.3.3.90.30.00

1) 06.03.08.244.0005.2.021.000.3.3.90.30.00

|) 07.01.10.301.0008.2.009.000.3.3.90.30.00

k) 07.01.10.302.0021.2.012.000.3.3.90.30.00

1) 08,01:27.812.0014.2.040.000.3.3.90.30.00

m) 09.0112.361.0010.2.028.000.33.90.30.00

n) 09.01.12.361.0010.2.030.000.3.3.90.30.00

0) 09:02.12.365.0011.2.029.000.3.3.90.30.00

P) 09.02:12.365.0011.2.032.000.3.3.90.30.00

q) 09.05.13.392.0013:2.038.000.3.3.90.30.00

1) 10.01.20.606.0015.2.041.000.3.3.90.30.00

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
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seção

8) 10.01.20.606.0015.2.050.000.3.3.90.30.00

t) 10.02.18.541.0016.2.042.000.3.3.90.30.00

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

44. O Edital da presente licitação pública reger-se-á, principalmente, pelos comandos legais
seguintes:

a) Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021;

b)—LeiComplementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações;
9 Decretos Municipais Nº 5478 e 5479 de30 de agosto de 2023;

d) Decretos Municipais Nº 5302, 5303, 5304, 5305, 5306, 5307, 5308 e 5309 de 27

de março de 2023.

e) Lei Complementar Municipal 003/2023 de 21 de agosto de 2023.

5. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
5.1.4 participação no pregão na forma eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal

é intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e

subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos.

5.2. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante.
5.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive osatos
praticados diretamente ou por seu representante, excluídaa responsabilidade do provedor do

sistema ou do Município de Três Barras do Paraná por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acessou, ainda que por terceiros
5.4, Poderão participar desta licitação empresas que:

5.4.1. Estejam legalmente constituídas e enquadradas no regime de Microempresa e/ou
Empresa de Pequeno Porte, qualificada como tais, nos termos do Artigo 3º da Lei

Complementarnº 123/2006, e desempenhem atividade pertinente e compatível com o

objeto deste Pregão.

5.4.2, Atendam aos requisitos de classificação das propostas exigidos neste Edi

5.4.3. Comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos.

5.5. Como requisito para a participação na licitação,a licitante deverá manifestar, através de

declarações, que cumpre os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
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com as exigências previstas neste Edital e que a empresa está enquadrada no regime de

microempresa (ME) e/ou empresa de pequeno porte (EPP).

5.5.1. Em atendimento ao artigo48, |, da Lei Complementar nº 123/2006 combinada com a

Lei Complementar Municipal 03/2021 e Lei Complementar Municipal 04/2022, esta
licitação é de participação exclusiva de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno
Porte (EPP).

5.6. É vedada a participação de:

5.6.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele

relacionados.

5.6.1.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo

grupo econômico.

5.6.2. Empresa, isoladamente ou emconsórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra,

serviçosou fornecimento de bens a ela necessários.

5.6.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção quelhe foi imposta.
5.6.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau, devendoessa proibição constar expressamentedo edital de licitação.
5.6.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15

de dezembro de 1976, concorrendo entresi
5.6.6. Consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

5.6.7. Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Três Barras do

Paraná;

5.6.8. Empresas comfalência decretadas ou concordatári:

5.6.9. Empresas estrangeiras que não funcionem no país;
5.6.1. Empresas das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal ou

ocupante de cargode confiança no Município de Três Barras do Paraná/PR;

E 11.Que não atendamàs condições deste Edital e seus anexos;
5.7. Ressalta-se que o não cumprimento desta etapa acarretará a desclassificação da licitante.
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6. ELEMENTOS INSTRUTORES

6.1.0 caderno de Instruções paraesta licitação está disponível aos interessados no Departamento
de Licitações do Município de Três Barras do Paraná, sito à AVENIDA BRASIL, 245, CENTRO, TRÊS

BARRAS DO PARANÁ/PR,no horário de expediente, das 08hàs 12h e das 13h30 às 17h30.

6.2. Os interessadosno certame também poderão ter acesso ao Edital através do Portal de

Transparência localizado no site do Município de Três Barras do Paraná/PR, ou seja,

wwwtresbarras.pr.gov.br, ou www.bllorgbr.

7.DO CREDENCIAMENTO

74. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à

Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo umahora antes do horário fixado no edital para o

recebimento das propostas.º 7.2. Para poder participar do certame e usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar nº

123/2006, as microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual
(quando for o caso permitido pra MEI), deverão identificar o seu enquadramento, informando em

campo próprio do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no sistema.

7.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além de apresentar declaração de

enquadramento e certidão simplificada emitida pela Junta Comercial para fins de

habilitação, deverá quandodo cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no

sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme

o seu regime de tributação para fazer valer o direito aos benefícios estatuídos pela Lei

Complementar nº 123/2006.

o 7.3. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES

7.34 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará pormeiode participação

direta ou através de empresas associadas à BLL-Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá

manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno

conhecimento, aceitação e atendimento asexigências de habilitação previstas no Edital.

7.3.2. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamentode proposta de

preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante

prévia definição de sena privativa.

7.3.3, A chave de identificação e a senha dos operadores poderãoser utilizados em qualquer

pregão eletrônico, salvo quando canceladas porsolicitação do credenciado ou poriniciativa
da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

7 de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL-
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Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros,
73.5. O credenciamento do fornecedor e seu representante legal junto ao sistema
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

7.3.6. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecido

através de empresa associada ou da Bolsa de Licitações do Brasil, por contato pelo telefone

(41) 3097-4600 ou pelo e-mail contatoQbllorgbr.

8. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,após encerrada a etapa de

lances, mediante convocaçãoda Pregoeira, concomitantemente com os documentos de habilitação

exigidos neste edital, proposta ajustada com a descrição do objeto ofertado eopreço.
8.2.0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave deacesso e senha.

8.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perdade negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
8.4. Até a abertura dasessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

8.5. Não será estabelecida, nessa etapado certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, 9 que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.
8.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o

encerramento do envio de lances.

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

9.1.0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

a) Valor Unitário;

b)

—
Marca/Modelo.

9.1.1. Caso a marca possa identificar a proposta, este campo pode ser preenchido com

informações tais como: “a definir” ou “não se aplica”, para que a proponente não seja

desclassificada, conforme item “10.4º do edital.
9.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
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9.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no fornecimento dos bens.

9.4, Nos preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outropretexto.
9.5.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias,a contar da data de sua
apresentação.

9.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

9.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a fiscalização dos órgãos de controle internoe externoe, após o devido

processo legal, gerar as seguintes consequências: (i) assinatura de prazo para a adoção das

medidas necessárias ao exato cumprimento dalei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição

Federal; ou (ii) condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.

10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.
10.2. 0 pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que:

a) Contiverem vícios insanáveis;

b) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
c) Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento
estimado para a contratação;

d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

e) Apresentarem desconformidade com quaisquer outrasexigências do edital, desde

que insanável.

10.3. A Administração Municipal poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das

propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.

10.4. Também será desclassificada a proposta que possa ser identificada.

10.4.1, Qualquer forma de identificação da proponente, tais como: marcas, cabeçalhos e

rodapés, CNPJ, timbre, logotipos, entre outros, será motivo de desclassificação da proposta.
10.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todosos participantes.
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10.5.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

10.6. O sistema ordenará automaticamenteas propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

10.7.Osistema disponibilizará campopróprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os
licitantes.

10.8. Iniciada a etapa competitiva,os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamentepor
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

10.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor do ITEM.

10.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital.

10.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema,

10.12. O intervalo mínimo dediferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor

oferta deverá ser livre, cabendo aos licitantesà responsabilidade da sua oferta apresentada.
10.13, O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20

(vinte) segundos) e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos, sob pena
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances

10.14. Será adotadopara o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações,

10.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, apósisso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois)

minutos do período de duração da sessão pública.

10.16. A prorrogação automática da etapade lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois)

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
10.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

10.18, Encerradaa fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderáopregoeiro, assessorado pela Equipe de Apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão

pública de lances, sem prol da consecução do melhor preço.
10.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.
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10,20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em temporeal, do
valor de menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

10.21. No caso de desconexão comoPregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

10.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior
a 10 (dez) minutos,a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte

e quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico
utilizado para divulgação.

10.23. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM conforme definido
neste Edital e seus anexos.

10.24. Casoolicitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.

10.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,

pelo sistema eletrônico, contraproposta aolicitante que tenha apresentado o melhor preço, para

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste

edital.

10.25.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

10.25.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado, que no prazo de 2 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado apósa negociação realizada

(ANEXO 1), acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados
10.26. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

11. DA ANÁLISE E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

114, Encerrada à etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo

estipulado para contratação neste Edital e seus anexos, observado o disposto no parágrafo único

do artigo 59, 60 e 61 da Lei Federal 14:13 de 01 de abril de 2021.

11.2. Será desclassificada a proposta ou lance vencedor, que apresentar preço final superior ao

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018-TCU-Plenário) ou que apresentar preço
manifestamente inexequível, conforme dispõe o artigo 59, da Lei nº 114.133/2021.

112.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venhaa ter demonstrada sua
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na

contratação são coerentes comos de mercadodo objeto deste Pregão.
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112.2. Havendo indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma

do item V parágrafo 2º do artigo 59 da Lei nº 14.133/2021, para efeito de comprovação de

sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:

11.2.2,1. Questionamentos juntoao proponente para a apresentaçãode justificativas
e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

11.2.2.2. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

11,223. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a

Administração ou com a iniciativa privada;

11.2.2.4. Verificaçãode notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;

11.2.2.5. Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou

Municipal;

11.2.2.6. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.

112.3. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50%(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração,

sendo que a inexequibilidade só será considerada após a diligência do pregoeiro, que

comprove:

a) Queo custo do licitante ultrapassa o valor da proposta;

b) Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

11.2.4. Qualquer interessado poderá requerer quese realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidadeda proposta, devendo apresentar as provas ou indícios que
fundamentem a suspeita.
112.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vintee quatro) horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

11.3.0pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via

e-mail, no prazode 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação daproposta.
114. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo,e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

114.1. Dentre os documentos pa síveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que
contenham ascaracterísticas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência, alémde outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou

propostas, encaminhadospor meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob

pena de não aceitação da proposta.
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11,5. Se a proposta o lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
11.6. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.
11.7.0 pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante

que apresentou o lance mais vantajoso, comofim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada

a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

11.7.1. Também nas hipóteses em queo pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

11.7.2. À negociaçãoserá realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

11.8. Nos itens de ampla concorrência, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o

pregoeiro passar à proposta subsequente, haverá uma nova verificação pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida,se for o caso.

11.9. Encerrada a análise quanto à aceitação daproposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observando o disposto neste edital.

12.DA HABILITAÇÃO

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeçaa participação
no certame ou futura contratação, mediante Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal

de Contasda União (https://certidoes-apfapps.tcu.gov.br/) e no Cadastro de Impedidos deLicitar
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná  (TCE/PR)

(http://servicos.tee.prgow.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarimpedidosWeb.aspx).
12.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429/1992, que prevê, dentre as

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar como Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio majoritário.

12.1,1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

ocorrências impeditivas indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas norelatório de ocorrências impeditivas indiretas.
12.1.1.2. A tentativa de burla será verificada por meiodos vínculos societários, linhas

de fornecimento similares, dentre outros.
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12.113. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação.

12.1.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condiçõesde participação.

12: No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006,

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente,
122. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, o licitante será

convocado a encaminhá-los, em formato digital,via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena
de inabilitação.

12.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.
1244.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for filiar, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da

matriz.

12.41. Serão aceitos registros de CNP] de licitante matriz e filial com diferenças de números

pertinentes ao CND e ao CRE/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.

12.5. Ressalvado o benefício concedido nos termosdo artigo 43, 81º, da Lei Complementar nº
123/2006, os licitantes deverão encaminhar, nos termosdeste edital, a documentação relacionada
nos itens a seguir,para fins de habilitação.

12.6. A Habilitação Jurídica será demonstrada pela apresentação dos seguintes
documentos:

12.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis,a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

12.6.2. Os documentos de habilitação jurídica deverão ser acompanhados de todasas
alterações ou da consolidação respectiva.

12.63. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta comercial da respectiva sede, acompanhado de documento

comprobatório de seus administradores.

12.644. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso deser a participante sucursal, filial ou agência.
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12.6.5. Nocaso de sociedade simples: inscrição de ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores.
12.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o

artigo 107 da Lei nº 5.764/1971,
12.6.7. No caso de empresa ou so “dade estrangeira em funcionamento no País: decreto

de autorização.

12.7. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será demonstrada pela apresentação dos
documentos abaixo:

12.7.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa

Jurídica (CNPJ);

12.7.2. Provade Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos

encargos sociais instituídos porLei;
12.7.3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos

tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do parágrafo

único do artigo 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a

título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros;

12.7.4. Prova de Regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei 12.440/2011;

12.7.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da
licitante;

12.7.6. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da

licitante.

12.8. A Qualificação Econômico-Financeira exigirá a apresentação do seguinte documento:
12.8.1, Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da sede

da pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias da data limite para
recebimento das propostas, se outro prazo não constarno documento.
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12.9. A Qualificação Técnico Profissional exigirá a apresentação do seguinte documento,
nos termos do Artigo 67 da Lei Nº 14.133/2021:

12.9.1. Atestado (s) de Capacidade Técnica emitido (s) em favor da proponente que

comprove ter fornecido para pessoa jurídica de direito público ou privado,

produtos/serviços iguais ou compatíveis com o objeto desta licitação. O atestado deve

conter o nome, endereço e o telefone de contato do (s) atestador (es), ou qualquer outro

meio com o qual o licitador possa valer-se para manter contato com a (s) pessoa (s)

declarante (s);
12,10. Deverá ainda, apresentar as seguintes declarações:
12.10.1, Declaração subscrita pelo representante legal, assegurando o cumprimento dos

requisitos de habilitação, conforme modelo do ANEXOII desteEdital;
12.10.2. Declaração subscrita pelo representante legal, de que manterá durante a vigência
do contrato a proibição constante do inciso XXXII! do artigo 7º da Constituição Federal,

conforme modelo constante no ANEXO HI;

12.10.3, Declaração subscrita pelo representante legal, assegurando a inexistência de

impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, conforme modelo do

ANEXO IV deste Edital;

12.104, Da apresentação de documentos complementares após a habilitação:
12.10.4.1, Para assinatura da Ata de Registro de Preços, a empresa vencedora deverá

apresentar:
12.10.4.1,1. Para ositens referentes ao fornecimento de ÁGUA MINERAL-
a empresa vencedora deverá apresentar laudo que comprove que a água

mineral fornecida está dentro dos moldes estabelecidos na RDC nº 275/2005
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, que normatiza os

parâmetros de qualidade da água mineral envasada no Brasil;

12.10.4.1.2. Para ositens GÁS GLP P-12 / P-45 E RECIPIENTE DE GÁS GLP

P13 / P45a empresa vencedora deverá apresentar Certificado de Autorização

de Posto Revendedor outorgado pela Agência Nacional do Petróleo - ANP,

conforme disposto na Portaria ANP nº 297, de 18 de novembro de 2003, dentro

do prazo de validade.

12.10.42. A não apresentação da documentação complementar resultará na

desclassificação da empresa licitante.

12.11, As microempresas (ME) e/ou empresas de pequeno porte (EPP), qualificadas como tais,
nos termos do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar juntamente
com os demais documentos relativos a habilitação, declaração (modelo livre) assinada pelo
contador responsável da empresa, sob as penas da Lei, indicando que a empresa
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participante está enquadrada como Microempresa (ME) e/ou Empresa de Pequeno Porte
(EPP), acompanhada da Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial jurisdicionada a
sede da licitante. Ambos os documentos deverão ter data de emissão não superior a 60 (sessenta)
dias da data fixada noitem 01 deste edital, sob pena de perda dos benefícios estatuídos pela Lei

Complementar nº 123/2006.
12.12, À existência de restrição relativamente a regularidade fiscal e trabalhista não impede quealicitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

12.13. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

12.14, Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa

ou empresa de pequeno porte e seja constatada a existência de alguma restrição no que tange a

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para,no prazo de 05 (cinco) dias úteis,

após a declaraçãodo vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por

igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante

apresentação de justificativa.
12.14.1 A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na

ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com

alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para

regularização.

12.15. Havendoa necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

12.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste

edital

12.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no edital, o licitante será
declarado vencedor.

13. DOS RECURSOS

13.1. Declarado o vencedor será concedido o prazo de 15 (quinze) minutos para que qualquer
licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is)

de o (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
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13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro verificar a tempestividade eaexistência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite o não o recurso,
fundamentadamente.

13.2.1, Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.

13.22. A falta de manifestação motivada do licitante quanto a intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

13.3. Uma vez admitido o recurso,o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias

para apresentar as razões pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,

intimados para que querendo,apresentarem suas contrarrazões também pelo sistema eletrônico,
em outros 03 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
1344.0acolhimento do recurso invalida tão somente osatos insuscetíveis de aproveitamento.

13.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço

constante nesteedital.

14, ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

14.1, A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no praz de 02

(duas) horas, a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá ser redigida em

língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu

representante legal.
14.2. A proposta final deverá ser documentada nos autose será levada em consideração no

decorrer da execução do contratoeaplicação de eventual sanção à Contratada, sefor o caso.
14; Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

143. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos (limitada a 2 (duas) casas decimais após a vírgula) e o valor global em algarismose
por extenso (art; 12º da Lei nº 14,133/21),

14, . Ocorrendo divergência entre os preços unitários e preço global, prevalecerão os

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricose os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos.

14.4, À oferta deverá ser firmee precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.
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14.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste edital e seus anexos, não sendo considerada

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta
de outro licitante,

14.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve a anulação de atos anteriores a

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

15.1.2. Quando houver erro na aceitação do melhor preço classificado ou quando o licitanteº declarado vencedor não assinar o contrato, nãoretirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, $ 1º, da Lei

Complementar nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhara sessão

reaberta.
15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico “chat”, e-mail, de acordo com

a fase do procedimento licitatório.

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

16.1. Encerradaasessão pública, após análise integral do processo, a autoridade competente,

e fundamentada nosatos do pregoeiro e pareceres jurídicos, oficialmente adjudicará e homologará

o resultado do Pregão, desde que não haja recurso.

16.1.1. Se houver recurso (s), efetuará o julgamento e, após proferir a decisão, procederá à

adjudicação do objeto ao (s) vencedor (es) e à homologação do resultado do Pregão.

17.DA CONTRATAÇÃO

17.1. Homologadaalicitação pela autoridade competente, a Administração convocará o licitante

vencedor para assinar o Termo de Contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente,
no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções

previstas na Lei Nº 14.133/2021.
17.1.1. O prazode convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que
o motivo apresentado seja aceito pela Administração Municipal.
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17.2, Será facultado à Administração, quandoo convocado não assinaro Termo de Contrato ou
não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas,
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato
nas condições propostas pelo licitante vencedor.

17.2.1. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termosdoItem
“17.2, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos

do edital, poderá:

a) Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação,
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acimado preço do adjudicatário;

b) Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de

melhor condição.

17.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital, sem convocação para a

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

17.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou em retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente

estabelecidas e à imediata perdada garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante.
174.1. A regra estabelecida no Item “17.4.º não se aplicará aos licitantes remanescentes
convocados.

17.5. À execução do Contrato, bem como os casos nela omissos, regular-se-ão pelas cláusulas

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios
da Teoria Geral dos Contratose as disposições de direito privado, na forma do TITULO ll - DOS

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - da Lei Federal 14.133/2021.
17.6. Se, durante a vigência do Contrato, houver inexecução contratual por parte do vencedor da

licitação por qualquer motivo, dando ensejo ao cancelamento do Contrato, a Administração

poderá convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação, para assinar Contrato.

17.7. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no Artigo 137,

incisos | ao IX da Lei Nº 14.133/2021 e reconheceos direitos da Administração previstos no

mesmo diploma legal.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1. O licitante vencedor deverá entregar os produtos/serviços objeto desta licitação de acordo

comas necessidades da administração pública, conforme condições estabelecidas no Termo de

Referência (ANEXO VI).
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18.2. O objeto do contrato será recebido provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável

por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material

com asexigências contratuais;

18.1,1. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos

materiais obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo
comoapresentado na proposta.
18.1.2.0objetodo contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quandoestiverem
desacordocom o contrato.

18.1,3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela

perfeita execução docontrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

18.3.0 licitante vencedor ficará obrigado a trocaras suas expensas, no prazo máximo de 02 (dois)

dias, o material que vier a ser recusado sendo queo ato de recebimento não importará sua

aceitação.

18.4. O objeto do contrato estará sujeito à verificação pela unidade requisitante da

compatibilidade com as especificações deste Edital e de seus Anexos, no quese refere à

quantidade e qualidade, principalmente o Termode Referência (ANEXO VD.

18.5. Os objetos do contrato deverão ser entregues diretamente nas Secretarias solicitantes ou no

Departamento de Compras, conforme designação da mesma, mediante emissão de solicitação.

18.5.1. O Município de Três Barras do Paraná efetuará os pedidos das quantidades
necessárias, devendo o fornecedor entregar no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados

da solicitação.
18.

responsabilidadee custeamento da empresa fornecedora não devendo ser repassado ao

. Quaisquer despesas inerentes à entrega do objeto no local indicado são de

Município nenhum ônus.

19, PAGAMENTO

19.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos/serviços
objeto do contrato e a conferência da quantidade e qualidade pelo Órgão competente da

Administração,à base dos preços unitários apresentados na proposta, e mediante a apresentação

da Nota Fiscal, acompanhada dos seguintes documento:

a) Atestadode recebimento expedidopelo Órgão solicitante;
db) Comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista.

19.2. Os pagamentos serão efetuados preferencialmente por meios eletrônicos ofertados pelo

sistema bancário, na formade avisos de crédito, ordens bancárias ou transferências eletrônicas,

disponibilizados pelas Instituições Financeiras, em que fique identificada a sua destinação e, no
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caso de pagamento, o credor, devendo este ser obrigatoriamente o prestador de serviços
contratado (IN nº 89/2013 - TCE/PR).
19.3. O Município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os valores
correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor.

19.4. O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do

fornecimento.

19.5. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais
vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços.

20. OBRIGAÇÕES DAS PARTES

20.1. São obrigações do Município de Três Barras do Paraná:
20.11. Permitir o acesso de funcionários do fornecedor às suas dependências, para a

execução do objeto e a entrega das Notas Fiscais/Faturas;
20.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao fornecimento que venham
a ser solicitados pelos empregados dos fornecedores;
20.1.3. Impedir que terceiros executem o fornecimento objeto deste Pregão;
20.1.4, Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento do (s) produto/serviço (s), desde

que cumpridas todas as exigências deste Edital e de seus Anexose do Contrato;

20.1.5. Comunicar oficialmente ao fornecedor quaisquer falhas ocorridas, consideradas de

natureza grave durante a execução do fornecimento.

20.1.6. Solicitar a entrega do (s) material (is);

20.1.7. Verificação das quantidadese qualidade do (5) produto/serviço (s) entregues;

20.1.8. Fiscalizar a correta execução do cumprimento do objeto.

20.2. São obrigações do Fornecedor.

202.1. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas

decorrentes da execução do contrato, tais como salários, seguros de acidentes, taxas,

impostos e contribuições, indenizações, e outras que porventura venhamaser criadas é

exigidas pela legislação;

202.2. Dispor da quantidade suficiente do material solicitado ao fornecimento, o qual

deverá sujeitar-se à condição de depositário do (s) material (is) adquirido (s) até que
totalmente requisitado (s), sem que nenhum ônus seja debitado ao Município pelo

armazenamento;

20.2.3. Manter durante toda a execução docontrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
20.2.4. Garantir a qualidade do (s) material (is), obrigando-se a reporaquele que for

entregue em desacordo comoapresentado na proposta;
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20.2.4.1, Substituir no prazo de 02 (dois) dias qualquer produto que não atenda às
especificações técnicas exigidas pelo Município de Três Barras do Paraná;

20.2.5. Comunicar por escrito ao Município de Três Barras do Paraná qualquer
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

20.2.6. Entregar o (s) material (is)no prazo e formas ajustados;
20.2.7. Entregar o (s) material (is), conforme solicitação da Secretaria competente, do

Município de Três Barras do Paraná.

20.2.8. Indicar o responsável por representá-la na execução do Contrato, assim como a (s)

pessoa (s) que, na ausência do responsável, poderá (ao) substituí-lo (5);

20.2.9, Efetuar a entrega do produto dentro das especificações e/ou condições constantes

neste Edital de Pregão e emseus Anexos;

20.2,10. Executar diretamente o Contrato, sem transferência de responsabilidades ou

subcontratações não autorizadas pelo Município;

20.2.11. Ser responsável por danos causados diretamente ao Município de Três Barras do

Paraná ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto;

20.2.12. Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de

propriedade do Município de Três Barras do Paraná, ou bens de terceiros, quando estes
tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução do objeto.
20.2.13. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Três

Barras do Paraná, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da

qualidade dos serviços;
20:2.14, Comunicar por escrito ao Município de Três Barras do Paraná qualquer
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

20.3. Adicionalmente, o fornecedor deverá:
20.3.1, Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações

sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na
época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício

com o Município de Três Barras do Paraná.
20.3.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da

espécie, forem vítimasos seus empregados quando da execução do objeto licitado ou em

conexão com ela, ainda que acontecido em dependência do Município de Três Barras do

Paraná;

20.33, Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,
relacionadas ao fornecimento do objeto licitado, originariamente ou vinculada por
prevenção, conexão ou continência; e,
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20.3.4. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes
da adjudicação do objeto deste Pregão.

20.4, À inadimplência do fornecedor, com referência aos encargos estabelecidos no subitem 203,
não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de Três Barras do Paraná, nem
poderá oneraro objeto deste Edital, razão pela qual o fornecedor signatário do Contrato renuncia

expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Município de Três

Barras do Paraná.

20.5. Deverá o fornecedor observar, ainda,o seguinte:

20.5.1. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de

pessoal do Município de Três Barras do Paraná, ou quenela ocupe cargo de confiança,

durante a vigência do Contrato;

20.5.2. É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do Contrato,

salvo se houver prévia autorização do Município deTrês Barras do Paraná.

20.5.3. É vedadaa subcontratação de outra empresa paraa execução do objeto deste Edital.

21. PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA DO CONTRATO

21.1. O prazo deentrega dos produtos está estabelecido no “Item 9º do Termode Referência,

anexo a este Edital.

21.2. A vigência do contrato é de 12 (doze) meses contadosda sua assinatura.

21.3. O prazo previsto no subitem 21.2 poderá ser prorrogado, por igual período, desde que
comprovado o preço vantajoso, nos termos do Artigo 84 da Lei Nº 14.133/2021.

22. PREÇO MÁXIMO

22.1.0 valor máximo estimado para esta licitação são osvalores fixados no Termo de Referência

de R$ 98.664,90(ANEXO VI), sendo que o valor total do investimento soma a importân

(noventae oito mil seiscentos é sessenta e quatro reais e noventa centavos)

22.2. Os preços serão fixose irreajustáveis e deverão ser expressos em reais, limitando-se a duas

casas decimais apósa vírgula.

22.3.0 preço unitário deve incluir, além do lucro, todasas despesas e custos de frete, embalagem,

seguro, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas relacionadas, diretas ou

indiretas, relacionadas.

22.4. É vedado o reajuste de preços duranteo prazo de validade do Contrato, exceto em face da
superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.

23. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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23.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes

infrações:

23.1.1, Dar causa à inexecução parcial do contrato;

23.1.2, Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

23.1,3. Dar causaà inexecução total do contrato;

23.1.4, Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

23.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

23.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

23.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução docontrato;
23.1.8. Fraudar a licitação ou praticarato fraudulento na execução do contrato;

23.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

23.1.10. Praticar ato lesivo previsto noart. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

23.1.10,1.ALei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os atos
lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por pessoas
jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra

princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais

assumidos pelo Brasil,

23.2, Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as

seguintes sanções:

a) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de penalidade

mais grave;

b) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia
de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus
Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem

de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de15 (quinze) dias, contados da

comunicação pelo Município de Três Barras do Paraná;

€) Impedimento delicitar é contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos II, HI, IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da

Lei Nº 14.133/2021, quando nãose justificar a imposição de penalidade mais grave,
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
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enem vo reta,
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicadoa sanção, pelo prazo máximo de
3 (três) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIIIX, X, XI e XII

do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos 11, IL IV, V, VI e VII do caput do referido artigo
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 8 4º
deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de6 (seis) anos.

d1) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo

sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

23:2.1. As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente,

conforme dispõe o Artigo 156, $ 7º da Lei Nº 14.133/2021.

23.2.2, Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada dagarantia prestada ouserá cobrada judicialmente.

23:

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
Aplicação das sanções previstas no item “23.2 não exclui, em hipótese alguma,à

23.2.4. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A naturezae a gravidade da infração cometida;
b)As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

a) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

23.2.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado noprazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

232.6. À aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar €, declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produ:

23.2.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado
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csemucóreuda,
poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
da intimação.
23: 2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

24. DA IMPUGNAÇÃOAO EDITALE DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

24.1, É facultada a qualquer interessado a apresentação de requerimento de esclarecimentos
sobre o ato convocatório do Pregão e seus Anexos, desde que seja protocolado no prazo máximo

de 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública,

24.2. 0 requerimento pode envolver, inclusive, a solicitação de cópias da legislação disciplinadora
do procedimento, mediante pagamento, neste caso, de taxa para cobrir o custo de reprodução
gráfica

24.3. O requerimento deverá ser formalizado mediante a apresentação de solicitação formal

escrita dirigida ao pregoeiro, devidamente protocolado no Departamento de Licitações, sito a

Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná/PR, durante o horário normal de expediente,

das 08h às 12h e das 13h30 às 17h30, ou de forma eletrônica, pelo e-mail

licitacaoQtresbarras,prgov.br.
24.4, Os esclarecimentos e impugnações deverão ser prestados no prazo deaté 2 (dois) dias úteis,

a contar do recebimento do requerimento da sol ção por parte da autoridade subscritora do

Edital, passando eles a integrar, juntamente com o requerimento que lhes deu origem, os autos do

processo.
24.5. As questões formuladas que forem de interesse geral, bem como as respostas, serão

divulgadas para todos os que retiraram o Edital, resguardando-se o sigilo quanto à identificação

da empresa consulente.

24.6. As respostas aos pedidos e esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão aos

participantes e a Administração.

25. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

25.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

25.1.1. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no

processo de licitação ou na execução de contrato;
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b) "Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

e) "Prática colusiva”; esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua

participação em um processo licitatório ou afetara execução do contrato.

e) “Prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções
ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro

multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de

prática prevista nas cláusulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral

promover inspeção.

25.1,2. Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na

forma da Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos
financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da

empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio e umagente, em práticas corruptas,

fraudulentas, colusivas, coercitivas ouobstrutivas ao participar de licitação ou da execução
de contratos financiados com públicos.

25.1.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de

dirigente do órgão ou entidade contratante ou agente público que desempenhe função na

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,

26. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA

26.1. O gerenciamento e a fiscalização das contratações decorrentesdeste processo licitatório

caberão às Secretarias emitentes de cada ordem de serviço ou emissão de empenho, que
determinará o que for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos doArtigo 117 da

Lei Federal Nº 14,133/2021 e,na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.

26.1.1. Ficam designados como gestores deste contrato:

a) Sra. DÉBORA NÁDIA PILATI VIDOR, Secretária Municipal de Saúde, CPF/MFNº
038.501.089-37

b) Sra. ELIZA BORTOLANZA, Secretaria Municipal de Educação e Cultura, CPF/MF

Nº 034.861.709-70;

€) Sr. CLEBESON BORDIM, Secretário Municipal de Administração e Planejamento,
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CPF/MF Nº 000.278.879-95;

d)Sr. VALDENIR APARECIDO RODRIGUES, Secretário Municipal de Esportes,
CPE/MF Nº 014.437.219-30;

e) Sr. CRISTIAN LUDWIG, Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente,

CPE/ME Nº 070.183.439-09;

f) Sr. WALDIR ANTONIO TODESCATTO, Secretário Municipal de Obras, Viação e

Serviços Urbanos, CPF/MF 906.363.509-59;

£) Sra. MARIA CRISTINA GUSSO, Secretária Municipal de Assistência Social,

CPF/MF 471.434.280-00;

h)Sr. DANIEL HAWERROTH, Secretário Municipal de Cultura, CPF/MF

047.447.909-92.

26.1.2. Ficam designados como fiscais oriundos deste procedimento licitatório os

seguintes:

a) JANDIRASCHLLEMER, Assistente Administrativo, CPF Nº 729.232.969-15, fis-
cal suplente da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento;

b) DOUGLAS POLTRONIERI, Chefe de Departamento de Controle de Frotas, CPF

Nº 034.712.459-36, fiscal titular da Secretaria Municipal de Administração e

Plancjamento.

26.13. O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento realizado. Na

ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o

fiscal suplente assumirá a funçãoaté o retornodotitular.
26.2. Competirá aos responsáveis pela fiscalização acompanhar a execução do objeto disposto no

presente processo licitatório, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis

desacordos com as especificações do edital.

26.3. Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso

singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o

fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na

contratação.

26.4, As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do Município, deverão sersolicitadas
formalmente pela fornecedora,à autoridade administrativa imediatamente superior aofiscal, em

tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.

26.5. O fornecedor deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodosde inspeção, verificação e
controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados,

elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que
forem julgados necessários ao cumprimento do objeto.

26.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única,
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integral e exclusiva do fornecedor, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às

implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo quea
ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em

corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem

prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados

e imputados às falhas em suas atividades.

27. DISPOSIÇÕES FINAIS

27.1, A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de

Três Barras do Paraná revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse púl o, derivadas

de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou provocação mediante

ato escrito e fundamentado disponibilizadono sistema para conhecimento dos participantes da

licitação. O Município de Três Barras do Paraná poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os

prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.

27.2.0 proponente é responsável pela fidelidadee legitimidade das informações prestadas e dos

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação

do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor,a rescisão do contrato ou

do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
27.3. É facultado ao pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação,
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementara instrução do processo.
27.4, Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-

lo no prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação /inabilitação.

27.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do

proponente, desde que seja possível a aferiçãoda sua qualificação e a exata compreensão da sua

proposta.
27.6. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da administração,a
finalidade e a segurança da contratação.

27.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes

por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento, ou ainda, mediante publicação
no Diário Oficial do Município.

27.8. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste
Edital.
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27.9. Não cabeà Licitanet qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo fornecedor

com o licitador, emespecial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da

prestação de serviços e quantoà quitação financeira da negociação realizada.
27.10.0pregoeiroe equipe de apoio atenderá aos interessados no horário das 8h30 às 11h30 e

das 13h30 às 17h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departamento de Licitações, sito a

Avenida Brasil, 245, centro,Três Barras do Paraná/PR, para maiores esclarecimentos.
27.411. Os usuários dossistemas de que trata o 82º do artigo 5º do Decreto Federal nº

10.024/2019, poderão utilizar o SICAF- Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

para fins habilitatórios.

27.12. Os casos omissosneste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termosda legislação

pertinente em vigência.

O csvorono
28.1, Paradirimir controvérsia decorrente deste certame, o Foro competente é o da Comarca da

cidade de Catanduvas/PR, excluído qualquer outro por mais privilegiado que seja.

29. ANEXOS DO EDITAL

29,1, Fazem parte integrante deste Edital os seguintes anexos:

a) Anexo | - Modelo da Proposta de Preços;

b) Anexo Il - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação;

€) AnexoII - Modelo de Declaração de Não Utilização de Trabalho de Menor;

d) Anexo IV - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo Para Licitar;

€) Anexo V - Minuta da Ata de Registro de Preços;

e £) Anexo VI - Termo de Referência.

Três Barras do Paraná, 18 de janeiro de 2024

GERSO FRÁNCISCO GUSSO

Prefeito Municipal
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ANEXO 1 - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS FINAL

Ao

Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024.

A empresa (RAZÃO SOCIAL COMPLETA), inscrita no CNPJ/MF nº XXXXX.XXX/XXXX-XX,

(ENDEREÇO COMPLETO), através desta, vem apresentara proposta comercial relativa à licitação

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024, objetivando forneceros itens abaixo cotados,

conforme especificações e anexos que fazem parte do referido edital:

VALOR
ITEM|QNTD|UNID DESCRIÇÃO e VALOR TOTAL

UNITÁRIO

ValorTotal por Extenso: R$ XX. XXX,XX (XXX reais).

Condições de Pagamento: Conforme edital.

Validade da Proposta: de 60 dias.

Valor máximo da licitação: R$ XXX.XXK, XX

Cumpre-nos, ainda informar-lhes, que examinamos os documentos da licitação, inteirando-nos

dos mesmospara elaboração da presente proposta. E em consonância aos referidos documentos,

declaramos:

a) Que estamos cientes e concordamos com os termos do Edital em epígrafe e das cláusulas

da minuta do contrato em anexo;
b) Que nos preços apresentados já estão contemplados todos os impostos e ou descontos ou

vantagens,e despesas para a entrega dos materiais;

Local e data.
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

Carimboe Assinatura
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ANEXOII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO

ho

Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024.

(RAZÃO SOCIAL COMPLETA), inscrita no CNPJ/MF nº XX XKX.XXX/XXXX-XX, sediada (ENDEREÇO

COMPLETO), declara para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024, e sobas
penas da Lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação previstos em seu edital,

conformeprevisto no artigo 63º, inciso | da Lei 14.133/2021.

Porser a expressão da verdade, firmamosa presente declaração.

Local e data.

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

Carimboe Assinatura
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ANEXOIl - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO DE MENOR

Ao

Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024,

(RAZÃO SOCIAL COMPLETA), inscrita no CNPJ/MF nº XX XKX.XXX/XXXX-XX, sediada (ENDEREÇO

COMPLETO), declara sob as penas da Lei, que cumpreo disposto noinciso XXXIII doartigo 7º da

Constituição Federal, ou seja, não tem emseus quadros menores de 18 (dezoito) anos executando

trabalho noturno, insalubre ou perigoso, ou menoresde 16 (dezesseis) anos executando qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz,a partir de 14 (quatorze) anos.

A empresa está ciente de que o descumprimento do disposto acima, durante a vigência do

contrato, acarretará a sua rescisão.

Local e data

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

Carimboe Assinatura

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA

LICITAR

Ao

Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024.

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF nº XXXXKXKX/XKXK-XX, sediada

(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da Lei, que não foi declarada inidônea e nãoestá
impedida de participar de licitação em qualquer órgão ou entidade da Administração Pública,

direta ou indireta, federal, estadual ou municipal.

Declara também, que está obrigadaa informara Contratante os fatos supervenientes impeditivos

de sua habilitação, quando de sua ocorrência.

Por ser a expressão da verdade, firmamosa presente declaração.

Local e data.

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

Carimboe Assinatura
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ANEXO

V
- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 02/2024
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 01/2024

O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com

sede a Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná/PR, inscrito no Cadastro Nacional de

Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o nº 78.121.936/0001-68, neste ato representado pelo Prefeito

Municipal, Sr. GERSO FRANCISCO GUSSO, brasileiro, casado, dentista, inscrito no CPF sob nº

409.886.600-59 e portador da Carteira de Identidade nº 902.308.139-2 SSP/RS, residente e

domiciliado nesta cidade, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal,

considerando a homologação da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICO, para
REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2024, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e

qualificada nesta Ata, de acordo coma classificação por ela alcançada € na quantidade cotada,
atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas

constantes na Lei Nº 14.133/2021 e, em conformidade comas disposições a seguir

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

PARÁGRAFO PRIMEIRO- À presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para PARA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÁS P-13, P-20, P-45 E ÁGUA

MINERAL PARA ATENDER AS DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL,

observadas as características e demais condições definidas no Edital de Pregão Eletrônico Nº

01/2024 e seus Anexos.
PARÁGRAFO SEGUNDO- A quantidade de materiais e serviços a serem entregues é estimada

naquela descrita no ANEXO VI - TERMO DE REFERÊNCIA, não estando o Município obrigado a

retirar a totalidade e nem mesmo tão somente aquela, por se tratar de estimativa, sendo que será
requerida a entrega somente da quantidade necessária para atendimento das necessidades
atestadas pelas secretarias solicitante.

CLAUSULA SEGUNDA- DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO- A Empresa XXXX, com sede XXX, Nº XXX, Bairro XXXX, na cidade
de XXX, devidamente inscrita no CNPJ Nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, representada por seu

representante legal devidamente constituído no Contrato Social, independentede transcrição

nesta Ata, Sr. XXXX, estado civil XXXX, profissão XXXX, inscrito no CPF Nº XKX.XXX.XKX-XX

e portador do RG Nº X XXX.XXX-XX SSP/PR, residente a XXXX, Nº XXX, Bairro XXXX, na
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cidade de XXXX,é a detentora dos direitosde preferência e não deexclusividade dos itens
descritos noitem 3.2 desta Cláusula.

PARÁGRAFO SEGUNDO- Os itens, os preços registrados, as especificações do objeto, a

quantidade e as demais condições ofertadas na proposta, são as que seguem:

LOTE

VALOR VALOR
ITEM|QNT|UN DESCRIÇÃO DOS ITENS2 a UNITÁRIO TOTAL

PARÁGRAFO TERCEIRO - O valor total registrado para o fornecedor & de RE RX XKXXX 00%)

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Não será admitidaa adesão à ata de registro de preços decorrente
desta licitação, nos termosdo Artigo 86,5 3º da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUARTA- DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO-Àvalidade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, con-
tadosa partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser pror-
rogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovadoo preço
vantajoso, nos termos doArtigo 84 da Lei Nº 14.133/2021.
PARÁGRAFO SEGUNDO- A contratação com os fornecedores registrados na Ata será formalizada

pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de

nota de empenhode despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, nos termos do

Artigo 95 da Lei Nº 14.133/2021.
PARÁGRAFO TERCEIRO- Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante

mais bem classificadoou o fornecedor, no casoda contratação direta, será convocado para assinar
a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no
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aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na
Lei Nº 14.133/2021.
PARÁGRAFO QUARTO- Quandoo convocado não assinar a Ata de Registro de preços noprazo e

nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas

condições propostas pelo primeiro classificado.
PARÁGRAFO QUINTO- A existência de preços registrados implicará compromisso de forneci-

mento nas condiçõesestabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultadaa re-

alização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA QUINTA - DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de even-

tual redução dos preços praticados no mercado ou defato que eleve o custo do objeto registrado,

cabendo à Administração promover as negociações junto aos fornecedores.

PARÁGRAFO SEGUNDO- Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de even-

tual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto, nas seguin-
tes situação

a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execu-

ção da Ata de Registro de Preços tal como pactuado, nos termos do Artigo 124, Il alínea “d”

da Lei Nº 14,133/2021.

b) Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos le-

gais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os pre-

ços registrados.
PARÁGRAFO TERCEIRO Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no

mercado por motivo superveniente, a Administração Pública convocará o fornecedor para nego-

ciar a redução do preço registrado.
PARÁGRAFO QUARTO - O fornecedor que nãoaceitar reduzirseu preço aos valores praticados
pelo mercado, será liberado do compromisso assumido referente ao item registrado, sem aplica-

ção de penalidades administrativas.

PARÁGRAFO QUINTO- Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do subitem anterior, o

gerenciador deyerá convocar os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para ve-

rificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado.

PARÁGRAFO SEXTO - Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora de-

verá proceder ao cancelamento daAta de Registro dePreços.
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PARÁGRAFO SÉTIMO- No caso do preço de mercadose tornar superior ao preçoregistrado e o

fornecedor não puder cumprir as obrigações contidas na Ata, será facultado ao fornecedor reque-
rer ao gerenciado a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente
que supostamente impossibilite de cumprir o compromisso,

a) Para comprovação de alteração dos preços registrados, deverá o fornecedor enca-
minhar juntamente comopedidode alteração, documentação comprobatória ou planilha

de custos que demonstre que o preço registradose tornou inviável frente às condições ini-
cialmente pactuadas.

b) Caso não demonstradaaexistência defato superveniente que torne insubsistente
o preço registrado,o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o

fornecedor obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do

seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e nas demais legisla-

ções aplicáveis.
PARÁGRAFO QUINTO-Oregistro do licitante vencedor será cancelado pela Administração Pú-

blica Municipal quando descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justi-

ficado, não aceitar reduzir seu preço registrado,na hipótese deste se tornar superior àqueles pra-
ticados no mercado, sofrer sanção prevista no Artigo 156, inciso III ou IV da Lei Nº 14.133/2021.

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES

PARÁGRAFO PRIMEIRO- O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente

pelas seguintes infrações:
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;
d) Dar causaà inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

3 Dar causa à inexecução total do contrato;
a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

o Não manter a proposta, salvo em decorrência defato superveniente devidamente

justificado;

9 Ensejaro retardamento da execução ou da entrega doobjeto da licitação sem mo-

tivo justificado;

9 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

h) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraudede qualquer natureza;

D Praticarato lesivo previsto noart. 5º daLei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013
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mw A Lei 2.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera osatos lesivos à

administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por pessoas jurídicas, que aten-

tem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administra-

ção pública ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas

previstas nesta Lei as seguintes sanções:

a) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de ine-

xecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de penalidade mais grave;

b) Multa, novalor de 0,5% (meio por cento) sobreo valor total do Contrato, por dia

de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus Anexos,

limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que à multa temde ser reco-

lhida pelo fornecedor no prazo máximo de15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo
Município de Três Barras do Paraná;

9 Impedimento delicitar e contratar, sendoaplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos 11, 11, IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da Lei Nº

14.133/2021, quandonão se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública diretae indireta do

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximode 3 (três) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicadaao responsá-
vel pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, 1X, X, XI e XII do caput do Ar-

tigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem comopelas infrações administrativas previstas nos

os 11, HI, IV, V, VI é VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de pena-
lidade mais grave que a sanção referida no 5 4º deste artigo, e impedirá o responsável de

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todosos entes

federativos, pelo prazo mínimo de3 (três) anose máximode 6 (seis) anos.

e A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo sua

aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

9 As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente,
conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021.

É) Se a multa aplicadae as indenizações cabíveis forem superioresao valor de paga-
mento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor,

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
PARÁGRAFO TERCEIRO- A aplicação das sanções previstas no Parágrafo Segundo não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causadoà Administração Pública.

PARÁGRAFO QUARTO- Na aplicação das sanções serão considerados:
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9 A natureza e a gravidade da infração cometida;

8 As peculiaridades do caso concreto;

h)  Ascircunstâncias agravantes ou atenuantes;
D Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

» A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dosórgãos de controle,
PARÁGRAFO QUINTO - Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
PARÁGRAFO SEXTO- A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado dadata de intimação, apresentar defesa escrita e

especificar as provas que pretenda produzir.

a) Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão,olicitante ou o con-

tratado poderá apresentar alegações finais no prazo de15 (quinze) dias útei

contado da data da intimação.
b) Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O descumprimento da Ata de Registro de preços enscjará na aplicação
das demais penalidades estabelecidas no Edital do instrumento convocatório,

independentemente de transcrição nesta Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA SÉTIMA- CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas com o menor preço obterão apenas o direito de

preferência e não de exclusividade do fornecimento dos referidos itens até o término da vigência
da mesma.
PARAGRAFO SEGUNDO- As condições de fornecimento dos produtos são as mesmas contidas

no Edital do Pregão Eletrônico Nº 01/2024 e seus anexos.
PARAGRAFO TERCEIRO - Quando não possuir justificativa da não prestação dos serviços, a
convocada fica sujeita as sanções previstas na legislação vigente.
PARAGRAFO QUARTO- Os serviçosdeverão ser de boa qualidade e, quando for o caso, deverão

ter sua qualidade testada e aprovada pelos órgãos de normatização e fiscalização.
PARAGRAFO QUINTO- Os serviços serão aceitos provisoriamente, sendo que o recebimento

definitivo será feito apósa verificação da qualidade dos mesmos.
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PARAGRAFO SEXTO- A convocação dos fornecedores pelo órgão competente será formalizada e

conterá o endereço e o prazo máximo em que deverão comparecer para retirar o respectivo

pedido.

PARAGRAFO SÉTIMO - O fornecedor convocado na forma do subitem anterior que não

comparecer, não retirar o pedido no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas
na Ata de Registro de Preços, estará sujeito às sanções previstas noEdital.

CLÁUSULA OITAVA - PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado nos prazos estabelecidos no Edital do

instrumento convocatório e no Termo de Referência, condicionados a conferência de quantidade

e qualidade pelo Órgão competente da Administração, à base dos preços apresentados na

proposta, e mediante a apresentação daNota Fiscal, acompanhada dos seguintes documentos:

a) Atestado de recebimento emitido pelo Órgão solicitante;
b) Comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista.

PARÁGRAFO SEGUNDO- Os pagamentos serão efetuados OBRIGATORIAMENTE por meios
eletrônicos ofertados pelo sistema bancário, na forma de avisos de crédito, ordens bancárias ou

transferências eletrônicas, disponibilizados pelas Instituições Financeiras, em que fique
identificada a sua destinação e, no caso de pagamento, o credor, devendo este ser

obrigatoriamente o fornecedor contratado.
PARÁGRAFO TERCEIRO- O Município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a

pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor.
PARÁGRAFO QUARTO- O pagamento efetuadonão isentará o fornecedor das responsabilidades

decorrentes do fornecimento.
PARÁGRAFO QUINTO- Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados
exclusivamente pelo Município, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e
sua apuraçãose fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os

juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao

ano, mediante requerimento formal da empresa licitante.
PARÁGRAFO SEXTO- As despesas decorrentes da execução desta Ata de Registro de Preços
correrão por contadas seguintes dotações orçamentárias:

a) KKXKAKKKK KRAKKK KAKA
D) XKXKKA KKK KKK KKK KKKKAKKK
) XKXKKAKKK KIKA KKK KKK KKK EK NX

CLÁUSULA NONA- DA FISCALIZAÇÃO
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O gerenciamento e a fiscalização das contratações decorrentes deste
processo licitatório caberão às Secretarias emitentes de cada ordem de serviço ou emissão de

empenho,que determinará o que for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do

Artigo 117 da Lei Federal Nº 14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto
legal.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Ficam designados como gestores deste contrato:
a) Sra. DÉBORA NÁDIA PILATI VIDOR, Secretária Municipal de Saúde, CPF/MF Nº

038.501.089-37;

b) Sra. ELIZA BORTOLANZA, Secretaria Municipal de Educação e Cultura, CPF/MF Nº

034.861.709-70;

c) Sr.CLEBESON BORDIM, Secretário Municipal de Administração e Planejamento, CPF/MF

Nº 000.278.879-95;

d) Sr. VALDENIR APARECIDO RODRIGUES, Secretário Municipal de Esportes, CPF/ME Nº

014.437.219-30;

e) Sr.CRISTIAN LUDWIG, Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, CPF/MF Nº

070.183.439-09;

f) Sr. WALDIR ANTONIO TODESCATTO, Secretário Municipal de Obras, Viação e Serviços

Urbanos, CPF/MF 906.363.509-59;

g) Sra. MARIA CRISTINA GUSSO, Secretária Municipal de Assistência Social, CPF/MF

471.434.280-00;

h) Sr. DANIEL HAWERROTH, Secretário Municipal de Cultura, CPF/MF 047.447.909-92.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Ficam designados como fiscais oriundos deste procedimento licitatório
os seguintes:

a) JANDIRA SCHLLEMER, Assistente Administrativo, CPF Nº 729.232.969-15, fiscal

suplenteda Secretaria Municipal de Administração e Planejamento;

b) DOUGLAS POLTRONIERI, Chefe de Departamento de Controle de Frotas, CPF Nº

034.712.459-36, fiscal titular da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento.
PARÁGRAFO TERCEIRO- O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento

realizado. Na ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo

anterior, o fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.
PARÁGRAFO QUARTO- Competirá aos responsáveis pela fiscalização acompanhar a execução do

objeto disposto no presente processo licitatório, inclusive com observância à qualidade, e

verificando possíveis desacordos comas especificações do edital.
PARÁGRAFO QUINTO - Fica reservadoà fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo

e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione
como fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR

CNP] 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraQtresbarras pr.gov.br

iza



E Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná.
cer ESTADO DO PARANÁSeg

contratação.
PARÁGRAFO SEXTO - A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a

responsabilidade única, integral e exclusiva do fornecedor, no que concerne ao objeto da

respectiva contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante
terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidade decorrentesda execução contratual
não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o

fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos

prejuízos apurados e imputados às falhas em suas atividades.

CLAÚSULA DECIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS

PARÁGRAFO PRIMEIRO- As demais condições gerais de fornecimento, encontram-se definidas

no Edital e seus Anexos, sendo parte integrante da presente Ata de Registro de Preços,

independentemente de transcrição.
PARÁGRAFO SEGUNDO- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de

Registro dePreços.
PARÁGRAFO TERCEIRO- Os casos omissos serão resolvidos de acordo comaLei Federal Nº

14.133/2021 e demais normas aplicáveis, subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de

Direito.

PARÁGRAFO QUARTO - Fica eleito o foro da Comarca de Catanduvas, Estado do Paraná, excluído

qualquer outro para dirimir dúvidas ou questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório
que a precedeu.
PARÁGRAFO QUINTO- Para firmeza e validade do pactuado, a presente ATA foi lavrada em 02

(duas) viasde igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Três Barras do Paraná, XX de XXXX de 2024

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

GERSO FRANCISCO GUSSO - Prefeito Municipal

EMPRESA

CNPJ Nº XXXXKXXX/XXXX-XX

Representante Legal
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ANEXO VI - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A”

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÁS

P-13, P-20, P-45 E ÁGUA MINERAL PARA ATENDER AS DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO

PUBLICA MUNICIPAL.

2. QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA“A e 1º

2.1. Para o dimensionamento do quantitativo a ser registrado,a Divisão de Compras e Licitações

considerou o quantitativo registrados na última ata de registro de preços de aquisição deste

objeto, bem como o histórico de consumo nosúltimos 12 meses.

2.2. O valor máximo teve como referência a pesquisa de preços com fornecedores do ramo deº atividade, dos quais originaram o preço médio, dessa forma, o objeto da aquisição deverá atender

as especificações técnicas e quantidades descritas na tabela abaixo:

LOTE 01 - GÁS, ÁGUA E RECIPIENTES

x VALOR VALOR
ITEM|QTDE|UN DESCRIÇÃO

UNITÁRIO TOTAL

GÁS GLP P-13- CAPACIDADE DE 31,5 LITROS,13 KG,|
—

01|200|UN R$ 11940|R$ 23.880,00
VÁLVULA NBR 8614

02|30|UN |GÁS P-20, PARA UTILIZAÇÃO EM EMPILHADEIRA R$200,03|R$6.000,90

GÁS GLP P-45, CAPACIDADE 108,0 LITROS, 45 KG —

-

03|120 |UN R$ 41180|R$ 4941600
|

VÁLCULA NBR 137940 RECIPIENTE DE GÁS GLP P-13 (SEM CARGA)
|

o4 5|UN|CAPACIDADE DE 31,5 LITROS, 13 KG - VÁLVULA NBR| R$ 19600 |R$ 980,00

13794

RECIPIENTE DE GÁS P-20 (SEM CARGA) PARA
os 1 JUN R$759,00 R$759,00

UTILIZAÇÃO EM EMPILHADEIRA

RECIPIENTE DE GÁS GLP P-45(SEM CARGA)

06 5|UN [CAPACIDADE DE 108 LITROS, 45 KG, VÁLVULA NBR|R$ 64340 |R$ 3.217,00

13794, [CARGA DE ÁGUA MINERAL - GARRAFÃO COM 20
o

07|250|UN R$ 1740 |R$ 4.350,00
LITROS

RECIPIENTE E CARGA DE ÁGUA MINEREAL GARRAFÃO|os|10 [UN R$ 3620 |R$ 36200
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ea
ÁGUA MINERAL COM GÁS, APRERSENTAÇÃO EM

09|150|UN R$ 2200 |R$ 3.300,00
GARRAFAS 500 ML EMBALAGEM COM 12 UNIDADES

ÁGUA MINERAL SEM GÁS, APRESENTAÇÃO EM

10|320|UN [GARRAFAS DE 500 ML, EMBALAGEM COM 12] R$ 2000 |R$ 6.400,00
UNIDADES

TOTAL R$ 98.664,90

2.3.0svalores de referência dos itens não poderão ser superioresaos valores acima descritos.
2.3.1. Os valores totais dositens deste Termo de Referência somam a importância de R$

98.664,90 (noventa e oito mil seiscentos e sessenta e quatro reais e noventa centavos).

2.4. À empresa licitante que apresentar os valores superiores conforme o item 2.3.1. deste Termo

de Referência será desclassificada automaticamente do item que se apresentar irregular,

perdendo assim o direito de participação na etapade lances.

2.5. Os preços serão fixos, expressos emreais, limitando-se a duas casas decimais após a vírgula,

podendo ser reajustado anualmente pelo índice do IGPM ou outro índice oficial que venha

substituí-lo,

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO- ARTIGO 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA "B”

341, 0 presente Estudo Técnico Preliminar,visa apontar a opção com maior viabilidade técnica,

eficiente e econômica para a aquisição de água mineral, gás GLP e recipientes para atender as

demandas da administração municipal.
3.2.0 objetivo principal é suprir o fun namentodas copas e cozinhas dos órgãos públicos, como

escolas, centros de saúde, bem como oferecer um atendimento diferenciado aos servidores
públicos e a população que utiliza os serviços públicos.

3.3. Todasas secretariasda gestão municipal utilizam gás engarrafado de uso doméstico (gás de

cozinha), principalmente o hospital e as escolas municipais e CMEI'S. Também, vê se a necessidade

da aquisição de água mineral para consumo dos servidores municipais e visitantes dos

departamentos da Administração Pública Municipal. O gás P-20 será utilizado na empilhadeira
lotadana Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

4. LOCAIS DE ENTREGA- ARTIGO 40,5 1º, INCISO II
4.1.0s produtos deverãoser entregues nos locais conformeas determinações contidas na Ordem

de Compra, sendo:

a) Secretaria Municipal de Saúde;

b) Secretaria Municipal de Educação;

€) Secretaria Municipal de Esportes;
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d) Secretaria Municipal de Administração e Planejamento;

e) Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;

f) Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos;

£) Secretaria Municipal deAssistência Social;

h) Secretaria Municipal de Cultura;

4.1.1. Cada secretaria solicitante especificará os endereços de entrega nas referidas Ordens

de Compras.

5. PRAZODE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A”

5.1, A validadeda ata de registro de preços será de 12 meses, podendo ser renovada por mais de

12 meses nos termosdo Art. 84 da Lei 14.133/2021, desde que comprovado o preço vantajoso.

O Gopesenição pa sorução como rovo - arrico 6, xx, atínea “cr

6.1. Aquisição de GLP (Gás Liquefeito de Petróleo) e água mineral por um período de 12 meses

com a melhor qualidade possível, na quantidade correta e dentro do prazo desejado, para atender
as secretarias solicitantes e garantir a qualidade na execução das tarefas do serviço público

municipal.

7. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “D”

7.1.A (s) empresa (s) contratada (s) para o fornecimento do Gás GLP a Granele água deverá (ão):

71.1. Entregar materiais de primeira qualidade e deverão obedecer aos requisitos e

padrões mínimos exigidos por órgãos fiscalizadores tais como: ANP, ANVISA, INMETROe
ABNT.

74.2. A (s) mercadoria (s) fornecida (s) estarão sujeitas à verificação, pela unidadeº requisitante, da compatibilidade comas especificações deste Estudo Técnico Preliminar.
7.1.3. Arcar comas despesas com embalagens, seguro e transporte dos bens até o local da

entrega;
7.1.4, Arcar com as despesas necessárias visando à melhoria ou à adequação dos bens em
comodatoassim como as de conservação.

74.5. A (s) empresa (s) vencedora (s) será (a) responsável (eis) pela manutenção

preventiva e corretiva dos tanques de abastecimento, reguladores de pressão, medidores
de nível e outros itens relacionados aos bens, enquanto durar o contrato de comodato,
fornecendoos certificados de calibração destes equipamentos, quando aplicável.

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
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8.1. Deverá ser exigido Comprovação de aptidão do licitante atravésde atestado de capacidade

técnico-operacional fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove

que a Contratada tenha executado, a contento, serviçosde natureza e vulto compatíveis com o

objeto deste termo de referência e que façam explícita referência pelo menos às parcelas de maior
relevância técnicae valor significativo, que permitam estabelecer, por comparação, proximidade

de características funcionais técnicas, dimensionais e qualitativas com o objeto do presente
Termo de referência.
8.2. Paraositens referentes a GLP - Gás Liquefeito de Petróleo - as empresas interessadas deverão

apresentar Certificado de Autorização de Posto Revendedor outorgado pela Agência Nacional do

Petróleo - ANP, conforme disposto na Portaria ANPnº 297, de 18 de novembro de 2003, dentro
do prazode validade.

8.3. Para os itens5 e 6 - ÁGUA MINERAL deverá ser apresentado laudoque comprove que a água

mineral fornecida está dentro dos moldes estabelecidos na RDC nº 275/2005da Agência Nacional

de Vigilância Sanitária - ANVISA, que normatiza os parâmetros de qualidade da água mineral

envasada no Brasil;

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO - ARTIGO 6º, XXIIL ALÍNEA

9,1, Os produtos deverão ser entregues na Secretaria requerentes nos endereços descritos no

item 4, deste Termode Referência ou, outro setor conforme designação da mesma, mediante

emissão da Ordemde Compra.

9.2. Quando se tratar de entrega de Gás GLP, o mesmo deverá ser entregue no prazo máximo de

01 (dia), considerando a necessidade dos produtos e a impossibilidade de interrupção da

execução dos serviços com o bem a ser adquirido.
9.3. Para os demais itens o prazo de entrega será de 05 (cinco) dias, contadoa partir da emissão

da Ordem de Compra.
9.3.1. Os produtos deverão ser entregues nos Departamentos de acordo com as Ordens de

Compras emitidas.

9.4, Os custos na execução do objeto, bem comoos custos com impostos, taxas,fretes e demais

despesas serão de responsabilidade da (s) empresa (s) vencedora (5).

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃOE PAGAMENTO - ARTIGO 6º, 8 XXIII, ALÍNEA “G”

10.1.0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias apósa entrega dos produtos e conferência

de quantidade e qualidade pelo Órgão competente da Administração, à base dos preços unitários
apresentados na proposta, e mediante a apresentação da Nota Fiscal, acompanhada dos seguintes

documentos:

1- Atestado de recebimento emitido pelo órgão solicitante;
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11 - Comprovação da regularidade fiscale trabalhista.

10.2. O município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os valores
correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor.

10.3. O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do

fornecimento.

10.4. Somente será efetivamente pago os quantitativos correspondentes as Ordens de Compras
emitidas.

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTOE SELEÇÃO DO FORNECEDOR - ARTIGO 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA

pe
11.1.0 processo licitatório ocorrerá na modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA, tipo avaliação

e MENOR PREÇO, empreitada por preço UNITÁRIO.

12. DOS PREÇOS E ESTIMATIVAS DE CONTRATAÇÃO- ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA "I”

12.1, As quantidades estimadas de contratação e valores constam no item 02 do presente termo
de referência

12.2. Durante à vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e

irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação

previstas no Art. 134 da Lei 14.133/2021.
122.1. Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista Art. 134 da Lei

14.133/2021, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar

outro processo licitatório.
12.3. Comprovadaa redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do

e registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado

será convocado pela Secretaria de Administração para alteração, por aditamento, do preçoda Ata

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA- ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “J"

13.1. Os pagamentos decorrentes do objeto deste termo correrão à conta dos recursos das

seguintes dotações orçamentárias:

u) 03:01.04.122.0003.2.006.000.3.3.90.30.00

v) 05.01.26.782.0006.2.014.000.3.3.90.30.00

w)05.02.15.452.0007.2.015.000.3.3.90.30.00

x) 06,01.08:243,0009.2.018.000.3.3.90.30.00

y) 06.01.08.244.0009.2.020.000:3.3.90.30.00

2) 06.01.08.244.0009.2.048.000.3.3.90.30.00

aa) 06.0208:243.0023.6.003.000.3:3.90.30.00
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bb) 06.03.08.244.0005.2.021.000.3.3.90.30.00

cc) 06.04.08.241.0009.2.085.0003.3.90.30.00

dd) 07.01.10.301.0008.2.009.000.

ee) 07.01.10.302.0021.2.012.000.

ff) 07.01.10.304.0022.2.016.000.3.3.90.30.00

gg) 08.01.27.812.0014.2.040.000.3.3.90.30.00

hh) 09.01.12.361.0010.2.028.000.3.3.90.30.00

ii) 09.01.12.361.0010.2.030.000.3.3.90.30.00

5) 09.02.12.365.0011.2.029.000.3.3.90.30.00

kk) 09.02.12.365.0011.2.032.000.3.3.90:30.00

11) 09.03.12.367.0012.2.033.000.3.3.90.30.00

mm) 09.04.12.366.0020.2.037.000.3.3.90.30.00

nn) 10.01:20.606.0015.2.041.000.3.3.90.30.00

00) 10.01:20.606.0015.2.050.000.3.3.90.30.00

PP) 10.03.18.541.0016.2.061.000.3.3.90.30.00

qq) 10.03.18.541.0016.2.084.000.3.3.90.30.00

rr) 12,01.13.392.0013.2.086.000.3.3.90.30.00

14. PRAZO DE ENTREGA

1443. O licitante vencedor deverá entregar as mercadorias de acordo com as necessidades de

consumo da administração pública, sendo de forma parcelada, após solicitação do Departamento

requisitante, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, nos endereços indicados na Ordem de

Compra.

14.1.1. Quandose tratar de entrega de Gás GLP, o mesmo deverá ser entregue no prazo
máximo de 01 (dia), considerando a necessidade dos produtos e a impossibilidade de

interrupção da execução dos serviços com o bem a ser adquirido.

14.2. Os materiais a serem entregues deverão ser de primeira qualidade e deverão obedecer

inteiramente aos requisitose padrões mínimos exigidos por órgãos fiscalizadores tais como: ANP,

ANVISA, INMETROe ABNT.

15. PENALIDADES

15.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes

infrações:

15.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
15.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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15.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

15.1.4, Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

15.1.5. Não mantera proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

15.1.6. Ensejaro retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

15.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

15.1.8. Fraudara licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

15.1,9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

15.1,10.Praticarato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

15.1.10.1. A Lei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os atos
lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por pessoas

jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra
princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais

assumidos pelo Brasil.

15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as

seguintes sanções:

e) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de penalidade

mais grave;
f) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia

de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus

Anexos, limitadosa 30% (trinta porcento) do valor contratual, sendo que a multa tem

de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximode 15 (quinze) dias, contados da

comunicação pelo Município de Três Barras do Paraná;

E) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos 11, HI, IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da

Lei Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,

e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de

3 (três) anos;

h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisosVI, IX, X, XI e XIl

do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações

administrativas previstas nos incisos ILHI, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo
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camas vo reto
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 84º
deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximode 6 (seis) anos.

d1) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo

sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.
15.2.1. As sanções previstas nositens anteriores poderãoser aplicadas cumulativamente,

conforme dispõe o Artigo 156, $ 7º da Lei Nº 14.133/2021.
15.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor,a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
15.2.3. As aplicações de quaisquer das sanções previstas não excluem, em hipótese alguma,

a obrigaçãode reparação integral do dano causado à Administração Pública.
15.2.4. Na aplicaçãodas sançõesserão considerados:

k)Anatureza e a gravidade da infração cometida;

1) As pec idades do caso concreto;

m)As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

n) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

0) À implantação ou o aperfeiçoamento de programa deintegridade, conforme

normase orientações dosórgãos de controle.

15.2.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

15.2.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração de

inidoncidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimaráolicitante ou o

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
15.2.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado

poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
da intimação.

15.2.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

16.DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
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emma oo reuho
16.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observare fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução doobjeto contratual.

1- Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) “Prática corrupta”: oferecer,dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licita-
ção ou na execução de contrato;

b) “Prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o

processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,

comou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licita-
tório ou afetar a execução do contrato.

e) “Prática obstrutiva": (1) destruir, falsificar,alterar ou ocultar provas em inspeções ou fa-

zer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegaçõesde prática prevista nas cláu-

sulas deste Edital; (il) atos cuja intenção seja impedir materialmenteoexercício do di-

reito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçõesou fazer declarações falsas

aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir

materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas deste Edital; (ii)

atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo
financeiro multilateral promover inspeção.

1 - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob penade inelegibilidade na forma da

Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, paraa outorga de contratos financiadospela
gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa
física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,

coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados com

públicos.

17. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA - ARTIGO6º, XXIII, ALÍNEA “F”

17.1. O gerenciamento das contratações decorrentes deste Termo de Referência caberá às

Secretarias emitentes de cada ordem de serviço ou emissão de empenho, que determinará o que
for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termosdo artigo 67, da Lei Federal nº
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8.666/93 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.

17.1.1. Ficam designados como gestoresdeste contrato:

à) Sra DÉBORA NÁDIA PILATI VIDOR, Secretária Municipal de Saúde, CPF/MF Nº

038.501.089-37;

i) Sra. ELIZA BORTOLANZA, Secretaria Municipal de Educação e Cultura, CPF/MF Nº

034.861.709-70;

k) Sr.CLEBESON BORDIM, Secretário Municipal de Administração e Planejamento, CPF/MF

Nº 000,278.879-95;

0 St VALDENIR APARECIDO RODRIGUES, Secretário Municipal de Esportes, CPF/MF Nº

014.437.219-30;

m) Sr. CRISTIAN LUDWIG, Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, CPF/ME Nº

070183.439-09;
n) Sr. WALDIR ANTONIO TODESCATTO, Secretário Municipal de Obras, Viação e Serviços

Urbanos, CPF/MF 906.363.509-5'

0) Sta. MARIA CRISTINA GUSSO, Secretária Municipal de Assistência Social, CPF/MF

471.434.280-00;
Pp)Sr. DANIEL HAWERROTH, Secretário Municipal de Cultura, CPF/MF 047.447.909-92,

17.1.2. Ficam designados como fiscais deste contratoos seguintes servidores:
€) JANDIRA SCHLLEMER, Assistente Administrativo, CPF Nº 729.232.969-15, fiscal su-

plente da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento;

d) DOUGLAS POLTRONIERI, Chefe de Departamento de Controle de Frotas, CPF Nº

034:712.459-36, fiscal titular da Secretaria Municipal de Administração e Planeja-

mento.

174.3. O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento realizado. Na

ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o

fiscal suplente assumirá a função até o retorno dotitular.
17.2. Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução conforme prescritos
neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis desacordos comas
especificações do edital.

17.3. Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso

ingular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o

fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na

contratação.

17.4, As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato, deverãoser solicitadas
formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal,
em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.
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17.5. A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção,

verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os

dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar é

que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato.

17.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única,

integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da respectiva contratação,às
implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo quea
ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em

corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem

prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados

e imputados às falhas em suas atividades.
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AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICONº 01/20234
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 02/2024

O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ torna público que às 09h do dia 01 DE FEVEREIRO

DE 2024, na Bolsa de Licitações do Brasil - BLL (www.blLorg.ht) “acesso identificado no link -
licitações”, realizará licitação na modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA,do tipo MENOR

PREÇO UNITÁRIO, regidos pela Lei Nº 14.133/2021, por meio da utilização de recursos de

tecnologia da informação - INTERNET, de acordo com as especificações do edital, para o
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÁS

P-13, P-20, P-45 E ÁGUA MINERAL PARA ATENDER AS DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA MUNICIPAL.

Informações e esclarecimentos relativosao Edital, modelos, adendos e anexos poderão ser
solicitados junto ao Departamento de Licitações, no endereço Avenida Brasil, 245, centro, Três
Barras do Paraná, Paraná - Telefone (45) 3235-1212 - e-mail: licitaçãoGtresbarrasprgov.br. O

Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser examinado no Portal da

Transparência localizado no sitio do Município de Três Barras do Paraná/PR

(wunwsresbarrasprgov.br), na plataforma da BLL (wwwbllorgbr), também poderão ser
solicitados através do e-mail licitacaoOtresbarras.pr.gov.br, ou pessoalmente no endereço citado,

das 8h30 às 17 horas.

fês Barras do Paraná/PR, 18de janeiro de 2024.

GERSO FRANCISCO GUSSO

Prefeito Municipal
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Contratado: INGÁ INFORMÁTICA E COMUNICAÇÃO LTDA -
CNPJ sob 2º 07.565.2020001-20,
Objeto: Contratação de empresa especializada para Implantação do
Sistema WEB « Aplicativo para os agentes de endemias da Secretaria
Municipal de Saúde de Tomazina'PR. conforme quanitativos e

icações constantes no termo de feferência e no Edital de
ação,

Valor: R$17.000.00 (dezessete mi reais)
Vigência: 25/01/2024 a 25/41/2025

Tomazina, 18 de janeiro de 2 za,

ELÁVIO XAVIER DE LIMA ZANROSSO
Prefeito

Publicado por:
Marciele Isabel Munaro

Código Identificador:2EFOACES

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

MUNICÍPIO DETRÊS BARRAS DO PARANÁ
PORTARIA Nº1046/2024

ORTARIA Nº1046/2024
ata 13.01.2024

Súmula. Concede insalubridade aos Servidores em
Estágio Probatório Municipal c dá outras
providências,

GERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito Municipal de Três Barras
do Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas por le
RESOLVE:

Art, 1º, Fica concedido insalubridade aos Servidores em Estágio
Probatório Municipal, sendo a que segue:

Cargo: Mosorista

Er nr ear[ee

Mssei e pride, com basem
ludo de Casa realizado no quadro de servidores deste Município,

definido no Programa de Prevenção de Riscos Ambicntais - PPRA «
Laudo Tóonico das Condições|Ambientais do Trabalho —

LTCATZOR e de acordo com a Lei Municipal 2433/2025, de
0702/2023

Art. 3º. Esta ponaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabincte da Prefeito Municipal de Três Barras do Paraná em 18 de
janeiro de 242,

GERSO FRANCISCO GUSSO

Publicado por:
Marlice Cristina Mariano

Código Identificador:EBSSEES6

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 02/2024

ese diariomuicipal com be

O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ toma público
que às 09h do dia 01 DE FEVEREIRO

DE
2024, na Bolsa de

Licitações do Brasil - BLL (www bllorg br) "acesso identificado no
link — licitações”,realizará licitação na modalidade PREGÃO, forma
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO, cegidos
pela Lei Nº 14.1332021, por meio da utilização de recursos de
iecnologia da informação INTERNET. de acordo com as
especificações do equal, para o REGISTRO DE PREÇOS PARA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DF
GÁS P-13, 30, PAS E ÁGUA MINERAL PARA ATENDER AS

DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Informações e esclarecimentos relativos ao Edital, modelos, adendose
anexos poderão ser solicitados junto 30 Departamento de Licitações,
no endereço Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná
Paraná  - Telefone (45) 3235-1212 email:
licitação(xresbarras.pr.gov-be. O Edital e seus respectivos modelos,

adendos é anexos, poderá ser examinada no Portal da Transparência
localizado no sitio do Município de Três Barras do Paraná PR
(orvee-tresbarras pr gov.br) na plataforma da BLL, (www bllorg br).
também poderio ser solicitados atravis do comail

licitacaodtresbarras,pr.gov.br. ou pessoalmente no endereço citado,
das 8h30às 17 horas,

Três Barras do Paraná'PR, 18 de janeiro de 2024

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Publicado por:
Viviane Rodrigues

Código Identificador:SASE7E6B

IO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
EDITAL Nº, 057/2024

EDITAL Nº. 087/2024
18/01/2024
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2023

GERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito Municipal de Três Barras.
do Paraná, Estado do Paraná, nouso de suas atribuições que lhe são
conferidas por Lei, considerandoo Edital nº 001/2023 e a Decreta de
Homologação nº 5541/2023,

TORNA PÚBLICO:

A convocação dos aprovados no CONCURSO PÚBLICO 1º

001/2023, em seus respectivos cargos, conforme abaixo relacionados:

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS.

cozinHEIRA

[osso
Ficam convocados os aprovados acima descritos para comparecerem

ao Departamento de Recursos Humanos desta Municipalidade no
prazo de OS (cinco) dias, após sua publicação, em horário de

O8hOOmin as E 1hOmin e das 13h30min às 17h00min horas, munidos.
dos seguintes documentos (original « cópia autenticada): Cédula de
Identidade, CPF, CTPS, Titulo de Eleitor, comprovante da última
votação, Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos c

respectiva cademeta de vacinação para os menores de OS anos, 01
(uma)foto 3xé recente, Atestado de Saúde e Psicológico, Hemograma
Completo, Glicemia de Jejum, Tipo sanguinco, Certidão de
Nascimento ou Casamento, Declaração de Bens, Escolaridade exigida
para provimento do cargo pretendido, comprovante de endereço,
PISPASEP e Certidão de Antecedentes Criminais,
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XEsA Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
negão ESTADO DO PARANÁ

AVISO DE ANULAÇÃO DE EDITAL

O Município de Três Barras do Paraná, por intermédio de seu representante legal,

torna pública a ANULAÇÃO, do Edital de Pregão Eletrônico nº 01/2024, Processo

Administrativo nº 02/2024, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO

DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÁSP-13, P-20, P-45 E ÁGUA MINERAL PARA

ATENDER AS DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL, para
reformulação dos quantitativos unitários.

Esclarecimentos e informações adicionais poderão ser obtidos pelo e-mail

icitacao(Otresbarras,pr.gov.br, ou pelo telefone (45) 3235-1212, de segundaa sexta-feira

no horário das 08h00 às 12h00 e das 13h30 às 17h30.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
AVISO DE ANULAÇÃO DE EDITAL

O Município de Três Barras do Paraná, por intermédio de seu
representante legal, torna pública a ANULAÇÃO, do Edital de
Pregão Eletrônico nº 01/2024, Processo Administrativo nº
02/2024, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
FORNECIMENTO DE GÁS P-13, P-20, P-45 E ÁGUA
MINERAL PARA ATENDER AS DEMANDAS DA
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL, para
reformulação dos quantitativos unitários.

Esclarecimentos e informações adicionais poderão ser obtidos
pelo e-mail licitacao(atresbarras prgov.br, ou pelo. telefone
(45) 3235-1212, de segunda a sexta-feira no horário das 08h00
às 12h00 e das 13h30 és 17h30.

e Três Barras do Paraná'PR, 31 de janeiro de 2024,

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal
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